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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional apro­

vou, nos termos do art. 49, incis_o I, da Consti­
tuição, e_ eu, Nelson Carneiro, PfesTdente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N•4, DE 1989 

Aprova o texto da Convenção das 
Nações llnidas contra a tortura e ou­
tros tratamentos ou penas cruéis, de­
sumanos ou degradantes~ aprovada 
por consenso na XXXIX Sessão 
(1984) da Assembléia-Geral das Na­
ções Unidas e assinada em 23 de se­
tembro de 1985, na sede das Nações 
Unidas, em Nova Iorque. 

Art 1" J:: aprovado o texto da __ Convençã_o 
das Nações Unidas contra a -tortura e outrOs­
tratamentos ou penas cruéis~ de.sumanos ou 
degradantes, aprovada por consenso na XX­
XIX Sessão (1984) da Ass_erobléia-Geral das. 
Nações Unidas e assinada em 23 de set~mbro 
de 1985, na sede das Nações Unidas, em Nova 
[arque. 

Art 2° Este Decre_to LeglslãtiVo entra em 
vigor na data de sua publicaçãO. 

Senado Federal, 23 de maio de 1989. --:--=:. 
Senador Nelson Cameíro, Presidente. 

- CONVENÇÃO CONTRA A TORTURA E 
OUTROS TRATAMENTOS OU 

PENAS CRUÉIS, DESUMANOS 
OU DEGRADANTES 

Os Estados Partes da presente Convenção, 
Considerando que, de acordo com os prin­

cípios proclamados pela Carta das Nações 
Unidas, o reconhecimento dos direitos iguais 
e inallenáveis de todos os membros da familia __ 
humana é o fundamento da liberdade, dajusti-. 
ça e da paz no mundo, 

Reconhecendo que estes direitos ernana_m 
da dignidade inerente à pessoa humana, 

Considerando a obrigação que incumbe 
aos Estados, _em virtude d_a Carta, em parti­
cular do Artigo 55, de promover o respeito 
universal e a obsei"\/ttncia dos direitos huma­
nos e liberdades fundamentais, 

Levando em conta o Artigo 5o da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem e o Artigo 
7?-do Pacto Internacional sobre Direitos CIVis 
e Políticos, que determinam que ninguém será 
sujeito à tortura ou à pena ou tratamento cruel, 
desumano ·ou degradante, 

Levando também em conta a Declaração 
sobre a proteção de todas as pessoas contra 
a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, 
desumanos ou degradantes, aprovada pela 
Assembléia Geral em 9 de dezembro de 1975. 

Desejosos de tornar mais eficaz a Juta contra 
a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, 
desumanos ou degradantes em todo o mun­
do, 

Acordaram o seguinte: 

~PARTE I 
Artigo 1• 

1. Para os fins da presente ConvençãO, o 
termo "tortura" designa qualquer ato pelo qual 
dores ou sofrimentos agudos, físicos ou men­
tais, são infligidos intencionalmente a uma 
pessoa a fim de obter, dela ou de uma terceira 
pessoa, informações ou confissões; de casti­
gá~!a por ato que ela ou uma terceira pessoa 
tenha cometido ou seja suspeita de ter come­
tido; de intimidar ou coagir esta pessoa ou 
OUtras pessoaS; ou por qualquer motivo basea­
do em discriminação de qualquer natureza; 
quando _tais dores ou sofrimentos são infligi­
doS pór ürTl-fUOcionárici público ou outra pes­
_soa no exercido de fl,l.nções públicas, ou por 
sua instigação, ou com o s~u consentimento 
ou aquiescência. Não se considerará como 
tortura as dores ou sofrimentos que sejam 
conseqüência unicamente de sanções legíti-

mas, ou que sejam inerentes a tais sançõés 
ou delas decorram._ 

2. O presente artrgo não sei:á interpretado 
de maneira a restringir qualquer instrumento 
internacional ou legislação nacional que con­
tenha ou possa conter dispositivos de alcance 
mais amplo. 

Artigo 2~ 

1. Cada Estado Parte tomará medidas efi­
cazes de caráter legislativo, administrativo, ju-_ 
dicial ou de outra natureza, a fim de impedir 
a prática de atos de tortura em qualquer territó­
rio sob sua jurisdição. 

2. Em nenhum caso poderão invocar-s_e 
circunstâncias excepcionais tais ·como amea­
p ou estado de guerra, instabilidade política 
interna ou qualquer outra emergência públiCa 
como justificação para a tortura. 

3. A ordem de um funcionário superior .o-u 
de uma autoridade pública não poderá ser 
invocada como justificação para a tortura. 

Artigo 3• 

1. Nenhum Estado _Parte procederá à ex­
pulsão, devolução ou extradição de uma pes­
soa para Oütró Estado quando houver razões 
substanciais para crer que a mesma corre peri­
go de ali ser submetida a tortura. 

2. A fim de determinar a existência de tais 
razões, a.s-aUtóridades competentes levarão 
em conta todas as considerações pertinentes, 
inclusive, quando for o caso, a existência, no 
Estado em questão, de um quadro de viola­
ções sistemáticas, graves e maciças de direitos 
humanos. 

_l\rtlgo 4• 

1. Cada Estado Parte assegurará que todos 
os atos de tortura sejam considerados crimes 
segundo a sua legislação penal. O mesmo 
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aplicar-se-á à tentativa de tortura e a todo ato_ 
de qualquer pessoa que cons_titua cumplici­
dade ou participação na tortura. 

2. Cada Estado Parte punirá estes crimes 
com penas adequadas que le:vem e_m <:anta 
a sua gravidade. 

Artigos· : 

1. Cada Estado Parte tornará as medidas 
necessárias para estabelecer sua jurisdiç~o -~o-=_ 
bre os crimes. previstos no Artigo 4~ nos se­
guintes casos: • 

(a) quando :os crimes tenham sido come­
tidos em qualquer território sob sua jurisdição 
ou a bordo de navio ou aeronave registrada 
no Estado em questão; ·· -

(b) quando o· suposto ·autor for naciorial, 
do Estado em questão~ · ___ _ 

(c) quando a vítim_~_ for ríacional do Estado 
em questão e este o C9l)siderar apropriado. 

2. Cada Estado Parte tomará também as 
medidas necessáctª:>. para éstabelecer sua ju­
risdição sobre tais çrimes t10S casos ém _que 
o suposto autor se encoriq~· em_ qualquer térri­
tório sob sua jurisdição e o Esta. do .não o extra­
dite_de acordo com o Artigo a~ para qua1quer 
dos Estados mencionados nq parágrafo 1 ~ 
do presente Artigo. 

3. Es:ta Convenção_ n-ão exclui qualquer ju­
risdição criminal exe1 ... :..!a de acordo com _o 
direito interno. 

Artigo 6•. 

1. Todo Estado Parte em cujo território se 
encontre uma pessoa suspeita de ter cometido 
qualquer dos crimes mencipnados no Artigo 
4~, se constderar, após o exame Q.as __ informa~ 
ções de que dispõe, que as circunstância~ o 
justificam, procederá à detenção de tal pessoa 
ou tomará outras meçl.idas legais para asse­
gurar sua presença. A detenção e outras meçl.L­
das legais serão tomadas de acordo com a 
lei do Estado mas vigorarão aPenas pelo tem-_ 
po necessário ao inído do p_rocesso penal ou 
de extradição. 

2. O Estado em questão proc:e_derá imeçUa­
tamente a uma investigação preliminar dos 
fatos. 

3. Qualquer pessoa:· detida" -de acordo com 
o parágrafo 1 ~terá asseguradas f_dcnidac!es pa­
ra comunicar-se imediatamente com o repre-
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sentante maís próximo do Estado çl.e que é 
nacional oU, se for apátrida, com o represen­
tante do Estado de residência habitual. 

4. OuandÕ O Estado, em virtude deste Arti­
gç, houVer detido uma pessoa, notificarã ime­
diatamente os Estado:; me.n~ipnados no Arti­
go 5o parágrafO 1 o, sobre fãfdeteftç_ão ·e sobre 
as circunstâncias que a justificam. O Estado 
que proceder à.invesQgaçã.o preliminar a que 
_s~_ refere o parágrafo 2~ do presente Artigo 
comunicará sem demora seus resultados aos 
Estados ant~s mencionados e indiçará se pre­
tende ~ercer sua jurisdição. 

~g07° 

1. õ"ÊStado Parte no terrltórío sob ajl,lris.di­
ção do Cjual o $uposto autor de_qualquer dos 
crimes- mencionados no Aftlgo 4o for eJ;1çon­
trado. se não o extraditar, obrigar-se-~, . n()$ 
casos contemplados no Artigo 59, a Sl...lbrneter 
_o caso às suas autoridades competentes para 
o fim de ser o mesmo processado. -

2. As referidas autoridades tomarão sua_de­
cisão_de_acordo com as mesmas normas apli· 
cáveis. a .qualquer crime de natureza grave, 
conforme a legislação do referido Estado. Nos 
casos_ previstos no parágrafo 2~ do Artigo 5<-, 
as regras sobre prova para fins _de processo 
e condenação não poderão _de modo algum 
ser roenos rigorosas da que as que_se aplica­
rem aos casos previstos no parágrafo 1~ -dõ 
Artigo 5•. 

-3. Qualquer pessoa -processada par qual­
quer .dos_ crimes previstos no Artigo 4~ rece­
berá garantias de tratamento justo em todas 
as f~~es do proCessO. 

Artigo 89 

1. Os crirne:5:~"!- que se iefere_ o Artigo 4? 
serão conside.rados comO extradit_áveis em 
qualquer tratado di extradição eXIstente entre 
()S Estados Partes. 0.$.. Estados Partes obrigar­
se-ão a incluir tais crimes como extradffã.veis 
em todo tratado d_e extradição q"ue vierem a 
concluir entre si. 

2. Se um Estado Pa_rte que -condiciona a 
extradição à eXistência de_ tratadq_reçeber um 
pedido de extradição por parte de outro Esta­
dei P:arte com o qual não mantém tratado de 
extrcid!Ção, podercí considerar a presente Con­
Venção-como base legal para a extradição corri-­
respeito a tais crimes. A extradição sujeitar-

se-á às outras condições estabelecidas pela 
lei do Estado que receber a solicitação. 

3~ Os Estados Partes gue não condidonam 
a extradição à existêncta de um tratado reco­

. nhecerão, entre si, tais crlm~_s c9mp_ extradi­
táVeis, dentro das com:lições estabelecidas pe­
Ja lei do Estado que receber a splicitação~ 

4. O crime, será considerado, para· o firri 
de extradição entre_ os EStados Partes, como 
se tivesse ocorrido nãO apenas no lugar em 
que ocorreu. mas também nos territórios dos 
Esiados chamados a estabelecerem sua juris­
dição, de acordo com Q parágrafo 1 ~do Migo 
5o. 

Artigo-99 

1. Os Estados ParteS prestarão ·entre si a_ 
maíor assistência poSsível ehi relação aos pro• 
cedimentos criminais instaurados relativa­
mente a qualquer dos delitos mencionados 
no Artigo 4", inclusive no que diz respeito ao 
fornecimento de todos os elementos de prOva 
necessários para o proceSso qUe estejam em_ _ 
seu poder. 

2. Os Estados Partes cumprirão as obriga­
ções decõrrentes do parágrafo 1 ~ Qo presente 
artigo conforme quaisqUer tratados _.de assis­
tência judiciária recíproca existentes entre si 

- Artigo 10 

1. Cada Estado _?;:~.rte assegurará que o en­
sino e a iilforri1açã0 sobre a proibição da tortu­
ra sejam plenamente incorporados no treina­
mento do pessoal civH ou mmtar encarregado _ 
da aplicação da lei, do pessoal médicO, dos 
funcionários públtcoS e de quaisquer outras 
pessoas que possam participar da custódia, 
interrogatório ou tratamento de: qualquer pes­
sóa submetida a qualquer forma de prisão, 
detenção ou reclusão. _ 

2. -c:-ãi:la _Estado Parte incluirá a r~ferida 
--proíblc;ão nas normas ou instruções_ relativas 
aos deveres e funções de tais pessoas, 

Artigo 11 

Cada Estado Parte manterá sistéilüiti_ca­
mente sob exame as nOITnas; InstfU~õtis, ti"i~­
todos e práticaS de interrogatório, ben1_ como 
as diSpos_içõés sobre a custódia e o tratamento 
das pessoas subinetidas, em qualquer territó­
rio sob sua jurisdição, a qualquer forma de 
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prisão, detenção ou reclusão, com vistas a 
evitar qualquer caso de tortura. 

Artigo 12 

Cada Estado Parte assegurará que suas au­
toridades competentes procederão imediata­
mente a uma investigação imparcial sempre 
que houver motivos_ razoáveis para cr_er que 
um ato de tortura tenha sido cometidci _em 
qualquer território sob-sua jurisdição. 

Artigo 13 

Cada Estado Parte assegurarâ a quálquer 
pessoa que alegue ter sido submetida a tortura 
em qualquer_ _território sob sua jurisdição o 
direito de apresentar queixa perante as autori­
dades competentes do referido Estado, que 
procederão imediatamente e com imparda­
lidade ao exame do seu caso. Serllo tomadas 
medidas para assegurar a proteção do quei­
xoso e _das testemunhas contra qualquer mau 
tratamento cu intimidação em _conseqüência 
da queixa apresentada ou de depoimento 
prestado. 

Artigo 14 

1. Cada Estado Parte assegurará, em seu 
sistema jurídico, à vítima de um ato de tortura, 
o direito à reparação e a uma. indenização 
justa e adequada, incluídos os meios neces~ 
sários para a mais completa reabilitação possl~ 
vel. Em caso de morte da vítima como resul­
tado de um ato de tortura, seus dependentes 
terão direito à indenizaçflo. . . --

2. O disposto no presente artigo não afetará 
qualquer direito à indenização que a vítima 
ou outra pessoa possam ter em decorrência 
das leis nacionais. 

Artigo 15 

Cada Estado Parte assegurará que nenhu­
ma declaração que se demonstre ter sido pres~ 
tada como resultado de tortura possa ser invo­
cada como prova em qualquer processo, salvo 
contra uma pessoa acusada de tortura como 
prova de que a declaração foi prestada. 

Artigo 16 

1. Cada Estado Parte se comprõtneterá-a 
proibir em qualquer territóriO sob sua jurisdi~ 
ção outros atos que constituam tratamentos 
ou penas cruéis, desumanos ou degradantes 
que_ não constituam tortura tal como definida 
no artigo 1 o, quando tais atos forem cometidos 
por funcionário público ou outra pessoa no 
exercício de funções públicas, ou por sua insti­
gação, ou com o seu consentimento ou 
aquiescência .. Aplicar-se-ão, em particular, as 
obrigações mencionadas_ nos Artigos 1 O, 11, 
12 e 13, com a substituição das referências 
a tortura por referências a outras formas de 
tratamentos ou apenas cruéis, desumanos ou 
degradantes. 

2. Os dispositivos da presente Convenção 
não s~rão interpretados de maneira a restringir 
os dispositivos de qualquer outro instrumento 
internacional ou lei nacional que proíba os 
tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 

degradante ou que se refira à extradição ou 
expulsão. 

PARTE H 
Artigo 17 

- 1. COnstitUir-se-á um Comitê Contra aTor­
tura (doravante denominado o "Comitê") que 
desempenhará as funções descritas adiante. 

-O Comitê será compoSto por dez peritos de 
elevada reputação moral e reconhecida com­
petência em matéria de direitos humanos, os 
quais exercerão suas funções a título pessoal. 
Os peritos serão eleitOs p"elos Estados Partes, 
levando em conta uma distribuição geográfica 
eqüitativa e a Utilidade_ da participação de algu­
mas pessoas com experiência jurídica. 

2. Os membros do Comitê serão eleitos 
em votação -secreta dentre uma lista de pes­
soas indicadas pelos Estados Partes. Cada Es­
tado Parte pode indicar uma pessoa dentre 
os seus nacionais. Os Estados Partes terão 
presente a utilidade da indicação de pessoas 
que sejam também membros do Comitê de 
_Direitos Humanos estabelecido de acordo 
com o Pacto Internacional de Direitos CiVis 
e Políticos e que estejam dispostas a servir 
no Comitê ·contra a Tortura. 

3. ds membros do Comitê serão eleitos 
em i-euniões bienais dos Estados Partes con­
_yo_cad_a_s pelo Secretário-Geral das Nações 
Unidas. Nestas reuniões, nas quais o quorum 
será estabelecido por dois terços dos Estados 
Partes, serão eleitos membros do Comitê os 
cªodidatos _ que obtiverem o maior número 
de votOs e a· mãiOrla absoluta dos votos dos 
repres.eritaittes' dOS EstadOs -Partes Presentes 
e votantes. _ 

4. A primeira eleição se realizárá no máxi­
mo seis_ meses após a data de entrada em 
vigor da presente Convenção, Ao menos qua~ 
tro meses antes da_ data de cada eleição, o 
Secretário-Gera! das Nações- Unidas enviará 
uma carta aos Estados Partes para convidá-los 
a apresentar suas candiqaturas no prazo de 
três meses. O Seáetário-Geral organizará 
uma liSta pOr ordem alfabética de todos os 
candidatos assim designados, com indicações 
dos Estados Partes que os tiverem designado, 
e a comunicará aos Estados Partes. 

5_. __ Os membros do Comitê serão eleitos 
para uma mandato de quatro anos. Poderão, 
caso saas candidaturas sejam apresentadas 
novamente, ser reeleitos. No entanto, o man­
dato de cinco dos membros eleitos na pri­
meira eleição expirará ao final de dois _anos; 
imediatamente após a primeira eleição, o pre­
sidente da reunião a que se refere o parágrafo 
3~ do presente artigo -indicará, por sorteiO, ás 
nomes _desses cinco membros.-

6. Se_ um membro do Comité vier a falecer, 
-a demitir-se de suas funções ou, por outro 
motivo qualquer, não puder cumprir com suas 
obrigações no Comitê, 6 Estado Parte que 
apresentou Súa candidatura indicará, entre 
seus !\acionais, outro perito para cumprir_ o 
restante de seu mandato, sendo que a referida 
indicação estará sujeita à aprovação da maio­
ria dos E_s_tados Partes. Cõnsiderar.:.se-~á como 
concedida a referida aprovação, a menos que 
a metade ou ·mais dos Estados Partes venham 

a responder heQatiVarh.ente dentro de um -pra:- -
zo de seis s~manas, a contar do momento 
em que o Secretário-Geral das Nações Unidas 
lhes houver comunicado a candidatura pro­
posta. 

7. Correrão por corita dos EStados Partes 
as despesas em que vierem a incorrer os 
membros do Comitê no desempenho de suas 
funções no referido órgão: 

Artigo 18 

1. O Comitê elegerá sua Mesa para um pe­
ríodo de dois anos. Os membros da Mesa 
poderão ser reeleitos. 

-2. O prôprio Comitê: eStabelecerá suas re­
gras de pmcedimento; estas, contudo, deve­
rão cor:tter, entre _ouf!as, as seguintes dispo­
sições: 

a) o quorum será de seis membros; 
b) as decisões do Comitê serão tomadas 

por maioria de votos dos membros presentes. 
3. O Secretário~Geral das Nações Unidas 

colocará à disposição do Comitê o pessoal 
e os serviços necess,áriqs ao d~empenho efi­
caz das funções que lhe são atribuídas em 
virtude da presente Convenção. 

4. O Secretário~Geral das Nações Unidas 
conVocará a primeira reunião do Comitê. Após 
a primeira reUniáó, o COmitê deverá reunir-se 
em todas as ocasiões previstas-em suas regraS 
de procedimento. 

5. Os Estados Partes serão responsáveis 
pelos gastos vinculados à reaJização das reu­
niões dos Estados Partes e do Comitê, inclu­
sive o reembolso de quaisquer gastos, tais co~ 
mo os de pessoal e de serviços, ein que incor­
rerem as Nações Unidas em conformidade 
com o" parágrafo 39 do presente artigo. 

Artigo 19 

1. Os Estados Partes submeterão ao _Co­
mitê, por intermédio do Secretário-Geral das 
Nações_ Unidas, relatórios sobre as medida.!! 
por eles adotã.âas ho cumprimento das obri­
gações assumidas em virtude da presente 
Convenção, dentro do prazo de um ano, a 
contar do início da vigênd.a da presente Con­
venção no Estado Parte iqteressado. A partir 
de então, os Estados Partes deverão apresen­
tar relatórios suplementares a cada quatro 
anos sobre todas as novas disposjções que 
houverem adotado, bem como outros relató­
rios que o Cómitê vier _a solicita_r. 

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas 
transmitirá os relatórios a todos os Estados_ 
Partes. 

3. cada relatório será examinadO -pelo Co­
mitê, que poderá fazer oS comentários gerais 
que julgar oportunos e os transmitirá ao Esta­
do Parte interessado. Este poderá em resposta 
ao Comité, comunicar-lhe todas as observa­
ções que deseje formular. 

4. O Comitê podéi"á, a seu critério, tomar 
a decisão de_ inç]uir qualquer comentário que 
houver-sUjeito -ao aCOrdO com o que estipula 
o parágrafo 39 do presente artigo junto çom 
as obs~_!VaçQ_~_s conexas recebidas do Estado 
Parte interessado, em seu relatório anual que 
apresentará e_m conformidade com o artigo 
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24. Se assim o solicitar o Estado Parte interes­
sado, o Comitê poderá também incluir cópia 
do relatório apresentado em virtude do pará­
grafo 1 ~ do presente artigo. 

Artlgo20 

1. O Comitê, no caso de vir a receber infor­
mações fidedignas que lhe pareçam indicar, 
de forma fundamentada, que a tortura é prati­
cada sistematicamente no território de um Es­
tado Parte, convidará o Estado Parte em ques­
tão a cooperar no exame das informações e, 
nesse sentido, a transmitir ao Comitê as obser­
vações que julgar pertinentes. 

2. levando em consideração todas as ob­
servações que houver apresentado o Estado 
Parte interessado, bem como quaisquer outras 
informações pertinentes de que dispuser, o 
Comitê poderá, se lhe parecer justificável, de­
signar um ou vários de seus membros para 
que procedam a uma investigação confiden­
cial e informem urgentemente o Comitê. 

3. No caso de realizar-se uma investigação 
nos termos do parágrafo 2;- do presente artigo, 
o Comitê procurará obter a colaboração do 
Estado Parte interessado. __ Com a concordân­
cia do Estado Parte em questão, a investigação 
poderá incluir uma visita a seu ten:itórlo. 

4. Depois de haver examinado as conclu­
sões apresentadas por um ou vários de seus 
membros, nos termos do parágrafo 29 do pre .. 
Sente artigo, o Comitê as transmitirá ao Estado 
Parte interessado, juntO com as observações 
ou sugestões que considerar pertinentes em 
vista da situação. · · ·· --· 

5. T odes os trabalhos do Comitê a que 
se faz referência noS -parágrafOs 19 ao 49 do­
presente artigo serão confidenciais e, em to­
das as etapas dos referidos trabalhos, procu­
rar-se-á obter a cooperação do Estado Parte. 
Quando estiverem concluídos os trabalhos re­
lacionados com uma investigação realizada 
de acordo com o parágrafo 2°, o Comitê pode­
rá, após celebrar consultas com o Estado Parte 
interessado, tomar a decisão de incluir um 
resumo dos resultados da investigação em seu 
relatório anual, que apresentará em confor­
midade com o artigo 24. 

Artigo 21 

1. Com base no presente artigo, todo Es­
tado Parte da presente Convenção poderá de­
clarar, a qualquer momento, que reconhece 
a competência do COmitê para receber e exa· 
minar as comunicações em que um Estado 
Parte alegue que outro Estado Parte não vem 
cumprindo as obrigações que lhe impõe a 
Convenção. As referidas comunicações só se­
rão recebidas e examinadas_ nos termos do 
presente Artigo no _caso ._de s_erem apresen­
tadas por um Estado Parte que hotwer feito 
urga declaração em que reconheça, com reJa· 
ção a si próprio, a _competência do Comitê. 
O Comitê não receberá comunicação alguma 
relativa a um Estado Parte que não houver 
feito uma dedaraç_ão __ dessa natureza. As co­
municações recebidas em virtUde do presente 
Artigo estarão sujeitas ao procedimento que 

• se segue: 

a} se um Estado Parte-CoriSiderar que outro __ 
Estado Parte não vem cumprindo as _dispo­
sições da presente Convenção poderá, me"­
diante comunicação escrita, levar a questão 
ao conhecimento deste Estado Parte. Dentro 
de um prazo de três meses, _a contar da data 
do recebimento da comunicação, o Estado 
destinatário fornecerá ao Estado que enviou 
a comunicação explicações_ou quaisquer ou­
tras declarações por escrito_ que esclareçam 
a questão, as quais deverão fazer referência, 
até onde seja possível e pertinente, aos proce­
dimentos nacionais e aos recursos jurídicos 
adotados, em trâ!llite ou disponíveis s_qb_re a 

· questão; - -

b} se, dentro de um prazo de s_eis meses, 
a contar da data do recebimento da comuni~ 
cação Original pelo Estado destinatário, a 
questão não estiver dirimida satisfatoriamente 
para ambos os Estados Partes interessados, 
tanto um como o outro terão o direito de sub­
metê-Ia ao comitê, mediante notificação ende­
reçada ao Comitê ou ao outro Estado interes­
sado; 

c} o Comitê tratará de todas as questões 
que se lhe submetam em virtude do presente 
artigo somente após ter~se ass~gurado de que 
todos os recursos jurídicos internos disponí­
veis tenham sido utilizados e esgotados, em 
consonànda _com os- princípios do Direito In~ 
temac!Onal geralmente reconhecidos. Não se 
aplicará esta regra quando a aplicação dos 
mencionados recursos se prolongar injustifiK 
cadamente ou quando náo for provável que 
a aplicação de tais recursds venha a melhorar 
realmente a situação da pessoa que seja vítima 
de violação da presente Convenção; 

d} o Comitê realizará reuniões confiden~ 
dais quando estiver examinando as comuni~ 
cações previstas no presente Artigo; 

e) sem prejuízO das disposições da alínea 
c o Comitê colocará seus bons oficios à dispoK 
sição dos Estados Partes interessados no intuiK 
to de_se __ ª'cançar uma solução amistosa para 
a questão, baseada no respeito às obrigações 
estabelecidas na presente Convenção. Com 
vistas a atingir esse objetivo, o Comitê poderá 
constituir, se julgar conveniente, uma comis­
são de conciliação ad hoc; 

f) em todas as _ _questões que se lhe subme­
tam em virtude do presente Artigo, o Comitê 
poderá solicitar aos Estados Partes interes­
sados, a que se faz referência na allnea b, 
que lhe fomeçam quaisquer informações per­
tinentes; 

g) os Estados Partes interessados, a que 
se faz referência na- alínea b, terão o direito 
de fazer-se representar quando __ as questões 

-forem examinadas no Comitê e de apresentar 
suas observações verbalmente e/ou por es~ 
crito; 

h) o Comitê, dentro dos doz_e meses se~ 
guintes à data de recebimento da notificação 
mencionada na.alínea b, apresentará relatório 
em que: 

-- (i) se houver Sido alcançada uma solução 
nos termos da a1ínea e, o Comitê restringir­
se~á, em seu relatório, a uma breve exposição 
dos fatos e da solução alcançada; 

(ii) se não houver sido alcançad~ solução 
aJguma nos termos da alínea e, o Comitê res­
tringir-se~á, em seu relatório a uma breve ex­
posição dos fatos; serão anexados ao relatório 
o texto das observações escritas e as atas das 
observações orais apresentadas pelos Estados 
Partes interessados. 

Para cada questão, o relatório será encami~ 
nhado aos Estados Partes interessados. 

2. As disposições do presente Artigo en­
trarão em vigor a partir do niomento em que 
cinco Estados Partes da presente Convenção 
houverem feito as declarações mencionadas 
no parágraJo 1 ç deste Artigo. As referidas de­
clarações serão depositadas pelos Estados 
Partes junto ao Secretário-Geral das Nàções 
Unidas, que enviará cópia das mesmas aos 
demais Estados Partes. Toda declaração po­
derá ser retirada, a qualquer inomento, me­
diante notificação endereçada ao Secretário­
Geral. Far~se-á essa retirada sem prejuízo do 
exame de quaisquer questões que constituam 
objeto de uma comunicação já transmitida 
nos termos deste Artigo; em virtude do preK 
sente Artigo, não se receberá qualquer nova 
comunicação de um Estado Parte uma vez 
que o Secretário-Geral haja recebido a notifiK 
cação sobre a retirada da declaração, a menos 
que o Estado Parte interessado haja feito uma 
nova declaração. 

Artlgo22 

1. To do Estado Parte da presente Conven­
ção poderá, em virtude do presente Artigo, 
declarar, a qualquer momento, que reconhece 
a competência do Comitê para receber e exa­
minar as _comunicações enviadas por pessoas 
sob sua jurisdição, ou em nome delas, que 
aleguem ser vítimas de violação, por um Esta~ 
do Parte, das disposições da Convenção. O 
Comitê não receberá comunicação alguma 
relativa a um Estado Parte que não_ houver 
feito declaração dessa natureza. _ 

2. o- COmitê cOnsiderará inadmissível 
qualquer comunicação recebida em confor­
midade com o presente artigo que s~ja anôni­
ma, ou que, a seu juízo, constitua abuso do 
direito de apresentar as referidas comunica­
ções, ou que seja incompatível com as dispo-
sições da presente Convenção. , 

3. Sem prejuízo do disposto no parágrafo 
2"-, o Comitê levará todas as comunicações 
apresentadas em conformidade com este Arti­
go ao conhecimento do Estado Parte da pre­
sente Corivenção que houver feito uma decla­
ração nos termos do parágrago 1 o e sobre 
o quaJ se alegue ter violado qualquer dispo­
sição da Convenção. Dentro-dos seis meses 
seguintes, o Estado destinatário submeterá ao 
Comitê as explicaçõe_s ou_declarações por es­
crito que elucidem a questão e, se for o caso, 
indiquem o recurso jurídico adotado pelo Es­
tado em questão. 

4. O Comitê e.xamínará as cOmunicações 
recebidas em conformidade com o presente 
artigo à luz de todas as informações a ele 
submetidas pela pessoa interessada, ou em 
nome dela, e pelo Estado Parte interessado. 

5. O Comitê não examinará comunicação 
alguma de uma pessoa, nos termos do preR 
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sente Artigo, sem que se haja assegurado de dicmtettep6sito de instrumento de adesão jun~ 
que: ~ to a<? §_es-retário·G~r_al. das .Na_ç~e:s_ U_n!das: 

a) A mesma questão não foi, nem está sen- __ 
do, examinada perante uma outra instâncía Artigo 27 
internacional de investigação ou solução. 1. A presente Convenção entrará em vigor 

b) A pessoa em questão esgotou todos os _ no trigésimo dia a contar da data em que 
recursos jurídicos internos disponíveís; não se 0 vigésimo instrumento de ratificação ou ade­
aplicará esta regra quando a aplicação dos são houver sido depositado junto .:w Secre-
mencionados recursos se prolongar injustifi- tário GeÍ"al das NaÇões Unidas. -
cadamente ou quando não for provável que 2. Para os Estados que vierem a ratificar_ 
a aplicação de tais recursosvenha a melhorar a presente Convenção_ ou a ela aderir após 
realmente a situação da pessoa que seja vítima o depó_si!,O ~~ _vigésifl:lg ii1?t~m~nto de ratifi: 
de violação da presente Convençãb. cãÇâO-b"Cf" adesão, a Convenção erytrará em 

6. O Comitê realizai-á reuniões confiden- vigor _no trigésimo dia a_ contar d": data em 
dais quando estiver examinandO-as comuni~ - que a· Estado em questão houver- depositado 
caçóes prevista no preSente ArtigO. seu instrumento de ratificação ~u adesão. 

7. o Comitê com-unícãrá seu parecer ao 
Estado Parte e à pessoa em questão. Artigo 28 

8. As disposições ·do presente Artigo en- 1. Cada Estado Parte poderá declarar, por 
trarão em Vigor a partir dõ mOmento em que ocasião da assinatura ou da ratificação da pre-
dnco Estados Partes da presente COnvenção sente CónvenÇ'ãô ou da adesão a ela, que não 
houverem feito as declarações_ mencionadas reconhece a competência do Corriité (Juanto 
no parágrafo 19 deste Artigo. As referidas de- ao disposto no artigo 20. · - - --
clarações serão depositadas pelos Estãdos 2-. Todo Estado Parte da presente Conven-
Partes junto ao secretáriõ-GêraJ das Nações ção que_ houver formulado_ uma reserva em 
Unidas, que __ enviará cópia das mesmas aos conformidade com o parágrafo 19 do presente 
demais Estados Partes. To da d_edaração po- Artigo poderá, a qualquer momento, tornar 
derá ser retirada, a qualquer momento, me~ sem efeito essa- rese!_Va, mediante nof:!ficaçª-o 
diante notificação endereçada ao Secretário"- eridereçada ao Secretário-Geral das Nações 
Geral. Far-se-á essa retifida sérTi p'rejuízo do Unidas. 
exame de quaisquer questões que constituam 
objetivo de uma comunicação já transmitida 
nos termos de-sta Artigo; em virtude do pre­
sente Artigo,· não se r'ecebi::rá' qualquer nova 
comunicaç-ão· de uma pessoa, Ou elT!_ i1oriy~­
dela, uma vez ·que o Setretário-Qeral haja: re­
cebido a notificáção sobre a retirada d8 àeda­
ração, a menos que o Esta:Cfo Parte iiltéesiaâ6 
haja feito uma nova declaração. 

Artigo 23 

Os membros do_Coroitê_e o.s_membro~ das 
comissões de conciliação ad hoc de;signaçios 
nos termos da_alínea_~ dQparágrafo to do 
Artigo 21 terão direito às facilidades, privilégi~ _ 
e imunidades que se concedem aos peritos 
no desempenho de missões para a Organi­
zação das Nações Unidas, em çonformiç!ade 
com as seções pertinentes da Convenção so­
bre Privilégios e Imunidades das N;:l:ções Uni­
das. 

Artigo 24 

O Comité ãprei3entará, em virtude da pre­
sente Convenção, uin -Relatório anual sobre 
suas atividades aos Estados Partes e à Assem­
bléia Geral das Nações Unidas. 

PARTE lD 
Artigo 25 

1. A presente Convenção está aberta à as­
sinatura de todos os Es~dos. 

2. A presente Cbnvehçáo eStá-Sujeita a ra­
tificação. Os instrumentos de ratificação seião 
depositados junto~o Secretário-Geral das Na• 
ções Unidas. 

Artigo 26 

A presente Convenção está aberta à adesão 
de todos os Estados. Far-se-á a adesão me~ 

Artigo 29 

1. T qdo Estado" Parte_da presente Conven­
ção poderá propor uma emenda _e depositá-la 
junto ao Secretárió~G_e~;al -d~s _Nações Unidas~ _ 
O Secretário-Geral comunicará a proposta de 
emenda aos Estados P~rtes, pedindo-lhes que 
o notifiquem se desejam que se convoque 
uma conferência do_s Estados Partes destina­
da a examinar a proposta e submetê-la a vota­
ção. Se, dentro dos quatro meses s_eguintes 
à data da referida comunicação, pelo menos 
um terço_ dos Estado{> Partes se_ manifestar 
a favof-da feferida convocação, o Secretário­
Geral convocará uma conféréncia sob os aus­
pícios das Nações Unidas. T óda emenda ado­
tada pela maioria dos Estados Partes presen­
tes e votante na conferência será S_Yl:>rnetida_ 
pelo Secretário-Geral à aceitação de todos os -
Estados Partes. 

2. Toda emenda adotada noS_tennos das 
disposições do parágrafo 1 ~do presente Artigo 
entrará em vigor assi_rn que dois terços dos 
Estados Partes da presente Convenção houve­
rem notificado o Secretário-Geral das Nações 
Unidas de que a aceitaram em consonância 
com os procedimentos previstos por suas res­
pectivas constituições. 

3. Quaildo eritrarem em vigor, as emen­
das serão obrigatórias para todos os Estados 
Partes que as tenham aceito, ao passo que 
os demais Estados Partes p~rrnaneeem obri­
gados pelas disposiÇões da Convenção e pelas 

_ emendas anteriores por eles aceitas. 

Artigo 30 

1. As controvérsias entre dois ou mais Es­
tados-Partes cOin -rélação a--interpretação ou 
à apliCação da presente Corlvenção que não 

puderem ser dirimidas por meio de negocia­
ção ~.erão, a pedido de um deles, submetidas 
a arbitragem. Se, durante os_ ?eis meses se­
guintes à data do pedido de arbitragem, as 
Partes não lograrem pôr-se de acordo quanto 
aos termos do compromisso de arbitragem, 
qualquer das Partes poderá submeter a con­
trovérsia à Corte_ lnterriadonal d.e Justiç_a;·me­
diante solicitação feita em cOnformidade Com 
o EstatUto da Corte. · · 

2. Cada Estado Poderá, por ocasião d8: 
assinatura ou ~~ ~_?-tifiCação da pres~nte. COn_- , 
venção, declarar _que não !re considera obri­
gado pelo parágrafo 1 o deste Artigo. Q_s de­
mais Estados Partes não es_tarão_obrigados 
pelo. r~ferido par~grafo com relação a qual­
quer Estado Parte que houver formulado re­
seiVa dessa natureza. 

3. TO do ~JO Parte que houve( fornJ~.Jiado 
reseNa nos termos do parágrafo 2°-ao· prê"~ 
·sente Artigo poderá retirá-la, a qUalquer mo­
mentO, -mediante riotifiCação eildereçada ao­
Secretário-Geral das Nações Unidas. 

Artigo 31 

1. Todo Estado Parte poderá denunciar 
a presente Convenção mediante notificação 
por escrito endereç:_ada ao Secretário-Geral 
das ,Nações Unidas~ A denúncia pro-duzirá efei­
tos !lm ano depois da data de recebimento 
da notificação pelo S_e_cretário-Geral. 

2. A referida denúnCia ri.?!o eximirá ci Esta­
do Parte das obrigações que lhe fmpõe a pre­
sente convenção reLativamente a qualquer 
ação ou omissão ocorrida antes da data em 
que a denúncia venha a produzir efeitos; a 
denúncia não acarr.etará, tampouco, a susPen­
sãoo do exame de quaisquer questões_ que o 
Comitê já começara a examinar antes da data 
em qu~ a denúncia veio a produzir efeitoS. 

3.- _ A partir da data em que vier a produzir 
efeitos a.denúoc_ia_ de um Estado Parte,_o Co­
mitê _não dará início ao exame de qualquer 
nov~ -questão referente ao EStado em apreço. 

Artigo 32 

Ó Secretário-Geral dãS Nações <Jriidas co-;.---­
-- municará a todos os Estados membros das 
Nações Unidas e a todos o-.s Estados que assi­
naram a presente Convenção ou a ela ade_­
riram: 

a) as assinaturas, ratificações e adesões re-_ 
cebidas em conformidade com os Artigos 25 
e26; 

b) a data de entrada em vigor da Conven­
ção, nos termos do Artigo 27, e a data de 
entrada em vigor de quaisquer emendas, nos 
termos do Artigo 29; 

c) as denúncias recebidas em conformida­
de com o Artigo 31. 

Artigo 33 

1. A presente Convenção, cujqs te,xtos em 
árabe, chinês, espanhOl, fi-ancés, inglês e russo 
-sãÕ- igualmente autênticos, será depositada 
junto ao Secretário-Geral das Nações U:nidas. 

2.-- O Secretário~Geral dâS Nações Unidas 
encaminhará cópias autenticadas da presente 
Convenção a todOs -os EStadoS. -- · 
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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos do art. 52, iildso V, da Consti­
tuição, e eu, Nelson Cameiro, Presidente pro- _ 
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• 23, DE 1989 

Autoriza o Govemo do Estado da 
Bahia a realizar, em caráter excepdo­
nal, operação de empréstimo extemQ 
com a garantia da União e contraga.: 
nmtlas do Estado da Bahia no valor 
de US$ 750,000,000.00 (setecentos 
e cinqüenta milhões de dólares ame­
ricanos). 

l-ATA DA 63• SESSAO, EM 23 
DE MAIO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagem do Sr. Presiden­
te da República 

- N-~ 105/89, referente à escolha do Sr: 
Sebastião do Rego Barros Neto, Ministro 
de Primeira Classe, da Carreira âe Di~lo­
mata, para exercer a função de Embai­
xar!::..r do Brasil junto à União das Repú­
blicas Sodalistãs Soviéticas. 

1.2.2.- Comunicações da Presi­
dência 

-Recebimento da Mensagem nQ 
106/89 (n~ 214/89, n·a origem), pela qual 

ArL 1 o t o Governo do Estado da Bahia, 
nos termos do art. 52, inciso V, da Consb1uição 
Federal, autorizado a contratar operação de 
empréstimo externo no valor total de US$ 
750,000,000.00 _(setecentos e cinqüenta mi­
lhões de dólares americanos), destinada ao 
refinanciamento _das _dívidas contraídas pela 
Companl1Téi- de Desenvolvimento do Vale do 
Paraguaçu- DESENVALE, para a constru­
ção da Barragem de Pedra do Cavaio e sua 
conclusão. 

Art. zo As garantias ou contragarantias re­
lativas à_ operação de crédito_ de que trata o 

SUMÁRIO 
o Sr. Prt;:sidente da República solicita auto­
rização para que o Governo do Estado da 
Bahia possa emitir, em caráter excepcio­
na[,- Letras financeiras destinadas a subs­
tituir _ _Obrigações do T escuro do Estado 
que serãO extintas na forma da Lei n9 7 .730, 
de 31 de janeiro de 1989. 

-Comparecimento do Sr. Ministro de 
Estado das Minas e Energia~ Sr. Vi_c_ente 
Fia lho. 

· -,_.2.3 -Ingresso do Sr. Ministro ao 
Plenário 

1.2A."""7"""Exposiçãq do Sr. Ministro 
Vicente Fialho 

1.2.5 -Interpelações ao Sr. Minis· 
tro de Estado das Minas e Energia 

1.2.6 - Designação da Ordem do 
Dia_ da próxitrul Sessão 

artigo anterior serão asseguradas mediante 
vinculação de parcelas de receitas estaduais, 
provenientêS de tributos e/ou de transferências 
da União, d.e acordo com o dispoSto no art. 
29 da Lei no· 4.884, de 25 de abril de 1989, 
do Estado da Bahia, 

Art. 39 Esur resolução entra em vigor na 
da~a de sua publicação. 

Art. 4o Revogam~se as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, 23 de maio de 1989. -
Senador Nelson CameJrd,:PfEiSidente. 

1.3-ENCE~RAMENTO 

2-DISCURSO PROFERIDO EM 
SESSAO ANTERIOR 

-Do Senãdor Leite Chaves, proriuncia· 
do na sessão de 18·5-89. _ _ 
3-ATAS DE COMISSAO 

TeDDD Adit:ivo 
~Convênio Senado Federal e 
a Fundação Casa de Rui 
Barbosa 

4 -MESA DIRETORA 

5 - LiDERES E VICE-LiDERES DE 
PARTIDOS 
6- COMPOSIÇAO DE COMIS­

SÕES PERMANENTES 

Ata da 63" Sessão, em 23 de maio de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e !ram Saraiva 

ÀS 14 HORAS E 30 /1/NCJTOS, AOfAJ\1-SE 
PRESENTES OS SRS. SE!'iADORES'. 

Aluizio Bezerra -Leopoldo Peres - Carlos 
De'Carii - Aureo Mello - Odacir Soares­
Olavo Pires - Jarbas Passarinho - Moisés 
Abrão - Antonio Luiz Maya - João Castelo_ 
-Alexandre Costa - Edison Lobão - Cha· 
gas Rodrigues - Hugo Napoleão - Afonso 
Sancho - Cíd "Sabóia de Carvalho - Mauro 
Benevides -José AQriPíno...:.. Humberto Lu. 
cena - Raimundo Ura - Ney Maranhão __ ,:;-

- Mansueto de Lavor - Divaldo Suruagy -

Teotônio Vilela Filho ~Albano Franco-­
Ffandsco_J_~.ollemberg - Lourival Baptista -
Juiãhy Magalhães -Ruy Bacelar- José Jg­
nácioE.erreir.a -João Calmon -Jamil Had­
dad - Nelson Carneiro -Itamar Franco :...._ 
Ronan Titr, _-::-- Fernando Henrique Cardoso 
- Mauro Borges - iran Saraiva - Pompeu 
de Sousa - Maurício Corrêa - Meira Filho 
- Roberto_ Campos - Louremberg Nunes 
Rocha ~--Márcio Lacerda - Mendes Canale 
~-Rachid Saldanha Derzi- Wil$.on Martins 
---'Leite Chaves - Affonso Camargo -JoSé 

Richa - Jorge Bornhausen ~ Dirceu Car· 
neiro - canoS Oi1afelir- Jº-sê Paul9 Bisol 
-José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (!ram Saraiva) -A 
lista de presença acusa o· comparecimento 
de 55 s~.- Senad()res, Haverd~ número regi· 
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteÇão~ de Deus, iniciamoS nossos 
trabalhos. --

O Sr. 19 Secretário il"á prOCeder à leitura 
do Expediente. 
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É lido o_seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagem 

DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Submetendo à deUberação do Senado 
a escolha de nome indicado para função 
cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM N• 105, DE 1989 
(N• 212/89, na origem) 

Excelentíssirnos Senhores Membros do SeM 
nado Federal: 

De conformidaci~ _com ó artigo 52 (item 
M da Constituição, tenho a honra de S.!Jbmeter 
à aprovação de Vossas Excelências a escolha, 
que desejo fazer, do Senhor Sebastião do Re­
go Barros Netto, Ministro de _Primeira Oasse, 
da Carreira de DiplOmata, para exercer a fun-_ 
ção de Embaixador do Brasil junto à União 
das Repúblicas Socialistas Sõviéticas,_ nos ter­
mos dos Artigos 56 e 58. do Regulamento_ 
de Pessoal do Serviço Exterior, baixado pelo 
Decreto n" 93325, de J9 de outubro de 1.986. 

2. Os méritos_do_Ern_baixador Sebastião do 
Rego Barros Netto, que me induziram a esco­
lhê--lo para o desempenho dessa devad~.Jun­
ção, constam da anexa fnformação __ do Minis­
tério das Relações Exteriores_. 

Brasília"; 19 de maio de 1989. -José $ar_­
ney. 

INFORMAÇÃO 
Cuniculum Vltae: 

Embaixador Sebastião do Rego Barros Net­
to. 

Rlo de Janeiro!RJ, 27 de jane_iro de 1940. 
Filho de Gil do Rego Barros e Haydéa Parodi 

do Rego Barros. _ 
Curso de Preparação à Cai"reira _de Diplo-

mata,IRBr. 
Curso de Direito, POORJ: 
Curso de Economia Cafeeira, IBC. 
Curso de_Economia Intemacional, Uníver-_ 

sidade de Georgetown, Washiilgton. 
Terceiro Secretárfo~ 7 de novembro de 

1963. -
Segundo Secretário, merecimento, -31 de 

dezembro de 1966: --
Primeiro Secretário, merecimento, 1 o de ja­

neiro de 1973. 
Conselheiro, merecimento, 17 de novem­

bro doo 1976. 
f'IU:nistro de Segunda Oasse, merecimento, 

}9 de março de 1979. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 

21 de dezembro de 1983. 
Assessor do Secre.tár:io.-Geral-AQjunto para 

Assuntos da EuroPa Ocidental,_África e Orien­
te Próximo, 1965166; 

Subchefe da Divisão de Produtos de Base, 
1974n6. 

Coordenador de Assuntos EconômicQs e 
Comerciais, 1976/79. 

Coordenador de Acompanhamento de Pla­
nos Nacionais. 1979/82. 

Coordenador de Assuntos Diplomáticos, 
1982/84. 

Chefe do Departamento de Cooperação 
Científica, Técnica e T eçnológica, 1984. 

Chefe do Departamento Econômic-o, 
1984/88. 

Subsecretário-Geral de Assuntos Econômi­
cos e Comerciais, 1988/89. 

Bruxelas, CEE, TerceirO SecretáriO, 
1966/67. . -

Bruxelas, CEE, Encarregado de Negócios, 
1967. 

Bruxelas, Segundo Secretário, 1967/69. 
üma, Segundo Secretário, 1970/71. 
Washington, OEA, Segundo Secretário, -

197Jn3. 
Washington, OEA, Primeiro Secretário, 

1973n4. 

WaShington, OEA, Encarregado de Negó--
dos, 1973. · 

Delegação do Brasil nas Negociações de 
Acordos de Bitributação com a lnglãterra, 
França, Bélgica, Noruega,_ Alemanha, Suíça,. 
Áustria e Itália, 1966 (membrO). 
_ Reunião de Eml;laix~.çl_o_res dQ Br~il na Eu­
ropa Ocidental, Roma, 1966 (coordenador). 

m Sessão do Comitê. Consultivo sobre o 
Açucar, UNCT AD, Genebra, 1967 (participan­
te). 
· ll Sessão da Conferência da UNCT AD, Nova 

Delhi, 1968 (delegado). 
Con(e_rência Negociadora do Açúcar da 

ONU, Genebra, 1968 (delegado.) 
XReunião Extraordinária da CECLA, Bogo­

tá, 1971 (delegado). 

-vuReUrlíão Extraordinária Anaul do _ QES, 
Panamá, 1971 (delegado). 

Reunião Técnica da Comis_são Especial de 
Consulta e Negociação do CIES, Washington, 
1972 (chefe). 

m Sessão da UNCT AD, Santiago, 1972 (de-
legado). · 

I R_euniã9 do Grupo "ad hoc" sobre Trans­
portes Marítimos, Comissão EspeCial de Con­
s.ulta e Negociações, CIESICECON, Wasbing­
tori, 1972 (delegado). 

XNReuniã_o da CECLA, México, 1973 (dele­
gado). 
- VII Reunião Anual do CIES, Bogotá, 1973 

(delegado). -

m Período Ordinário de Sessões da OEA. 
Washington, 1973 (delegado)_, 

ComiSsãO Especial para Estruturação do 
- Sistema Interamericano, Washington e Uma, 

1973 (delegado). 

Reunião de Chanceleres Latíno-America­
nos, Bogotá, 1973 (assesor). 

Fenião dos Chanceleres das Américas, Mé­
xico, 1974 (membro). 

Reunião de Técnicos da OLADE, Caracas, 
1974 (chefe). 

Missão Ministerial brasileira à Arábia Sau­
dita, 1974 (memt>ro). 

MisSao Ministerial brasileira ao Coveite, 
1974 (membro). 

Reuniões Preparatórias da Conferência so­
bre Cooperas:ão Econômica Internacional, Pª­
ris e Nova Iorque, 1975 (delegado). 

Reunião Ministerial da Conferência sobre a 
Cooperação Econômica Internacional, PariS, 
1975 (delegado). 

-MisSão Oficial do Ministro das Minas e Ener­
gia aos EUA, 1976 (membro). 

U, m, N, V, VI, VII e VJO Sessões da Comissão 
de Energia da Ccinferêri.cia sobre Cooperação 
Econômica lntemacioiiã_i,"Paris, 1976 (chefe). 

Missão Ofidal do Ministro da Fazendã ao 
Irã, 1976 (membro). 

Reunião de Altos Funcionários e Ministerial 
da Conferência sobre Cooperação Econômica 
Internacional, Paris, 1977 (delegado). 

Reunião Extraordinária da Subcomissão_ de 
Transportes da CEBAC, Buenos Aires', 1977 
(subchefe). 

Comitiva Presidencial à República Federal 
da Alemanha, 1978 (membro). 

Representante do Brasil na Entronização do 
· Papa João Pauto L 197& 

11 ComisSão da XXXIII Assembléia Geral da 
ONU, 1978 (representante). 

Delegação brasileira à Reunião da AIEA so­
bre Reglme Internacional do Plutônio, Viena, 
1978 (chefe). 

ÃCompanhante Oficial do Chariceler da Re~ 
pública Federa1 da Alemanha, durante sua visi­
ta ao Brasil, 1979. 

Delegação brasileira na Reunião da AIEA 
sobre Regime Internacional do Plutônio, Viena, 
maio/79 (chefe). 

Delegação brasileira na Reunião da AIEA 
sobre Regime Internacional do Plutônio, Viena, 
outubrof79 (chefe): 

Elabo_ração do do_cumento "Ação Coorde­
nada do_ Governo", Seplan, 1980 (represen­
tante do MRE). 

Reunião do "Grupo dos 77", NoVa Iorque, 
1980 (delegado). 

[\1 Reunião do Grup-o de Peritos para o Regi­
me lnfemaclor'tal de Armazenarnentci de Plutô­
nio, Viena, 1980 (chefe da delegação brasi­
leira). 

11 Reunião Preparatória _da __ Conferência de 
Fontes Novas e Renovávels de Energià, Gene­
bra, 1980 (chefe da delegação brasileira). 

li Conferência de Ava1iação do Tratado de 
Não-Proliferação de Armas Nucleares, Gene­

-bra, 1980 (chefe âa dele_gação brasileira). 
Acompanhante Oficial do Primeiro-Ministro 

do Canadá, em sua visita Oficial ao Brasil, 
1981. 

Reunião da Cepa! sobre- F antes Novas e 
Renováveis de Energia, México-, 1981 (chefe 
da delegação brasileira). 

DI.Reuoião.Preparatória da Conferência das 
Nações Unidas sobre Fontes Novas e Reno· 
váveis de Energia,_ Nova Iorque, 1981 (chefe 
da delegação br~sileira). 

JV Reunião do Grupo de Peritos sobre Regi­
me Internacional de Armazenamento de_Piutô­
nio, Viena, 1981 (presidente, interino). 

Efeito Presidente do_Grupo de PeritOs sobre 
Armazenamento Internacional de Plutônio du­
rante a V Reunião do Grupo, Viena, 1981. 
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IV SesSão do CoiTiitê" lntergovemamerital 
preparatório da Conferência dã.s Nações Uni­
das sobre Fontes Novas e Renováveis de Ener­
gia, Nova Iorque, 1981 -(chefe_ da delegação 
brasileira). -

Conferência das Nações Uni_das sobre Fon­
tes Novas e Renováveis de Energia, Nairobi, 
1981 (subchefe da del~gação brasileira). 

V Reunião do Grupo-Internacional de Plutô­
nio, Viena, 1981 (presidente). 

VI Reunião do Grupo de Peritos sobre Reg!­
me Internacional de Armazenamento de Plutô­
nio, Viena, 1982 (presidente). 

Banca Examinadora do Cutso de Altos Es.­
tudos (CAE), !982 (membro). 

VIl Reunião do Grupo de Peritos sobre Regi­
me Internacional de At:ma!!:enarnento de Pt\.ltÔ­
nio, Viena, 1982 (presidente}. 

VIII Reunião do Grupo de Peritos sobre Regi­
me Internacional de Armazenamento de Plutô­
nio, Viena, 1983 (presidente). 

Representante do_ Ministério das Relações 
ExteriOres junto ao Gabinete Civü e à Seplan 
para a elaboração da Mensagem Presidencial 
a ser remetida ao Congressd Nacional, mar~ 
de !983. 

XXXVII] Assembléi~_Geral !;iã_O_NU, Nova Ior­
que, 1984 (delegado). 

Reunião da Junta de G_ovemadores da AIEA, 
Viena, 1984_(delegado). 

Nomeado Membro do Conselho de Ciência 
e Tecnologia do COhseJ.ho Nacional do Desen­
voMmento Gentífico e Tecnológico (CNPq), 
1984. . ... - ..... 

Nomeado Representante do Ministério das 
Relações Exteriores junto à C01TITSSão Oe Iilfor­
mática, 1984. 

VI Sess_ã_o do Comitê iilteiSOverrlamental 
sobre Ciência e TeCnologia para o Desenvol­
vimento, Nova Iorque, 1984 t chefe da delega­
ção brasileira). 

XXl Sessão do Conselho de Administração 
do PNUB, Genebra, -1984 (Chefe da delegação 
brasileira). 

Reunião de Negociação do DI Programa de 
Cooperação TécniCa Brasil-Canadá, 1984 
(chefe da delegação brasileira). 

Negociações sob(e exportação de aço para 
os EUA, 1984 (chefe da delegação brasileira}. 

I Reunião da Comissão Mista Brasii-RPC de 
Cooperação Científica e T ecnológlca, Pequirh, 
1984 (chefe da delegação brasileira). 

Delegação nas Negociações sobre aço, Wa­
shington, 1984 (chefe).---

Missão Oficial sobre Dívida Externa, Con­
senso de Cartagena, Diálogo Político, São Do­
mingos_, 1985 (integrante). 

11 Reunião de Funcionários respoil.sáveis -de 
Comércio Exterior da América Latina, Rio de 
Janeiro, 1985 (_chefe da delegação brasileira). 

Reunião de Membros do_ Grupo de Carta­
gena com as Comunidades_ Européias, Bruxe-
las 1985 (integrante).- _ 

Reuniões dos Comitês Interino e de Desen­
volvimento do FMl e do BIRD, Washington, 
1985 (integrante). 

Grupo de Cartãgen:a--ae-Avaliação das Reu­
niões dos Comitês, Washington, -1985 (irite­
grante). 

Coffiitiva do Senhor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores na visita de trabalho à Ar-
gentina, -1985 (irifeQ:rante). , 

Simpósio Internaciorial sobre Açúcar e .AI- . 
cool,-23 a 25-6-85 (participante). 

ReuniOes de Técnicos Governamentais de 
Alto Nível (CEGAN) e do Comitê Plenário da 
CEPA.L da ONU, Buenos Aires, 1985 (parti­
cipante). 

XX Reunião Ordinária Anual do CIES, Wa­
shington, 1985 (chefe da delegação brasilei­
ra). 

I1l Sessão. de_Altos Funcionários dO GATT, 
Genebra, 19-85 (integrante). 

Reunião sobre Informática Brasil-EUA, 0!­
racas, 1986 (chefe da delegação brasileira). 

ll Encontro [nformal de Alto Nível entre Re­
presentantes dos Quatro Grandes Exportado­
res de Açúcar, Londres. 1986 (integrante). 

Delegação brasileira à Reunião de Instala­
ção do Grupo de Trabalho sobre a Declaração 
Conjunta sobre Política Nuclear, Buenqs Aires, 
I 986_ (integrante)_: 
- Delegação brasileira à _Reunião do Comitê 

Preparatório às NCMs (GATT), Genebra, 1986 
(membro). 

---Delegação brasileira às Reuniões do Comitê 
Executivo do Conselho Internacional do Açú­
car e à Reunião dos Quatro Grandes Exporta­
dores, Londres, 1986 (inteQrante). 

Delegação brasileira à Reunião com os EUA 
em ParJs ~obre In(ormática e Sessão de Julho 
do Comitê Preparatório das NCMs em Gene­
bra, Paris e Genebra, 1986 (subchefe da dele­
gação brasileira). 

Comitiva dO Presiderite- _JOsé Sarney aos 
EUA, 1986 (membro). 

Delegação brasileira à Reunião Ministerial 
das Partes Coritratantes do GAIT, Punta del 
Este, 1986 (membro). 

Visita de trabalho para. contatos com a 
Çhancelaria Argentina, Buenos Aires, 1986 
(participante). 

Delegaçáo à Reunião com Autoridades Ca­
feeiras, Mamiguá, 1987 (chefe). Delegação 
brasileira à IV Reunião do Grupo de Trabalho 
sobre Política Nuclear Brasil-Argentina, Rio de 
Janeir.o, 1987 (chefe). 

Representante do Ministério das_ Relações 
Exterloies nas converSações com autoridades 
argentinas, Buenos Aires, 1987. -

Delegação brasileira nas conversaçõ_es so­
bre Informática com os EUA, México, 1987 
(ir1teQrante). 

Corriitiva Presidencial à Argentina, 1987 (tn-::­
tegrante). 

•. o Delegação brasileira à V Reunião do Grupo 
de Trabalho sobre Política Nuclear Brasil-Ar­
gentina, Bariloche, 1987 (chefe). 

Reunião do Grup-o Consultivo dos 18 do 
GA IT, Genebra, 1987 (repreSentante). 

Reunião Especial do GruPo Negociador de 
Agricultura, Rodada UruguaL Genebra, 1987 

_(representante). 
XL VIII Reunião do Conselho da OI C, Lon­

dres, 1987 (representante). 
Representante do Grupo de Carnes e do 

Gruj:iô -de AgriCUltura" da Rodâd<i Uiugua-i -
GAIT, Genebra, 1987. · -

Comitlva_Presideri.cial à RPC, 1988 (mem­
bro). 

I Reunião dO Grupo de Trabalho Perma­
nente para Acompanhamento do Intercâmbio 
BilateraL Brasil-Argentina, Buenos Aires, 1988 
(representante). 

-Reuniões de Montreux e dos ·comitês do 
GA IT sobre Bens e Setviços, Genebra, 1988 
(representante). 

Delegação brasileira à XVI Reunião .do-!:on_~ 
se lho Latino~Americano do SELA e no DiálogO 
de Cbanceleres, Caracas, 1988 (chefe). 

Delegação brasileira à 111 Reunião da Comis­
são Mista de Oência e T ecrtologia Brasil-RPC, 
Pequim, 1988 (chefe). 

DelegaçãÕ-brasileira à V Reunião da Comis­
são Mista Brasil-RPC, Pequim, 1988 (chefe). 

Conferêhtfa no-"Executive Board" do World 
Bank, em Baltimore, EUA, 1988. 

Conferência -no- ''WoodrOw WilSon Center .. , 
da Smithsonlan Institution, Washington, 1988. 

Reunião a Nível Ministerial do Comitê_ de 
Negociações Comerdais da RoQada (,[ruguai, 
Montreal, 1988 _(representante). 

Ordem do Rio-Branco_,_ Grã-O'ui, Brasil. 
Orderri- dO Mérito Ae.roo.ávtiçoL Comenda­

dor, ffr'asil. 
Ordem do Mérito Militar, Comendador, Bra-

sil: -- - -- - ----- ---

Ordem do Mérito Naval, Comendador, Bra-
sil. 

Medalha Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Medalha Mérito Tamandaré, Brasil. 
Order:ri_ F rancis_co de Mjr.af1da, Venezuela, 
O Embaixador Sebastião do Rego Barros 

-_Netto .se encontra nesta;_ data no exercício de_ 
suas furições de Subsecretário-Geral de As­
suntos Econômicos e Comeré:iaís dõ Minis­
tério das Relações Exteriores. 

Secretaria de Estado das Relações Exterio­
res, de de_ 1989. - S~rgio 
Barbosa Serra~ Chefe do Departamento do 
Serviço Exterior. 

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
Expediente lido vai à publicaÇão. (Pausa) 

A Presidência recebeu a Mensagem n" 106, 
de 1989 (n" 2l4/89, na origem), de 23 do 
-corrente, pela qual o Sérihor PreSidente da 
República, nos termos do art. 52, inciso IX, 
·da Constituição, Solicita aütoriuição para que 
a Governo do Estado da Bahia possa emitir, 
em caráter excepcional, letras financeiras des­
tinadas a_ substituir Obrigações do Tesouro 
do Estado que serão extintas na forma da· Lei 
n? 7 .730, de 31 de janeiro de 1989: · 

Nos termos da Resolução n~ 18, de 1989, 
o expediente será despachado à Coinissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraivã) -A 
preserlté sessão, convOcada em atendlinento 
à deliberação do Plenário, quando da aprova~ 
ção do Requerimento n? 7, de 1989, de a:utorla 
do Sena;dor Juta~y !"1é!_galhães, destina-se a 
õúvir S. Ex" osr: MiniStro de EstadO das Minas 
e Energia, Dr. Vicente Fialho; sobre a situação 
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do setor energético do País, notadamente o 
setor elétrico. 

A Presidênda designa Comissão Cõnstitulda 
dos Srs. SenadQre,s_Jutahy_ Magalhães, Pom­
peu de Sousa, Afonso Sancho e DivaJdQ Su­
ruagy para introduzir S. EX' no Plenário, (Pau­
sa,) 

(Acompanhado da Cõmfssão designa­
da pelo Sr. Presidente, Senador lram Sa­
raiva, tem ingresso no_rednto a Sr.l1inis- __ 
tro, que ocupe a cadeira a S. & reser­
vada.) 

(0 Sr. fram Saiaiva, 1 P Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência que é ocu­
pada pelo Senador Nelson Carneiro, Pre­
sidente.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Acha-se em plenário S. Ex" o "Sr. Ministro 
de Estado das Minas e Energia Dr. Vicente 
Fialho. 

Nos termos regimentais, o Sr. Ministro dis­
porá de meia hora para a sua exposição. Para 
as interpelações a S. EX" serão chamados os 
Srs. Senadores inscritos.que disporão de cinco 
minutos cada, um sendo assegurado ao Sr. 
Ministro igual tempo para as respostas. Para 
contraditar o Sr._ Ministro, os Srs. Senadores 
poderão usar de dois minutos, concedendo 
ao Sr. Mintstro igual tempo para a tréplica. 

Convido o Sr. Ministro de Estado-das Min_as 
e Energia, Dr. Vicente Fialho, a. ocupar a tribu­
na. 

O SR. MINISTRO (Vicente Fialho) -
Exm9 Sr. Presidente do Senado, Senador Nel­
son Carneiro, Srs. Senadores da Mesa Dire­
tora, Srs. SenadoreS, .é com grande satisfação 
que aqui estamos, atendendo a uma convo­
cação do Senador Jutahy Magalhães, para ex­
pormos sobre a situação do setor energético 
do País, notadamente o setor elétrico. 

O Exm9 Senador Jut,ahy Magalhães, em seu 
discurso de 5 de abril do cqrren_te ano,~_a.Por­
dou um tema que vem meJ:ecendo de nOssa 
parte a maior ate~ão, qual seja a necessidade 
de um Planejamento _Energético Global, 

A partir de 1970, o País vem programando 
o setor energético com ênfase _na oferta, parti­
cularmente destacando o petróleo e a eletrici­
dade. Por ocasião do segundo choque de pe­
tróleo, em I 979, foi estabelecido o .Modelo 
Erferg"êfico Brasil~{ro, para o período de_B0/85, 
o qual tinha como orientação básica a redução 
da vulnerabilidade ao suprimento externo, 
através do aumento da produção local de pe­
tróleo e conservação e substituição de deriva­
dos de petróleo por combustíveis alternativos 
locais. 

A lenha e o carvã_O: _rninera1 foram estimu­
lados como substituto do óleo _combustível 
e o á1cool como substituto à gasoliria. Os re­
sultados_ foram-satisfatório~, pois o consumo 
global do petróleo caiu, porém, dificuldades_ 
surgiram como resultado dessa orientação. O 
efeito marcante na área de energia elétrica 
merece destaque, pois o País cresceu no conw 
sumo dessa forma de energia, gerando distor­
ções no conteúdo Energético da produção. 

O Exm9 Senador Jutahy Magalhães, em se~ 
discurso de 5 de abril do corrente a_no, abor­
dou um tema que verri merecendo de nossa 
parte a maior atenção, qual seja a necessidade 
de um_Plat)ejaJ!lento Energético <;il9bal. 

A partir de 1970, o País vem programando 
o setor energético com ênfase na oferta, parti­
cularmente destacando o petróleo e a eletrici­
dade. Por ocasião do segundo choque de pe­
tróleo, em 1979, foi estabelecido o Modelo 
EnergéticO BrasDeiro, para o período d_e_S0/85, 
o qual tinha como orient&ção_básica a redução 
da vulnerabilidade ao suprimento externo, 
através do aumento da produção local de pe­
tró(eo e cOriServaçãó e substituição de deriva­
dos_ de petróleo por combustíveis alternativos 
locais. 

A lenha e o carvão mineral foram estimu­
lados como substituto do óleo combustível 
e o álcOOl como substituto à gasolina. Os re­
~ultados foram satisfatórioS, pois o consumo 
global do petróleo caiu, porém, dificuldades 
surgiram como resultado dessa_orientação. O 
efeito marcante na área de energia elétrica 
merece destaque, pois o País cresceu no con­
sUmo dessa fomia de energia, gerando distor­
ções no conteúdo Energético da produção. 
Hoje o País consome quase o dobro de_enrgia 
elétrica para o mesmo valor de produção, cor­
respondendo a 36_% da matriz energética. 

Atualmente e5tamos, através da Comissão 
Nacional de Energia, reavaliando o modelo 
energético viQ"ente com o objetivo de fixar uma 
matriz enei"gétfca para o ·qüiriqüênio 90/95. 

Além disso, por determinação do Excelen­
tíssimo Senhor Presidente da República, Dr. 
José Sarney, eStá" sendo implantado um Siste­
ma permanente de planejamento integrado 
de curto, médio e longo prazo que permita 
a otimazação no uso dos energéticos dentro 
de um modelo de desenvolvimento que leve 
em conta as características regionais e esta­
duais. 

E-m face da· -es-cassez Cie recUrs-oS rio PaíS, 
USa-se, agofa Cori1o metodologia de trabalho, 
urTtà criteriqSa avaliação das derpandas d~ _ 
energéticos e o atendimento dessas demari­
das mediante um planejamento de oferta, con­
siderando um intenso esforço de conservação 
de energia e a adoção de uma política de 
preços e tarifas que gere os recursos neces­
sários aos investimentos e progr~~s. 

Para se obter maior confiabilidade-nas pro­
jeções de demanda de longo prazo, a Comis· 
são Nacional de Energia tem convidado espe­
cialistas nos diversos setores de atividade eco­
nômica do País para contribuírem com suas 
experiências na avaliação de cenários futuros 
de desenvolvimento social e econômico·. 

A. Comissão Nacional de Energia deverá 
reunlr, ainda neste semestre, uma equipe de 
brasileiros de notório saber para identificar 
tendências sociais e econômicas para as pró­
ximas três décadas, período 90/2020. A con­
sistência desses cenários será testada com 
modelos macroeconômicos, para projetar a 

. demanda energética por setor econômico e 
a integração entre fontes energéticas, levando 
em conta as características regionais. Toda 

a metodologia já exiSte e pOderá ser-aplicada 
_de forma sistemática eni ciclos de planeja­
mento. Com viStaS ao horizonte de 1995" já 
foi projetada a demanda energética usando-se 
OS-níVeis de crescimento do PIB, _politica da 
divida extemã, crescimento dos setOres indus­
biais de acordo com o modelo de crescimento 
econômico baseado no desenvolvimento in· 
dusbial. O resultado desse trabalho, que cons­
titui Uma pl"opOsta âe mãtrii energética·-para 
o período90/95, será opOitUriaiTiente- Subme­
tido a exame e provação do Congresso Nacio­
nal. Tornando como base as itiformações 
apresentadas anteriormente, para atender ao 
Requerimento 07 de 1989~ do Ilustre Senador 
Jutahy Magalhães, passamos a nos referir ao 
setor elétrico, alvo do referido requerimento, 
com a profundidade necessária no sentido de, 
ao final, termos respondido, na medida do 
possível, às queStões apresen~das. 

TRANSPAJ<tNCtA O E I 

(Gerais) 

O setor elétrico brasileiro desenvólveu diver­
sos estud_os de Jo~go/médio_ prazos desde 
meados da década de 60;inlcialffiente enfo­
cando uma determiflada região geográfica do 
Pals, como nos estudos dos comitês regionais 
- Canambra nas regiões- Sudeste/Centro­
Oeste e Sul, Enenorde rio Nordeste e Enceraffi 
na Amazônia-, para posteriormente envolver 
diversas regiões, como -o Plano 90, elaborado 
em I 974, analisando o sistema interligado Su-
deste/Centro-oeste/Sul. · 

A partir do final da década de 70, deu-_se 
início a_os estudos envolvendo todas as regiões 
do País, inclusive os sistemas isolados, consO­
lidando-se os chamados planos nacionais. As­
sim; no fmal de I979, foi concluldo o Plano 
95 e, posteriormente, em I 982, foi editado 
o Plano 2000. 

O processo de planejamento da expansão 
do setor elétrico é conduzido em três __ .etapas: 

.........: Longo Prazo - Horizonte de 30 anos; 
-Médio Prazo- Horizonte de 15 anos pa­

ra geração·e 1 O anos para transmissão e distri­
buição~ 

-Curto Prazo._ Horizonte de 1 O anos para 
gera:ção e 5 anos para transmissão_ e_ distri­

-buição. 

_O estuçl9 de. loqgo prazo permite estabe­
lecer as principais linhas de desenvolvimento 
do sistema _e fixar as metas p_ara o progr_ama 
de expanção de médio prazo. COmo prinCiPais 
produtos, são obtidos a composição do par­
que_ geradOr, a sequência das usinas a topo­
logia e -tecnologia dos grandes troncos de 
transmissão, os investimentos neceSsários e, 
finalmente os aspectos ainbientais dos em­
preendimentos, além de estudos institucionais 
e de engenharia, pesquisa" tecn6Jogia e da ca­
paCitação da indústria. A revisão destes estu­
dos, - que normalmente ocorre interv:alos 
de 5 em 5 anos - pressupõe a- elaboração 
de um plano e só se faz necessária quando 
de mudanças significativas nos condicionan­
tes "estratéQtcos e nas variáveis macroeConô­
micas que afetam as diretrizes de longo prazo 
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do setor elétrico. Sua periodlddade nonnal 
situa-se em tomo de cinco anos. 

O estudo de médiQ prazo estabelece o pro­
grama de expansão, condicionado pelos resul­
tados da análise de longo prazo, que atenda 
aos requisitos previstos de mercado, compati­
bilizando-o com as condições vigentes no se­
tor elétrico, bem como sua evolução. Como 
principais resultados, dos estudos de méd(o 
prazo são obtidas as alternativas de programas 
de obras de geração e transmissão, sendo efe­
tuada uma comparação econômica ~ntre al­
ternativas tecnicamente viáveis visando a ob­
tenção do Programa Decenal de Expansão 
da Geração e da TranSmissão para a elabo­
ração dos estudos de curto prazo. Os estudos 
de médio prazo são revistos normalmente em 
intervalos anuais, em função da própria evolu­
ção das informáções em que se baseiam, co­
mo previsões de mercado, evolução dos orça­
mentos das usinas e outros parâmetros ener­
géticos e econômicos. 

Finalmente, o estudo_ de curto prazo, no ho­
rizonte de 10/5 anos apresenta um ajuste de 
decisões referentes ao programa de expansão 
do parque gerador, e permite deflflir um pro­
grama detalhado de expansão e reforços da 
transmissão bem como a fixação das metas 
e uma avaliação dos investimentos nas redes 
de distribuiÇão. Os estudos de cUJ'tO prazo, 
sujeitos a variáveis conjunturais, são em geral, 
revistos várias vezes ao longo do ano, como 
é o caso do corrente. ano de 1989, os quais 
teremos oportunidade de mostrar, em que te­
mos tido necessidade_ de revisar a programa­
ção de curto prazo, em função das condições 
econômicas do País. 

Os estudos de curto prazo voltados para 
as análises fmanceiras do setor elétrico, em 
geral, limitam-se aos primeiros cinco anos. 

O Plano Nacional de Energia Elétrica 
1987/2010, que se ConStitui em orgulho para 
os companheiros do setor elétrico e para todos 
nós, brasileiros simpliflcadamente denomina­
do Plano 201 O. é o atual instrumento de plane­
jamento a longo prazo do setor elétrico brasi­
leiro e portanto enquadra-se, dentro do pro­
cesso de planejamento, na etapa de "estudo 
de longo prazo". O plano inclui tarnbém o 
"estudo de médio prazo".- O planejamento a 
curto prazo, cujos resultados são apresenta­
dos no PRS- Plano de Recuperação do Setor 
Elétrico, constitui-se no detalhamento do Pla­
no 201 O, indicando soluções de curto prazo. 

O Plano 201 O, que ê O -nosso ínStrumeilto 
básico de planejamento atual do setor elétrico 
brasileiro, foi eleborado no biênio 1986/87 
dentro de um contexto que pode ser caracte­
rizado pelos principais aspectos a seguir apre­
sentados: 

Planejamento mais participativo através do 
GCPS- Grupo Coordenador de Planejamen­
to do sistema Elétrico, no qual participam qua­
se todas as concessionárias de energia elétri­
ca. Esse GCPS, que colaborou fortemente na 
elaboração do Plano 2010, é constituído pelo 
Diretor do Planejamento da Eletrobrás; de to­
das as coligadas da Eletrobrás é de todas as 
concessionárias de energia, de forma que o 

Plano 2010 resultou do consenso e de traba­
lho de todas as instituições que integram o 
setor elétrico brasileiro. 

Forte interrelacionamento com outros seto­
res econômicos e energéticos, Intimamente 
interligados ao setor elétrico. 

No desenvolvimento do Plano 201 o; houve 
vários semin.ários, com a participação de to­
dos os segmentos da economia do País, nota­
damente os setores industriais, não só o setor 
industria1 Como um todo, mas o setor indus­
tria1 que tem uma pertinência maior com o 
campo do setor elétrico. 

Grande integração, planejamento versus in­
vestimento, dentro de um quadro de restrições 
fiMnCelr"ãs; -

Necessidade de equacionamento dos im­
pactos ambientais e sócio~ecOnômicos dos di­
versos empreendimentos do setor elétrico. 

No Plano 201 O, foi dada 9rai1de ênfase aos 
_ cuidados ~mbientais. 

Da elaboração do Plano 201 O, participaram, 
sob ·a coordenação da Eletrobrás, todos os 
órgãos ministeriais da área energética e a: qua­
se tota1idade das empresas concessionárias 
de energia elétrica e inúmeras entidades públi­
cas e priVadas, nacionais e internacionais. 
- Procurando, ainda, atender aos objetivos de 

elaborar um plano de forma aberta à partici­
pação mais ampla de várias entidades envol­
vidas com a problemática do setor elétrico, 
foram jxomOvfdos inúmeros seminários te­
ffiáticõs-àborâarido --tópicos iinportantes nas 
áreas econômicas, energéticas de mercado, 
de melo ambiente, de geração, de transmis­
são, de engenharia, de projeto, de construção, 
de gerenciamento, etc, 

Os resu_ltados foram. amPlamente divulga­
dos e debatidos entre as entidades envolvidas 
na elaboração do plano. Desta [arma, foi pos­
sivel incorporar inúmeras críticas e sugestões 
à versão definitiva do Plano 2010, que é a 
bússola do setor elétrico brasileiro. 

O Plano 2.01 O foi aprovado através do de­
creto da Presidénci'!_ da_ Repúbllca, de no 
96.6.52, de 6 de setembro de-1988. 

O Plano 201 O, criteriosamente, fez um !e- -
vantamento da demanda da energia elétrica 
no País até o ano 2.01 O, ano a ano, em função 
de todas as atividades econômicas do País. 
Representa também uma proposta de atendi­
mento dessa demanda ao longo dos próximos 
21 anos. E, naturalmente, com um nível maior 
de detalhes Para os próximos 1 O anos. 

Passaremos, agora, a procurar especifica: 
mente atender às questões suscitadas no re­
querimento feito pelo ilustre Senador Jutahy 
Magalhães. 

-Dentre as indagações do Senador Jutahy 
Magalhães, vamos destacando: 

"QU:al a situação real e perspectivas pa­
ra o fornecimento de energia elétrica nos 
ptóXknos 1 O anos no Brasil?" 

Gostaríamos de exibir transparências para 
melhor visualizarmos as indicações que va­
mos apresentar. 

TRANSPARÊNCIA 2 

Infelizmente, a transparência -não está nítida, 
mas esclarecemos os dados nela constantes. 

Energia em relação ao PIB. Taxa de cresci­
mento anual. 

Para o período 67 n3, o crescimento de 
energia elétrica no País foi de 11.7%~ contra 
o crecimento do PIB, -de 11.2. Parã o -período 
73n9, o crescimento de energia elétrica foi 
11.8% e o crescimeto do PIB, 6. 7%. 

Um dado importante, interessante: Para o 
período 1979/1983, enquanto o crescimento 
do PJB se situou em 0.9%, menos de 1%, 
para esse período, o crescimento de energia 
continuou, 6.6%, ainda um- alto crescimento 
do consumo de energia. 

Para o período 83/87, o consumo de energia 
elétrica cresceu 7.6% enquanto o crescimento 
do PIB, 6.2%. Para o período 67/87, em média, 
o crescimento de energia foi de 9.~%, enquan­
to o crescimento do PIB, de 6.8%. De forma 
que o crescimento dos índi_ces de consumo 
de energia sempre se mantiveram acim_;:t do 
crescimento do Produto Interno Bruto do País. 

Este crescimento do consumo de energia 
elétrica - verdadeiramente acelerado - é 
perfeitamente-compreenSível se atentarmos 
para o fato de que o Brasil é uma Nação em 
pleno estágio de superação de uma fase de 
subdesenvolvimento, marcada pela depen­
dência externa e uma produção insuficiente 
para o mercado interno, para uma fase de 
formação de um parque industrial consolida­
do e estruturado para fazer frente às necesst­
dades internas e competir a nível internacional. 
Na primeira fase desta trajetória, o_ Pais estrutu­
rou um setor voltado para a produçãõ de bens 
de consumo para, em seguida, completar o 
processo de industrialização, implantando um 
moderno e competitivo setor de bens de pro­
dução e insumos básicos. Esta segunda fase, 
que é mais recente, marcadamente intensiva 
em energia, notamente nos segmentos deno­
minados eletrO-intensivos, como alumíniO~ fer­
ro-ligas, so<fa-doro e outros, é que JuStifica­
os altos índices de consumo de energia elétri­
ca frente a taxas menores de crescimento-elo 
produto, verificado, por exemplo, no período 
de 1979 a !987. 

Outros fatores contribuírãm para a elevação 
do consumo de energia elétrica, como por 
exemplo o forte processo de urbanização alia­
do ao .acesso, cada vez mais crescente, aos 
equipamentos eletro-domésticos, reSultando 
um-crescimento acelerado do consumo resi­
dencial de energia elétrica. 

Além disso, o processo de modernização 
e urbanização da economia provocou verda­
deira proliferação de grandes centros comer­
ciais (Shopings)que se instalaram na m_aioria 
das capitais e grandes cid~des brasileiras, 
pressionando para cima as taxas de cresci­
mento do setor efétriCo ConiéCial. -

A projeção do crescimento do consumo de 
energia elétrica no Brasil para os próximos 
dez anos aponta para taxas de 6.1% ao ano, 
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TRANSPARfONCIA 3 

Aqui está outra _b:ªnsparência, com uma re­
lação de informaçOes importantes, que é urna 
evolução da taxa dE:: demanQ.a de energia de 
1989 a 1999. Em ffiédia, o crescimento de 
consumo de energia anual, ao longo desses 
próximos dez anos, se situa em tomo de 6%. 

Hâ um crescimento mais ac!!ntuado na Re­
gião Norte; é natural, porque essa região tem 
um consumo pequeno atualmente e está se_ 
desenvolvendo mais; também estão sendo im­
plantadas naquela Região, importantes indús­
trias de produção de alumínio._Na Região Nor­
deste, também, o crescimento é um pouco 
maior, porque na_ próxima década., se apoiará 
numa base também menor; e, na Região Su­
deste, que é _a região onde, hoje, temos o maior 
consumo de energia espera-se, para os próxi­
mos dez anos, uma média de consumo me­
nor, porque tal crescimento se dará sob uma 
base de consumo bastante ampla. 

O CentrO-Oeste tarnbêri1 feni umabase de 
consumo acima da_ média~ __ ç:lo Suaeste tem 
um crescimento abaixo da média e o Sul, um 
crescimento acima da média. 

TRANSPARfONCIA 4 

Estes são dados importantes: expansão -da 
geração por região, no período 89/1990. 

Para os próximos dez anos, no Plano 2.01 O, 
estimamos mais de- que duplicar a geração 
atualmente existente no Brasil. Temos· hoje, 
no Efiã"sil, uma potência instalada de cerca 
de 50 mil megawatts. E, para os próximos 
dez anos, estima-se a implantação de 53 mil 
megawatts. Essa eJ<P<?lnsão da geração se dá 
em cerca ·de 18.00.0 me9awatts, na Região 
Sul do País; 16.00_0 mil megawatts, na Região 
Centro-Oeste; 9.000 megawatts, na Região 
Nordeste e cerca de 9.00Q na R.egião _ _Norte 
do País. 

TRANSPARfONCIA4A 12 

Lamentavelmente, não estamos conse9uin-
do projetar. __ . _ 

Esta transparéilCiã mosrracn::onjunto das 
unidades geradoras que estão programadas 
para o período 1989/1990 a 1998 o qu_e res-- -
pende à indagação do Senador Jutahy Maga­
lhães em relação ao planejamento da cober­
tura_ da demanda ao longo desse período. 

Eu poderia citar aqui, de forma regional, 
algumas usinas, e, deixamos com os Srs. Se­
nadores uma cópia deste documento para in­
formações mais detalhadas. Maª, falaríamos 
da Região Nordeste, para o período dos próxi­
mos 1 O anos: fundamentalmente, temos a 
conclusão de Xingó, que deverá entraf em 
operação em 1994; a conclusão de Pedra do 
CâValó;-·na Bahia, que é uma usina de geração 
de ponta, com 600 megãwãtts, sendo 300 me­
gawatts no primeiro momento e 300 num se­
gundo estágio; a conclusão de ltaparica, tam~ 
bém na região Nordeste, que é uma usina 
de 2.500 megawatts. Para a Região Norte do 
País_, _s_e_ prevê, principalmente nós próximos 
10 anos, como priOridade maior, a segunda 
etapa da Usina de Tucurui; prevê-se, ainda, 
Cachoeira Porteira; à margem esquerda do 

Rio_Amazonas; prevê-se, para este ano, a con­
clusão de Balbina, _que já entrou em operação 
com as primeiras turbinas; Samuel, em Ron­
dônia, que deverá entrar em operação até ju­
lho, e o início da construção de Belo Monte, 
que ê a antiga Kararaô. 

Para a Região Sudeste, temos algumas prio~ 
ridades de curto prazo: terminar Angra li; avan­
çar com Manso, aqui na Região Centro-OeSte; 
construir um conjunto de hidroelétricas na Ba­
cia do Paraíba; implantar a linha de transmis­
sã.a de alta voltagem de ltaipu até o sisterriã. 
de Fumas. Para a área d'a Eletrosul, citaríamos 
como prioridades a curto prazo: conc_luir Jorge 
Lacerda IV, que é a usina termoelétrica de 
315 megawatts, em Tubarão, San~_Catarina; 
concluir Jacuí, no Rio Grande do Sul também 

·de 315 megawatts, na região do Estado do 
Rio Grande do Sul; iniciar a Usina de ltá, de 
1.200 megawatts. 

Essas in(ormações estão detalhadas no do~ 
cumento que deixamos aqui com os Srs. Se­
m)dor~ Lamentavelme_nte, não pudemos uti­
lizar as transparêncías. 

O fato, Srs. Senadores e, particularmente, 
Senador Jutahy Magalhães, é que, no Plano 
2010_ para o período 89/99, estão previstas 
as gerações compatíveis com a demanda pro­
jetada para esse período. 

A Seguti.da _indagaÇãO do Senador Jutahy 
J\'\agalhães: quaf o volurrie de investi-mentos 
ja assegurados, para os ano_s 89/90, no desen­
volvimento do setor elét:rico2 

--Para o corrente· exercício, o -setor elétricO 
neceSsita de 6 bilhões e 500 milhões de dóla­
res teildo já assegurados, para o setor, 4 bi­
lhões e 400 milhões de dólares. Estamos com 
uma Jistagerri de medidas que assegurarão 
os-recur-sos adiciónats para complementar as 
rieceSsfdades de investimentos para o corren­
te eXei'Cício:-E para o exercício de 1990 serão 
necessários 8 bilhões de dólares. 

AS- médidas que necessitam ser implemen­
tadas com o objetivo de assegurarmos os re­
cursos adicionai ::i .ao setqr elétrico, no corrente 
ano, são as seguintes: aumentQs reais para 
as tarifas de- fOrnecimento e supriffiento, além 
da recomposição da inflação verificada em 
ç;ªc@ peóodo, no percentual de 15% para o 
<:orrente exercício; aumento real d"- tarifa fiscal 
_ ero7%, para o corrente exercício: esse aumen­
to real de 7% da tarifa ft.Scal já foi dado pelo 
Governo agora ni:f mês- de maio; recompo­
si0Ç)parcial do valor da dotação orçamentária 
da União para o reembolso das usinas nucl~ª­

- res e Nuclen, nos niveis aprovados pelo Con­
gresso Nacional; recomposição de 207 mi-
lhões de dólares. Essa_ recomposição já foi 
feita. já estamos contando, em termos de O r· 
ç:amento da União, com recursos de 545 mi~ 
lhões de cruzados novos, apoio do Orçah1en10 
da União para o Sistema Eletrobrás, _liberaçao 
de _recur~s do Banco Mundial no vçllor de 
:.:SOO milhões de dólares. Lamentavelmente,:~;s­
ses recUrsOs não entrâtão: O Banco Mundial 
n_O_S informou que não será possível o fecha­
mento do financiamento do curto prazo. O 
Bal)CO Mundial contiriLia com o propósito de 
fin~ÓC::iiu um-bilhão de dólares -para o setOr 
elétrico, -mas esses re<:Ursos s6 entrarão no 

horizonte, de três a quatro anos, porque selilo 
para projetos específicOs e, porta'nto, ·com Um 
desembolso de médio prazO: De forma que 
estamos reestudando uma nova fonte de re­
ceita, para cobrir esses recursos que estavam 
previStos comO entràda de recursos, a curto 
prazo, do Banco Mundial; alocação de recur­
sos do Fundo Nacional de Desenvolvimento, 
no Vãlor de 300 milhões de dólares. Estamos 
substituindo esses 300 milhões de dólares do 
FND pelo lançamento de debêntures do Grú­
ás, no valor de 400. milhões- de d_ólar"!~S: Essas 
debêntures, que são lançadas pelo Grupo Ele­
trobrás, deverão ser adquiridas príndpalmente 
pelos fundos de pensão_das diversas institui­
ções do País; refinànciamento d~ 90% do prin­
cipal doS empréstiri1os contratados na moda­
lidade da resolução n~ 63, o que resultara nu· 
ma economia de 83 milhões de dólares; ro];;t­
gem adicional do serviço da divida externa 
em 100%, o que resultará numa economia, 
de curto prazo, de 1 bllhã() de dólares; refinan­
ciamento do débito vencido do Grupo Eletro· 
brás para com a Petrobrás, em 212 milhões 
de dólares; e alienação de ativos financeiros 
do Grupo Eletrobrá;;, no valor de 100 milhões 
de dólares. Essa ãilenação de ativos corres:­
ponde à venda de ações em postos da Eletro­
bras, da Cemig, da Cesp~ da CPFL e da Ught. 

.Para o exercício de 1990, a- previsão -dos 
inVestimentos Para o setor se situa-erii a· bi­
lhões e 6 milhões de dólares. E para que esses 
recursos sejam cobertos no ano de 1990, se­

. rão necessária·s+as Seguintes rriedidas: que se­
jam asseguradas tarifas- realistas, rest<!,bele­
cendo a capacidade de alto financiamento do 
setor elétrico; rolagem de 100% do serviço 
da dívida da moeda estrangeira do Grupo Ele­
trobrás; ressarciamento dOS cu_stós execedén~ 
tes das usinas nucleares, que representa recur­
sos do Orçamento da UniãO para O -sistema 
Eletrobrás; capitalização complementar atra+ 
vés de conversão de dívid-ªs .. ou aporte através 
de lançamento de debêntures; e regularização 
do fluxo das transferências, inti'aMsetorial, por 
troca de interc:ãmbio de energia e.equalização 
de tarifas_ entre as próprias empresas do setor. 

São, portanto, Sr. Senador, essãS as medi­
das previstas para cobrir os investimentos de 
1989 e os investimentos de 1990. _ 

Terceira indagação do nobre Senador Juta· 
hy Magalhães: quais os _riscos de déficit que 
os plªnejamentos estão trabalhando nas dis­
tintas regiões do País para os próximos anos'2 

Aqui,' iriais urt1a vez a transparênda serfà 
elu~idativa~ Vou tentar explanar o que está na 
transparência: -- -- -- · -

TRANSPARÊNCIA 

- De 1989 at~ 1992, quer dizer, nõs próximos 
quatro anos, o Nordeste não t_ern rísCo no sti~ 
prímento de ener"Qia. Os riscos, neS~e perfddo, 
p_ara a Região Nordeste, são de 1% ~ 1989, 
1,4% em 199Õ, 1,8% em !99f e :i,7% em 
1992. Esses I)Íveis estão abaixo doS ~C~itáveis, 
ACeita~se, como nivel de risco, sem problemas 
maiores, até 5% em termos de riSco de déficit 
de energia. De forma que, de 1989 a 1992, 
o Nordeste náo fem problemas de suprimento 
de energia. 
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Já para 1993, 1994 e 1995, temos riscos 
maiores. Para 1993, os rls.cos estavam estima­
dos, inicialmente, para a Região Nordeste, em 
9,4%. Portanto, acima dos rúveis de risco acei­
táveis. Mas o nosso presidente da CheSf, com­
panheiro Aleluia, que está aqui conosco, fez 
uma reavaliação e um replanejamento com 
relação à área do Nordeste e, para 1993, jã 
encontramos níveis de risco abaixo de 5_% o 
que leva o risco de déficit de energia no Nor­
deste para 1994. De forma que, na Região 
Nordeste, teremos riscos de déficit de e-ne-rgia 
nos anos de 94 e 95 e, a partir de 96 até 
98, novamente voltamos para padrões acei­
táveis. 

A indagação que se poderia fazer aqui seria 
como evitar o déficit na Região Nordeste, em 
94 e 95. A resposta do nosso companheiro· 
da Chesf é antecipar o cronograma de Xirigó, 
fazer com ·que Xingó, ao invés de entrar em 
operação em julho de 94, entre em operação 
em dezembro de 93. Se Xin96 entrar em ope­
ração em dezembro de 93, eliminamos, ao 
longo dos próximos 1 O anos, .qualquer risco 
de racionamento na Região Nordeste. 

Para a Região Sudeste, Centro Oeste e Sul, 
os níveis de déficit de 89 a 92 são baixos, 
estão abaixas de 3,2%. Já a partir de 93, os 
riscos_ de déficit, na Região Centro-Sul, sobem 

ções que julgarem apropriadas sobre os pro­
blemas do setor elétrico. 

S>ÍOASSEGUJNTESASRESPOSTAS 
DO DR.MJNISTRO VICENTE FJALHOAs 
DEMAIS INDAGAÇÕES DO SR. SENA­
DOR JUTNiY MAGALJVÍES, 

TRANSPARÊNCIA 17 

Para contornar esse problema está se enco­
r_ajando a iniciativa privada a vir investir no 
Setor Elétrico, qu_er como auto produtor, quer 
_como ·vendedor de energia, ou acionista das 
empresas já estabelecidas como concessio­
nárias. 

Além disso, um acompanhamento da evo­
lução do mercado de eletricidade é realizado 
sistematicamente a fim de- possibilitar a ado­
ção de medidas de emeigência, quer relativaS 
à oferta, quer à demanda, com a antecedência 
ãdequadã. 

NOs S"fstemas Isolados da _Região Nort~ o 
risco de défidt marltêm-se- dentro de limites 
aceitáveis. 
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a mais de 5%, chegando a 6,9% em 93, 11% 
em 94, 11 ,2% em 95, 9,3% em 9õ, 9,5% em ~ 
97 e 8,4% em 98. De forma que, a partir de 
96, os níveis de défidt na Região CentfO-Sul 

Deve-s_e ressaltar que em Manaus o risco 
de déficit é nulo nos próximos dez anos -em 
decorrência da entrada em operação da Uhe 
Balbina, seguida da Uhe Porteira em 1996. 

No Amapá, o risco de déficit permanece 
em níveis aceitáveis até 1994, ultrapassando 
5% _a _partir de 1995. Há, POrtanto, fempo sufi­

--Ciente-Pârã eqU.acfonar soluÇões para o atendi­
nientõ de energia elétrica àquele estado. 

cresc_em bastante. __ _ 
Para reduzir esses nfveis de déficit na Região 

Centro-Sul,- está aqui o nossO companheiro 
João Camil" Penna, Presidente de Fumas-, 
terlamvs que acelerar a construção das obras 
de Angra li e também as linhas de transmissão 
de ltaipu - Fumas. O nossO companheiro 
João Camilo Penna está aqui conosco e dará 
informações detalhadas no momento desti­
nado aos debates. 

O SR. PRESIDENTE Nelson Carneiro -
(Fazendo soar a campainha.)- Sr. Ministro, 
é com pesar que digo a V, Ex" que o tempo 
destinado à sua exposição já se esgotou. Caso 
V. Ex" tenha algum material escrito poderia, 
depois, enviar aos Srs. Senadores, para que 
possamos iniciar, agora, o debate entre os Srs. 
Senadores e V. Ex". 

Pediria a V. Ex• que concluísse. 

O SR. MINIS1RO (Vincente Fialho) -
Então, deixaremos com os Srs .. Senadores o 
material concernente às demais indagações 
do nobre Senador Juthay Magalhães e nos 
colocamos à disposição, juntamente com os 
nossos colegas do setor elétrico;·- estão aqui 
conosco o Presidente da Eletrobrá.s, Dr. Mário 
Penna Bhering; o Secretário-Gerãl do Minis­
tério das Minas e Energia, Dr. Antônio Carlos 
Tatit Holtz, que é um experimentado profis­
sional do setor_ elétrico; o Presidente da Chesf, 
Dr. José Carlos Aleluia Costa; o Presidente 
de Fumas, Dr. João Camilo Penna; o Presi­
dente da Eletronorte, Dr. Miguel Rodrigues 
Nunes; o Presidente_da Eletrosul, Dr. Fernan­
do Bastos._ De _forma que nos colocamos à 
disposição dos Srs. Senadores para as indaga-

Qual o risco de se voltar ao racionamento 
de energia no Nordeste nos próximos anos? 

Diante das perspectivas atuais de compor­
~mento. do mercado, e com a entrada em 
operaÇ:_ã.õ ·da Uhe (taparica, não se visualizam 
maiores dificuldades no atendimento ao mer­
cado do Sistema InterligadO Norte/Nordeste, 
a c1.,1rto prazo, até o ano de 1992. 

TRANSPARÊNCIA 18-A 
A partir do ano de 1993, as condições de 

atendimento tendem a piorar significativa­
mente, indicando possibilidade de raciona­
mento na região. Neste contexto,. a rec.upe-

--taçãci do c_ro~ógrama da Uh~ Xingp, deslo­
S~d?l por restrições financeiras de julho/1993 
para Julho/1994, bem como a manutenção 
do cronograma da segunda etapa da Uhe Tu-

- -_ç_i;lruí, cujo início de operação está programa­
do para junho/1 995, são fundamentais para 
garantir o atendimento ao mercado regional, 
reduzindo as chances de racionamento de 
energia elétrica. 

Procedimentos adotados pelo Setor Elétrico 
para incorporar em seu planejamento as exi­
gências ~óCio-ambientais da constituição. 

As_ preocupaÇões relativas a impacto am­
biental do.s empreendimentos do Setor de 
Energia Elétrica começou em meados da dé­
cada de 70. 

Em 1981, foi aprovada a Lei Federal n° 
6.930. r_eferente .a Política Nacional do Meio 
Ambiente. Esta política tem por objetivo a pre-

servaçâo, melhoria e recuperação da quali­
dade ambiental propícia à vida, visando asse­
gurar, no País, condições ~o-desenvolvimento 
sócio-econômico; que atendam aos interesses 
da segurança nacional e à proteção da digni­
dade da vida humana. 

Nos últimos três anos, a atuação do Setor 
Elétrico- ria- área -ambientar foi inten.CtfiCã.dã~ 
Assim, a Eletrobrás, com cooperação das Em­
presas do Setor Elétrico, publicou em 1986 
o Manual de Estudos de Efeitos Ambientais 
dos Sistemas Elétricos. Este manual especi­
fica Os estudos, projetos e ações ainbientais 
que devem ser realizados durante as várias 
etapas do planejameilf:o, construção e opera­
ção de sistemas eJétri.cos. 
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Em seguida foi elaborado o Plano Diretor 

para Conservação e Recuperação do Meio 
Ambit;!nte nas obras e seEViços do Setor Elétri­
co: O objetivo fundamental do Plano Diretor 
é assegurar condições para a incorporação, 
de forma orgânica e sistemática, da dimensão 
ambiental no planejamento e execução das 
atividades do Setor Elétrico. A estratégia a ser 
seguida contempla a inserção regional dos 
empreendimentos, procurando focalizar suas 
obras e seus serviços como integrantes do 
processo global de desenvolvimento das uni­
dades geográficas em ciue se situam. O Plano 
Diretor busca, com esta diretriz básica, a inter­
nali.zação, na área de influência do empreen­
dimento, de um núri1ero tão expressivo quanto 
possível de benefícios associados à sua imple-
mentação. --- --

TRANSPARÊNCJA 20 

Presentemente es~o sendo desenvolvidos 
eStudos temáticos já levando em considera­

- ção as novas exigêriCias Constitucionais além 
da legislação vigente, tais como: 

Remanejamento de PopulaÇões; 
_Relacionamento com Populações Indíge­

nas; 
Inserção Regional de Empreendimentos; 
Conservação e Recuperação da Flora e Fau­

na; 
Carvão Mineral. 
Esses estudos possibilitarão a formulação 

de diretrizes para ·a ação setorial. 
Outrã- medida _de grãnde" rel~vância foi a 

constituição do Comase - Comité Coorde­
nador das Atividades do Meio Ambiente do 
Setor ElétricO-Onde tén assento os dirig&ntes 
das empresas e são decididas de forma partici­
pativa e coordenadas as ações ambientais. 

Quais as dimensões concretas e repercus­
sões da_Hidrelétrica de Belo Monte sobre áreas 
indígenas, populações ribeirinhas, meio am­
biente e micror regiões afetadas? 

TRANSPARÊNCIA 21 

A Uhe Belo Monte, cujo antigo nome era 
Kararao, deverá contar com urna casa de má­
quinas cOm capacidade de 2"0 unidades- gera­
doras de potêri.cia nominal unitária de 550MW, 
totalizando 11.000MW de potência instalada 



Maio de 1989 DIÁR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Ouarta:feira 24 2339 

final. Até_ o ano 2001 está programada a insta­
lação de 6.300MW. 

O reservatório da (Jhe Belo Monte terá uni.a 
superfície de 1.225 krrf. Deverá inundar cerca 
de 600ha. Da área indígena Paquiçamba, afe­
tando 286 índios e 58 não índios agregados 
às estruturas familiares, totalizando 344 pesa 
soas. 

A população ribeirinha a ser_ afetada é cons­
tituída por 1.434 famílias, d~ quais 1.059 ha­
bitam a área urbana de Altamira, às margens 
do Igarapé Altami[a, sendo que_as restahtes 
375 famílias vivem_ em área rural. 

As microrregiões próximas ao empreendi­
mento de_verão dele se be_nefi_dar, pois estão 
sendo preparados para atender à demanda 
gerada durante as obras, s..obretudo aquela re­
lacionada à produção de alimentos. Para tanto 
estão sendo elaborados programas de apoio 
e incentivo á produção agrícola e pecuária 
regional. 

Em termos de. melo ambiente, estão sendo 
efetuados exaustivos levantamentos sobre ·o 
dima, relevo, vegetação, qualidade das águas, 
fauna, arqueologia e estudos sócio-econômi­
cos, em consonância com a legislação vigen­
te. 

Quais os entendimentos e acordos s_elados_ 
pelo Governo com representante& da ·socie­
dade civil organizada e das comunidades indí­
genas no sentido de assegurar a continuidade_ 
do programa Eletrobrás 201 O e, PrinCipalmen­
te, sua viabilidade financeira com reCUrSos ~x­
temos? 
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No que diz respeito a entidades e_ organi­
zação brasilelras,foram celebrados convê:nios 
da Eletrobrás com a Funai, Sudepe e o IBDF, 
(estes dois últimos hoje incorpOrados ao lB­
MA) e estãQ sendo mantidos en~nd.imentos 
com os órgãos licenciadores estaduais, no 
sentido de agilizar o processo de licenciamen­
to ambiental. 

Com a sociedade Civll e Comunidades indí­
genas lembraria que, como ressaltamos ante­
riormente, o Plano 201 O introdw a orientação 
da execução dos empreendimentos dentro do 
enfoque da inserção regional. 

A Inserção regional _conduz à participação 
dos segmentos da sociedade.~<:JJetados direta 
ou Indiretamente, de forma organizada, no 
processo_ de implantação das usinas hidrelé­
tricas, 

Entendemos que as ações planejadas além 
daquelas em fase de implantação pelo Setor 
Elétrico, fm especial na Região Amazônica, 
adicionadas aquelas em dese_nvolvimento por 
outros órgãos do governo, como o Programa 
Nossa Natureza. Possibilitarão a implantação 
do programa de geração definido no Plano 
2010. ~o ~ 

Com referência a entidades estrangeiras, 
são mantidos entendimentos permanentes 
com o Banco Mundial, visando o atendimento 
de exigências daquele órgão para proceder 
a liberação de empréstimos. 

Quando serão realinhadas as atuais tarifas 
de Energia· Elétrica? 
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Observa-se que em 1988 a diferença entre 
a tarifa proposta no PRS e p'raticada foi de 
cerca de 12%, enquanto que essa diferença 
em 1989 está sendo aproximadamente 15%. 

Essas diferenças acarretam reduções na re­
ceita. prevista do Setor Elétrico da ordem de 
Us$ 1,05 bilhão em 1988 deUs$ 1,50 bilhão 
em 1989. 

O realinhamento das tarifas de energia elé­
trica está sendo discutido com as autoridades 
das áreas econômicas do Governo Federal. 

Segundo estimativas do Departamento Na­
cional de Águas e Energia Elétrica- DNAEE, 
são necessários aumentos reais ·das tarifas da 
ordem de 15% em 1989, 7% em 1990 e 7% 
em 1991 para levar o Setor Elétrico à estabi­
lidade econômico-financeira. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Muito obrigado a V. Ex" 

COiiCedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PMDB - BA) 
--Sr. Presidente, Sr. Ministro Vicente Fialho, -
Srs, Sena.dores, tenho, como leigo, me preo­
cupado em tratar de assunto da maior impor­
tàn_cia para o País. Tenho dito sempre que 
faço elogios _aos técnicos da área. Reconheço 
a capacidade daqueles que dirigem o setor 
elétrico. Mas o que me preocupa são _as medi­
das tomadãs-pe!O Governo,-ou melhor, a falta 
de medidas do Governo atual. Porque, no setor 
elétrico, essas medidas têm uma fase muito 
longa de maturação, elas terão repercussão 
vários anos após. E o que ternos visto, por 
notícias safdas do próprio setor elétrico, é que 
existe um risco_ muito alto de que nós, aqui, 
continuemos com essa síildrome de Orloff 
em relação à Argentina. Porque, se temos a 
preocupação, na área econômica, de que aqui 
se:.repltam os equívocos da política do austral, 
temos também a preocupação de que no Bra­
sil aconteça o que está acontecendo na Argen­
tina no_setor elétrico. Temos lido, temos sabi~ 
do QQ que v:em ocorrenQo naquele país: as 
fábricas que não podem trabalhar a plena car­
ga, as cidades com grandes e graves proble­
mas, as popalações sofrendo as conseqüên­
cias do racionamento. E nós, aqui, prevemos, 
para o futuro, problemas nessa ârea. 

Sr: Ministrá, V. & apresentou programa de 
esperanças, mostrahdo que, se fiZéssemos is­
So, -aconteceria aquilo; se tomássemos tais e 
tais -providências, não teríamos problemas de 
raclon"ãmentO. lrifeliimente Sr. MinistrO, a rea:.. 
!idade_ é bem diferente- essas providências 
não estão sendo tomadas. Eu citaria, aqui, 
palavras de representantes do próprio setor, 
daq·u-elieS que-dirigem O setOr elétrico nos di­
versos Órgãos do seu Ministério:_ o __ risco de 

- iadonamento, em 1991, é tão grande que Ca-
- tnilo Penna já-õ tem cciino certo, pois é muito 

tarde para corrigir. Há uma grande perda de 
receita. em função da defasagem tarifária, tor­
nando imprescindível o reajuste de, no míni­
mo, 51%, e V. Ex• citou 7%. 

É também urgente o reescalonamento da 
dívida externa do setor de energia elétrica, de 

28 bilhões de dólares, que obriga ao paga­
mento de um serviço superior a 5 bilhões de 
dólares neste ano- e V. Ex" não tratou desta 
questão. 

A Eletrobrás previa aplicai, este ano, '3. 7 
bilhões de dólares, mas foi obrigada a reduzir 
este teto para 3 bilhõ_es.-_Agora, novos limites 
foram determinados pelo Governo, através de 
um corte de 25% a 30% . 

Veja V. Ex', Sr. Ministro, o que esta grande 
figura do setor elétrico, Dr, Mário Bhering, diz 
no-jornal: 

"Determinou que as obras em anda­
mento que vão garantir o suprimento de 
energia a _curto prazo até 1991 !93 p~ssa­
rão por um crivo para definir mais cortes, 
isto~é'.-ªtrasar _a entraçla em operação. 

A situação no momento - diz o Dr. 
Camilo Penna- "está boa, porque vive­
mos a ilusão __ d~e- ltaipu. Esta usina vem 
sustentando, praticamente sozinha, todo 
o crescimento _do mercado nadonal de_ 
energia elétrica desde 1984. 

Ao ser instalada a sua última máquina, 
a 18~, em çi_ezembr9 de 1990, começarão 
os nossos- problemas. Isto porque o País 
vai precisar de inaugUrar mais _d~ 30 usí­
nas grandes, médias e pequenas, para 
sustentar o crescimento da economia. 

O grande problema, é que a constru­
ção dessas unidades, previstas para _de­
pois de ltaipu, está com um atraso, ou, 
então, nem foi iniciada" - como disse 
o presidente da Eletrobrás- pelo menos 
neste ano, continuarãC?_ al?enas no papel. 

Das 22 usinas· previStas para a Região 
Sul, Sudeste e_ Centro-Oeste, 12 estão 
atrasadas, e as obras das outras 1 O não 
foram sequer iniciada$". 

Está entre aspas, Sr. Ministro. Não são pala­
vras minhas. sao palavras daqueles que diri­
gem o setor elétrico. 

Sr. Ministro, V. Ex• tratou do crescimento, 
nos próximos 1 O anos, de 6% , Sabemos que 
as revisões têm que ser feitaS nesses progra­
mas de longo prazo -acredito que em razão , 
da nossa crise econômica:apesar de O cresci­
mento do setor elétrico sempre ser muito aci­
ma -, muitas vezes surpreendendo o País 
- do crescimento do PIB, sabemos que V. 
~ devem estar mudando essa projeção do 
Plano 2.010. MeslnO assim, o risco de déficit 
é muito grande. 

V. Ex' falou em implantar 53 mil megawatts 
nos próximos 1 O anos. 

Ora, Sr". Ministro, esta é a necessidade, mas 
V. EX' sabe, pelos dados que tein, que não_ 
há condições de fazer a implantação desses 
53 mil megawatts com os recursos que es-tão 
sendo levados para a área do setor elétrico. 

A projeção do futuro está correta, mas a 
açãO- d6 Goverpo ri:âo- está, porque i1ão são 
levados para o setor os recursos que se fazem­
necessários para promover a implantação e 
evitar o déficit no futuro. 

V. Ex" fala em antedpar Xingó de 94 para 
93, ·e V.- EX' tem os dados de q-Lúe- Xingá está 
atrasado e não está para ser antecipado. V. 
&tem os dados de que Xing6 teve que af~star 
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quase dois mil operários daquela área, por 
falta de recursos. 

Temos, Sr. Ministro, muitos outros assuntos 
para tratar, mas o Regimento só nos dá cinco 
minutos ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameíro. 
Faz soar a campainh.i) 

O Sr. Jutahy Magalhães- ;,._e o Presi~ 
dente já me está olhando e agora toca a cam~ 
painha. 

Sr. Ministro, deixo para, na tréplica, fazer 
uma única pergunta.Antes disso!_guero terrni~ 
nar, pedindo a V. Ext que nos dê as informa­
ções - porque o requerimento não ê meu, 
antigamente o requerimento era pessoa[, de 
um Senador, hoje ele é levado a plenário e 
aprovado por todos os Senadores1 essas inda­
gações são feitas por todo o Senado, na pers~ 
pectiva de tomarmos conhecimento de uma 
realidade. Não queremos fantasias, queremos 
somente saber o que está esperando para o 
futuro deste Pais. G.ueren1.ós os dados centre~ 
tos, queremos a realidade pura e simples, para 
que não venhamos aquf a sofrer aquilo que 
a Argentina hoje vem sofrendo. 

Repito aqui, no final da minha exposição: 
só tenho elogios para os técnicos que_ traba· 
lharn nessa área. T odes são competentes, por~ 
que tive a prova quando conversei com eles, 
quando tratei com eles,Jeigo que sou, na CP! 
em que tive o prazer de ser Relator neste Sena, 
do. Conversei e tratei com vários represen­
tantes do setor elétrica, __ Sei _da competência 
deles e sei também que devem estar levando 
ao Ministério e a V. Ex" a realidade que alguns 
deles já transmitiram de público. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Ministro Vicen­
te Fialho. 

O SR. MINISTRO (Vicente Fialho) -Ini­
cialmente, gostaria de manifestar a alta rele­
vância com- que consideramos este convite 
- a çonvocaçào formulada pelo Senado e 
peJo Senador Jutahy Magalhães, porque este 
assunto é realmente da maior importãncta pa­
ra o País. Sem energia, um país não c~minha. 
Energia é um insumo básico para 6 desenvol~ 
vimento do Pais. 

o senador lembrou bem o problema que 
atravessou recentemente e do CJual está saindo 
agora, mas com grande dificuldade, a vizinha 

-é preCiso que, nos anos de 90, 91, 92,· 
93, Que já estarão no Governo seguinte, não 
faltem reçursos para que, em dezembro de 
1993, Xjrigó _possa entrar ~m operação, de 
formã- a OàO faltar energia no Nordeste. 

Este Governo eStá destinando para Xingó, 
este ano;- 280 milhões de dólares, que sào 

- os recursos necess_ários para atender às obras, 
que se cOnstituem nos caminhos críticos da 
obra de Xingó. 

O mesmO com relação a ltaparíca: a Chesf 
colocou os recursos necessários para que Ita­
parica fosse concluída este ano. 

Do;t mesma forma, estamos trabalhando 
Com relação à Eletronorte, à EJetrosul e a Fur­
nas, com todas_ as dific~ldades possíveis de 
recursos. Mas, na parte _pertinente ao orç~ 
menta de 1989, estamos fechando _o orça­
mento da Eletrobrás com uma série de medi~ 
das, envolvendo o apoio __ 9~ recursos diretos 
da QfilaO~ Venda de debêntures e de ativos. 

O fato Sr. Senador, é que, para o exercício 
de 1989, estamos conseguindo fechar o orça­
mente do sistema Eletrobrás de modo a que 
nenhum dos empreendimentos a cargo da 
Eletrobrás ·e previstos para esse período seja 

_um ponto de gargalo em termos de futuro. 
O impo-rtante é que, nos anos seguintes, 

já no governo Seguinte, os investimentos pro­
gramados sejam também cumpridos. A situa­
ção"- do setor elétrico é dificil, a situação do 
Sistema EJéfrobrás é precária - a Eletrobrás 
deve cerca de 14 bilhões de dólares. Só o 
pãgarnentO-dã dívida desses recursos exter­
nos, que constitui o déficit da Eletrobrás, gera 
um seJY.iç_o da dívida de 2 bilhões e_ 200 mi­
lhões de dólares, que é exatamente a receita 
da Eletrobrás com a venda de energia. Mas, 
apesar dessas dificuldades todas, em 89, esta­
mos -conseguindo fechar o orçamento de in­
YeStlrriento da Eletrobrás em 2 bilhões e 700 
milhões de dólares, fazendo com que este Go­
verno, em 89, não se constitua em ponto de 
gargalo para o futuro do suprimento de ener­
gia em nosso País. 

Há necessidade, então, de que o futuro Go­
vernante e que os futuros Governantes tam­
bém façam a sua parte, não permitindo que 
os orçamentos da Eletrobrás deixem de ser 
cu.mpridos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson _Carneiro) 
-V. ~ airlda tem um min~to para concluir. 

Argentina, quer dizer, urna crise de energia o SR. MJNIS1RO (Vicente Fialho) -Se 
nomundomodemoéalgumacolsarealmente v. _EX me p~rmite, com relação ao déficit de 
terrível. eriefgia par_a-aS fef'Jiões Sudeste, Centro-Oeste 

Mas eu gostaria de manifestar ao Senador e Sul, só teremos riscos maiores de déficits_ 
Jutahy Magalhães que o_ Governo atual, que a partir de ]993._ComoV.Ex~faloupodemos 
agora só tem mais dez meses, está fazendo antecipar este déficit se cruzarmos os braços. 
a sua parte. No tocante ao Nordeste, estamos Mas, neste Governo, não estamos de braços 
tocando o Xing6 naquüo que é o caminho cruzados; neste Governo, Eistamos cumprindo 
crítico, que são os canais de desvios. O que 0 nosso orçamento de 89, fazendo com que 
é importante - e é por isso que considero se vfabilizem os 2 bilhões e 700 milhões de 
de grande relevância esta discussão hoje, aqui, dólares, que são os ~cursos nece5$ários para 
sobre o problema de energia, porque não bas- - 0 Sistema Eletrobrás cumprir com a sua pro­
ta que este Governo faça a sua parte, como- gramaçao de. 89. 
está fazendo, para que até março de 90 tenha-
mos os túneis de desvios prontos, possibi- O SR. PRESIDENTE (Nelson Carn_eiro) 
Jitando que em junho ou julho possamos ter -Senador_JutahyMagalhães, V. _Ex!> tem dois 
o rio São Francisco desviado, lá em Xingó minutos para réplica. 

o Sr. JU~hy Magafhães cPMDB ..:=. BA)­
Sr. Ministro, acho que houve uma pequena 
confusão a respeito dos valores do déficit do 
siStema Eletrobrás, mas isto depois veremos, 
porque vou encarnfnhar a V. Ex~. se V. EX 

_ puder responder às indagações, se v. Ex" se 
compromete{ a responder às indagações que 
encaminharei por escrito, porque V. ~vê que 
nao teremos tempo para chegar a uma con: 
dusão. 

Gostaria de saber, antes disso, se V. Ex~ tem 
orQanismos financeiros já em vista para res­
ponder pelos recursos necessários para o se­
tor de energia, no lugar do Banco Mundial,_ 
que, -Como V. ~ disse, não poderá mais aten­
der, a curto prazo, mas apenas com um hori­
zonte de quatro anos. 

Sr. Ministro, estamos vendo, estamos lendo 
nos jornais as primeiras noticias de um fato 
que nos deve preocupar: está sendo levada 
a públic:o uma notícia da maior repercussão 
pai'a ·o País, se for concretizada, e confiamos 
em que náo o venha a ser. Trata-se do caso 
da Argentina, que, com o problema de energia, 
com as dificuldades de que todos ternos co­
nhecimento, estaria buscando uma ação di­
plomática para fazer com que houvesse uma 
mudança no contrato_ de ltaipu. ltaipu teve 
contrato-obrigáçáo de vender para o Brasil to~ 
da a energia ali produzida, e agora começam 
a surgir as primeiras notícias de que esse con­
trato poderá, através do novo governo do Para­
guai, ser denunciado, para, por meio de um 
trabalho diplomático, modificarem~se _essas 
cláusulas._ Esperamos que isso não venha a 
ocorrer. Não é uma guerra contra o Paraguai, 
mas é um interese diplomático, um interesse 
econômico-financeiro de países vizinhos ao 
nosso, que vão lutar para tentar conseguir ísso 
que já se lê nos jamais brasilejros, ainda que 
como primeiras informações. E lógico que de­
vemos ter ação diplomática do nosso País para 
evitar a denúncia e fazer cumprir aquilo que 
está estabelecido. Se isso viesse a ocorrer, nu­
ma futurologia pessimista, numa hipótese 
pesSimista, quais as condições que teríamos 
para enfrentar este problema? O que está sen­
do feito, hoje, nessa região, com o's atraSos 
das obras de todas as novas hidrelétricas, que 
já deveriam estar sendo executadas e que não 
estão? 

V. Ex" fala que, no futuro, não teremos inter­
rupções de recursos. Faço, também votos pa­
ra isso, Sr. Ministro, porque no presente, five­
rnos muitas interrupções de recursos que de­
veriam estar sendo aplicados, para, no futuro, 
não faltar a energia que se faz nece~ria para 
este País. 

Então, pergunto ·a V. EXf: o que ocorrerá 
com o Brasil se, por acaso - um a<::aso -, 
vier a ocorrer isso? 

O SR. MINISTRO (Vicente Fialho)- Se­
nador Jutahy Magalhães, com relação aos dois 
temas -primeiro, a modificação do <:ontrato 
de ltaipu: a posição do Governo tem sido no 
sentido de não fazer alterações no contrato, 
mesmo :Porque -foi o Brasil que assegurou os 
investimentos da construção daquela grande 
usina. Não podemos realmente, concordar 
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com modificaçõ_es no contrato, porque altera· 
ria todo o sistema de abastecimento; segundo, 
com relação a recursos novos: o Banco Mun­
dial está-nos.aSsegurando, a nível de negocia­
ções para projetos específicos, um bilhão de _ 
dólares, recursos ·que deverão entrar num es­
paço de dois a três anos. Não vemos com 
boas perspectivas, neste momento, a entrada 
de recursos externos de bancos privados, pela 
razão que todos conhecemos,- que é a situação 
da dívida externa do Brasil; o que estamos 
vendo, como uma perspectiva para equilibrar 
o orçamento -do setor. elétrico, ao longo dos 
próximos anos, é que a dívida atual do sistema 
Eletrobrás e do setor elétrico, como um todo, 
tem uma_ concentração de pagamentos de 
amortizações nos próximos anos, e o que se 
deseja, para o setor elétrico é que o perfa1 dessa 
dívida seja modificado, de fotma_ que o seu 
pagamento seja estendido por um horizonte _ 
bem mais longo, de forma que o setor elétrico 
possa aliviar-se da carga des_sas amortizações 
da dívida do setor elétrico, que é muito grande. 
E tarribém estamos, já e_~t~ ano, acertando, 
com as autoridades econômicas do Governo,_ 
a rolagem de 100% do nosso serviço da dMda. 
Vamos fazer uma operação re!endíng no_valor 
da rolagem que está prevista para a Eletrobrás 
em termos de um bilhão de dólares. De forma 
que, do nosso serviço da dívida. de doze bi~ 
lhões e _duzentos, vamos rolar todo es~e s_ervi­
ço da dívida, de forma que possamos equili­
brar o orçamento da Eletrob_rás. A_sity_c:;ç_ão 
econômica do setor financeiro brasileiro, _de 
fato, é difícil e neces:iitará de apoio perma­
nente do Governo. Neste Governo, tem s_ido 
dado este_ apoio de forma que essas obras 
tenham continuidade, e é necessário que, em 
termos do futuro. haja acompanhamento per­
manente, não só por parte do G_overno do 
ExecutivO, como· por-parte do Senado ·e da_ 
Câmara Federal, com relação ao cumprimen­
to dos orçamentos do.s a_nos seguintes. Fechar 
os orçamentos do setor elétth:o, ao l_ongo rlos 
próximos anos, será umêl tarefa diffcil, embora 
viável. Será viável com a rolagem da dívida, 
com o ingresso de recursos do Banco Mun-__ 
dia!, já que para este ano se espera um bilhão 
de contratações. Mas o Banco Muncli_al já 
aponta que, em 1990, poderá fazer novas con­
tratações com a recuperação da tarifa e com 
cia de recursos do _o_rç_ª_mento .da União, em 
apolo ao setor elétdco. São basicamente esses 
os instrumentos que viabilizarão_:_os orçamen­
tos do s_etor elétrico em termos de futur_o_. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Agradeço ao 
Sr. Presidente. Sei que dos Srs. Senadores 
que me seguirão alguém irá falar sobre a Ama­
zônia e o meio ambiente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cam_elro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador lram 
Saraiva. 

O Sr. lram Saraiva (PMDB - GO._Sem 
revisão do orador) -Sr. Ministro Vicente Fia­
lho' 

A recente crise do â\cool, seguida pelo 
anúncio de medidas governamentais, visando 
à redução da fabricação de veículos automo­
tores, tem-nos causando muita preocupação. -

Em primeiro lugar, somos o primeiro País 
a desenvolver tecnologia alternativa de com­
bustível renovável. Demoramos dez anos, Sr. 
Ministro, para chegar ao ponto que chegamos. 
E, agora, por falta d,e planejamento adequado, 
entramos em crise, 

O Petróleo não é renovável; é o combustível 
que teremos por mais dez, quinze, vinte anos, 
no máximo. O álcool é muitissimo menos p-o­
luente do que o combustível extrai do do petró­
leo. E mais: a çrise do álcool mostrou ser 
muito mais fácil resolvermos _um problema 
ne'sse-s_etor. Os meios estão em nossas-mãos. 
É, logicamente, uma tecnologia desenvolvida 
pelo Brasil, vai andando bem, pelo menos no 
que diz respeitO à solução, como alternativa, 
mas a preocupação permanece. 

V. Ex!' concorda com esta colocação? Eu 
perguntaria: como ficam os milhões de brasi­
leiros que acreditaram no PROÁLCOOL? Ad­
quiriram veícUlOs rUOvidos com esse combus-

- tível e se encontram em situação difícil. A cada 
instante o anúncio de que o á1cool não exlstirá 
e. a cada momento, o Governo ãmeaça com 
a necessidade de que as montadoras de veícu­
los automotores comecem a não produzir ou 

-a reduzir a produção de veículos com esse 
combustível alternativo. 

O Governo estuda algum tipo de- indeni­
zação para as pessoa::: que utilizam esses vef­

- cuJos? 
Sr. t-1.inistro, tOdos os dias temos notícias, 

pelos meios de comunicação, de racionam-en­
to de fornecimento cte _energia, ameaça de 
black out e cortes drásticos, o que causa estra­
nheza, porque somos um país com o maior 
potencial energético do mundo, o que já está 
comprovado. O que nos falta, Sr. Ministro? 
Falta linha de trah.Smlssão? Construção de pe­
quenas e -médias hidrelétricas, ou falta de in-

- vestimenta, ou falta de planejamento, ou fal­
tam os dois_? 

M.inistO ViCente Fialho, esta ~rriinha preocu­
pação prénde-se, exatamente, a uma coisa 
muito terra-a-terra; todos os dias, e todos os 
órgãos brasileiros, quer os escritos, televisa­
dos, emissoras de rádio, dão noticias- e elas 
são alarmantes? porque até mesmo _o trans­
porte, através de táxis, para não dizer, o cida­
dão usuário tndividual, o cidadão que adquire 
o·-automóvel, utilizam-se, diariamente, do ál­
cool-:- bá colocações de que o Brasil gastou 
muito com os subsídios e, de repente, estamos 
diante de uma crise, de uma situação dificil. 
Pelo menos em meu Estado, que é um EStado 
altamente produtor de cana-de-açúcar, produ­
tor, portanto, de álcool, os usuários começam 
a TiOS cobrar. Como· vamos ficar? E os nossos 
veículos? E há esta outra questão grave, de 
que o Governo, vez por outra, lança mão corri­
gindo as tarifas para fazer frente a este possível 
black out de que sempre somos informados. 

Então, esta é a minha indagação, Indagação 
muito simplista, indagação do próprio povo. 

- Esta.é.uma casa do povo, e temos que fazer 
esse tipo de indagação. O que o Governo pre~ 
tende fazer? Qual o caminho, e que V. f:xa, 
re~lmente, traga-nos_ uma palavra confortante, 
para que esta crise _não se avolume mais e 

que realmente sejam apenas notícia.s. É o que 
espero ouvir, de V. Ex• ao fazer essas indaga­
ções. 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao Sr. Ministro VICente 
Fiálho. 

O SR. MINISmO (Vicente Fi alho)- Caro 
Senador, com relação a-o-problema do álcool, 
tenho para mim, de acordo com v. Ex' que -
é um_ programa muito bem sucedido: criou 
emprego no campo, criou emprego' na cidade, 
e as quatrocentas e tantas destilarias de álcool, 
que teinos disseminadas peh Brasil, foram 
totalmente fabricadas em nosso parque indus­
trial. É uma energia renovâvel, de baíxo índice 
de polUição,_ coritribui _para reduzir o nívef ae 
poluição nos grandes centros urbanos. J:: um 
programa vitorioso. 

Nós temos, hoje, no Brasil, cerca de 4 mi­
lhões e 200 mil veículos movidos a ál_co·oJ. 
e ainda colocamos 18% de álcool anidro na 
gasoUna que é utilizada nos veículos movidos 
a gasolina. O programa do álcool, portanto, 
é um programa vitorioso. 

O que ocorreu recentemente, no mês_ de 
maio, foi uma pequena crise, um pequeno 
desabastecimento, que contribuiu, inclusive, 
para consolidar, em termos do futuro, o pro­
blema do álcool, porque serviu de alerta para 
a sociedade brasileira, para o Governo, para 
o Executivo, para o Congresso e para a popu­
Ja~j:ão de um modo geral, a respeito do proble­
ma que está envolvido na articulação de um 
grande programa como é o Proálcool no Bra­
sil. Mostrou essa cris_e momentânea que ci Pro­
grama do álcool necessita de um planejamen­
to de curto, médio e longo prazos_ extrema­
mente cauteloso, extremamente çriterioso. 
Não podemos de.ixar o_ Programa do álcool 
correr ao livre árbítrio.__Há necessid.ade perma­
nente de haver uma compatibilização entre 
o consumo e a produção de álcool, o que 
significa dizer _que a prOdução dé"-álc:ool é origi­
nária de uma atiyi_d_<;tde agroindustrial, que não 
cresce por 5aitos no curto prazo. Ela segue 
um crescimento s~fra. a safra e que tem que 
ser ordenaQo. Também não podemos permitir 
que a fabricação de veículos que consumirão 
esse álcool cresça taffibém- por saltos. Tem 
qu_e haver um planejamento que compatibilize 
a produção de veículos a álcool com a produ­
ção de álcool. Nós, duómte esses 20 dias, 
nos reunimos ~estudamoS detidamente com 
o Conselho Nacional do Petróleo, com a Petro­
brás~ cOm o Instituto do_ Açúcar e do Álcool, 
com a Comissão Nacional de Energia. Vimos 
todos os dados desses _últimos __ goze ~ngs, e 
chegamos a algumas_constatações _importan­
tes que iremos discutir: com a indústria auto­
mobilística e com os produtores de álcool. 
Há necessidade de sinaliza_rmos o nível de pro­
dução anual de automóveis a álcool. O cresci­
mento da frota nacional de veículos a álcool 
necessita seguir um planejamento preViamen­
te estabelecido. Atualmente temos 4 milhões 
e 200 mil Veículos a álcool circo:lando e a 
estimativa, pelo que temos de informações, 
o ponto de equilíbrio, pelo menos até 1995, 
é de que a produção de novos carros a álcool 
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se situe em torno de 50% da produção naclo~ 
nal de veículos leves. Com esse nivel de produ­
ção anual, 50% da produção brasileira de veí­
culos leves, incorporados à frota já existente 
de veículos a álcool, nós não teremos proble­
mas de abastecimento. Haverá um casamento 
uma compatibilidade entre consumo e a pro­
dução. 

Os dadas para a nova safra de 89L90 são 
os seguintes: o plano de safra do [M 89/90 
aponta para uma produção de álcool de_l3 
bilhões e 270 milhões de litros de álcool contra 
um consumo de 12 bilhões e 500 milhões 
de litros de álcool para os veículos movidos 
a álcool, e para o álcool anidro que é misturado 
na gasolina. São 10 bilhõe_s_ e meí6 de litros 
de álcool para os veículos moVidos a álcool 
e 2 bilhões de litros de álcool para a mistura 
do álcool na gasolina, totaliz:ando 12 bilhões 
e meio. Com mais 600 milhões de litros de 
álcool que a álcoolquímica brasileira utiliza, 
isso perfaz um total de consumo de 13 bilhões 
e 100 milhões de litros. 

Os Srs. Senadores estão vendo que há um 
equilíbrio entre a pr_odução _e o consumo, O 
equilíbrio é multo próxlmo e não permite uma 
produção de vekulos que esteja·acima daque­
la produção preestabelecida. 

Outra informação importante: o Centto~Sul 
produz 80% do álcool brasileiro, e a safra do 
álcool no Centro-Sul co_rn_e_ç_a, __ em média, no 
dia 15 de maio_ e se estende até o dia 30 
de novembro. De forma qUe, durante os me­
ses de dezembro,- janeiro, fevereiro, março, 
abril, até 15 de maio, utilizamos o álcool que 
foi produzido durante a safra de-rnaii:::>-a no­
vembro. De forma que não pode ocorrer, du­
rante o período da entressafra, nenhum fato 
novo que não tenha sido previsto, ta1 como 
a entrada de uma grande nova frota de veícu­
los além daquela programada, porque isso de­
sequilibraria a compatibilidade entre o consu­
mo e a produção.- O plano de consumo e 
produção de álcool tem que ser feito no início 
de cada ano e, no rnínimo,-pãta um horizonte 
de cinco anos. É isto que estamos agora_con­
cretizando, fechar o planejamento do curto 
prazo - safra 89/90 - e fechar o planeja­
mento até o ano de 1995. 

A indústria alcooleirá tem uma capacidade 
instalada _de dezesseis bilhões de litrOs de ál­
cool e está produzindo perto de treze bilhões 
de litros de álcool. De forma _que, ao lOngo 
desses próximos cinco anos; POderemos, des­
de que feito um planejamento adequado, as­
s_egurar com grande tranqüilidade o_ abasteci­
mento, tanto da frota de veiculo_s a álcool atual­
mente existente no Pais, quanto aquela expan­
são programada de até cinqüenta por cento 
dos automóveis produzidos no Brasil, a cada 
ano; 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Iram 
Saraiva, para replicar. 

O Sr.lram Saraiva -Sr. Ministro, na reali­
dade, entendemos e já tínhamos conhecimen­
to destas colocações. Agora a grita continua. 
I:: lógico que essa preocupação não acabou; 
as montadoras continuam r:eclamando por-

que também Investiram no Brasil e investiram 
segundo essa tecnologia nova, segundo esse 
combustível alternativo. Logicamente que pa­
ra continuarem produzindo os vekulos_ auto­
motores movidos a álcool, essa redução auto­
maticamente implicará a modificação e o pla­
nejamento dessas montadores, e isso significa 
dizer que nós estaremos paulatinamente redu­
zindo ~ssa frOta qUe utiliza o combustível alter­
nativo e voltaremos a esse petróleo, que nos 
causa problemas graves. Esta é a nossa preo­
cupação. 

Solicitaríamos a V. EX', nessa parte final, 
porque agora o tempo é mais reduzido, res­
pondesse à segunda parte. onde nós levanta­
mos as _quer.tõ_es, se o problema da possibi­
lidade de cortes drásticos _Qe energia elétrica, 
o possível bliickout que vem sendo anunciacto 
reiteradas vezes, se issO aí está ligado às ques­
tões das linhas de tr.:msmissã_o ou se temõs 
realmente a necessidade de produzir, de cons­
truir pequenas e médias hidrelétricas. E. na 
realidade, preocupa-nos também a questão 
do investimento, se isso aí foi problema de 
falta de planejamento ou falta de investimento. 
Essa questão que insistimos em Cj_ue V. Ex" 
res_p_onda. 

Q SR- MINISlRO (Vicente Fialho)- Pois 
não. 

_Queria pedir permissão ao Sr. Presidente 
do Senado para ter um pouquinho mais de 
tempo com relação a esse problema do álcool, 
que nós entendemos ser da maior gravidade 
e da maior importância para o País. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V. Ex• pode usar aquele minuto que o S_ena­
dor não uso_u_,_ 

O SR. MINI;SlRO (Vicente Fia! h o)-Gos­
taria de infom1ar um pouco mais com relação 
ao Programa do Álcool. 

O Sr.lram Saraiva-E esse minuto, meu 
caro Ministro, -talvez seja mais importante do 
que os 30 que V. Ex• utilizou, porque o País 
inteiro está preocupado com essa questão. 

O SR. MINISTRO (Vicente Fialho)- En­
tão, d de que nós necessitamos, realmente, 
com relação ao problema do álcool, é esse 

-planejamento de curto e médio prazos, com 
grande critério e com grande cauteJa e uma 
solução dé compromisso entre o Governo, 
que é fespõhSãVel pelo abastecimento, a ini­
ciativa privada, representada pelos produtores 
de álcool e também representada pela indús­
tria automobilística. 

Gostaria só de mostrar aqui para os Srs. 
Sena_dore_s o que ocorreu nos últimos anos. 
De 1980 a- 1982 produziram-se mais carros 
a gasolina do que a álcool. o_ ~uilíbrio, 50 
a 50 ocorreu em 1982. A partir de 1982 para 
1988.-a-Produção de veículos a álcool dispa­
rou, foi de 90%, e a produção de veículos 
a gasolina desceu para cerca de 10%. 

Ehtâo, houve uma diferenciação muito 
grande entre a produção de ca,rros a álçool 
e_ a Produção de carros a gasolina. O entendi­
rnimto- qUe hoje temos com base em estudos 
que se frzeram, é que o ponto de equillbrio 
seria metade -e metade, por -razões simples, 

Se nós trabalhanpos c;pm uma frota metade 
a álcool e metade a gasolina, temos mais_ se­
gurança para a frota de gasolina e mais segu­
rança para a fr_o_ta- a álcool, vale di_zer que a 
produção do álcool é uma produção agrícola, 
sujeita a problemas climáticos. Se tivermos 
90% de nossa frota na base_ do álcool e, s~. 
tivermos um problema climático, que acarrete 
wna queda de produção_ de ák:ool, d_e quem 
vamos nos valer? Qual.é o outro país do mun­
do que produz álcool?_ Nós somos a _única 
Nação do mundo que t~m um grande: progra­
ma vitorioso, que é o caso do álcool. 

De forma que se nQs trabalharmos de ma­
neira equilibrada teremos um grande progra­
ma do álcool, _tendo-se um bom aproveita­
mento das nossas riquezas agrícolas e tam­
bém teremos um _aproveitamento das_ nossas 
riquezas minerais. E bom que se deixe eSclare­
cido que se nós trabalharmos com 50% de 
carros a álcool, e com 50% de carroS a gaso­
lina, a gasolina necessária para esses 50% 
é gas-olina oriunda de petróleo brasileiro, não 
é oriunda de petróleo importado. 

O Sr. lram Saraiva - Mas só há uma 
colheita também, n~o é Ministro? 

0 SR. MINISTRO (Vicente Fia lho);__ Com 
relação ao petróleo sim, e todos os países 
do mundo estão procurando explorar as suas 
reservas petrolíferas. E o que se deseja é que 
o Brasil, de uma forma eqwlibrada, sensata 
explore também as suas reservas petrolíferas. 
E esse equilíbrio de 50% çlá segurança ao 
programa do álcool. Porque, em -qualquer 
emergência, neSte caso, nós podemos lançar 
mãu de medidas emergenciais, tais corno re· 
duzir o álcool anidrO na mistura da gasolina. 
Outra medicj:a de s~gurança: colocar gasolina 
no álcool combusúvel para os nossos veículos. 

De forma que se trabalharmos com um pro~ 
grama equilibrado, metade de veículos a á!~ 
cool, metade de veículos_ a gasolina, nós tere­
mos flexibilidade para vencer -qualquer crlse 
no futuro. E mesmo assim terefnQs .!,l_!Tt-granãe 
Programa de Álco_ol, um_ programa que até 
1995::alcançará 16 bilhões de li_tr_os de álcool, 
e no futuro, então, terá uma _nova etapa de 
crescimento. ' _ _ _ _ . 

Queria responder a pergi.iiita télativa à ener-­
gia. O setor de energia elétrica do Brasil, como 
os Srs. Senadores Viram, é um dos setores 
mais bem planejados do País, conta com uma 
das melhores equipes técnicas que nós temos 
em termos de_ eqUipes téci:tíca$-do País. O 
problema é recurs_o_ financeiro. Até _o final de 
1989, que é a responSãbilidade deste Governo, 
nós temos procurado Emcoiltrar os meios fi­
nanceirOs para atender às necessidades da 
Eletrobrás,_ malgrado as dificuldades econô­
micas do País. Com relação ao futuro, o nosso 
entend_imento é aquele que nós citávamos: 
reescalonamento da clivdia do setor elétrico, 
recuperaçâo dos níveis de tarifas do setor elé­
trico, participação da iniciativa privada. Essa 
posição que_ V. Ex" colocou, né$" entendemos 
que ncf futuro é importante que -pelo menos 
30% dos investimentos do setor elétrico sejam 
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executados com recursos oriundos do setor 
privado. O setor elétrico entende, e o Governo 
entende que há um campo enorme de partici­
pação da iniciativa privada no setor elétrico, 
na construção de pequenas e médias hidielé­
ticas, e o setor privado já sina1izou que está 
disposto a dar essa partldpação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Seriador Man­
sueto de Lavor. 

O SR. MAIYSGETO DE LAVOR PRQ­
NGNCIA D/SCGRSO QGE; ENTREOGE 
À REVISÃO DO ORADOR, SERA f>GBU-
0\DO POSTERfOR/11E/YTE. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao Sr. Ministro Vicente 
Fialho. 

O SR. MINISTRO (Vicente Fialho)- CarO 
Senador Mansueto de Lavor, as colocações 
de V. Ex- são, todas elas, de grande pertinência 

Inicialmente, com relação ao petróleo; de 
fato, o petróleo é um tipo de energia que não 
é renovável e tem um_ horizonte que se discute 
entre 25, 30 anos, outros são mals otimistas, 
vão até aos 50 anõs: No nosso caso br~sjleiro, 
conseguimos, a esta altura, descobrir reservas 
de petróleo que poderão nos tomar auto-sufi­
cientes_ para um periodo de até 1_0 anO$; o 
que nos está faltando, nesse momento, são 
os recursos para extraírmos esse petróleo a 
um nível de produção compatível com o nosso 
consumo; mas estamos progredindo neste ca­
minho. Atualmente, começamos o ano çom 
aproximadamente 550 mil barris por dia e até 
outubro estaremos produzindo cerca de 700 
mil barris por dia, o que corresponderá a mais 
de 65% do nosSo -consumo brasileiro. 

A Petrobrás está com um plano de auto-sufi­
ciência, que prevê para 1993 produzir 1 milhão 
de barris de petróleo por dia, quando, nesse 
ano, o consumo deverá se situar em torno 
de 1 milhão e 3QO m_il, o que assegurará, na­
quele ano, um nível de auto;.suficiência de cer­
ca de 70%, produção nossa, com relação ao 
consumo global. 

As descobertas da Petrobrás encaminham­
se para o aumento das nossas reservas, possf­
bilitando a nossa auto-suficiência para um pe­
ríodo superior a_ lO anos. 

Em toda a parte do Mundo, o petróleo tem 
um horizonte limitado; sem dúvida nenhuma, 
é urna energia não renovável e precisa-se mui­
ta cautela com ess_e tipo de energia. 

Mas todos os países do mundo estão procu­
rando explorar esse tipo de energia, mesmo 
porque, na história da civilização do homem, 
cada época teve um ciclo de utilização de ener­
gia. Houve o ciclo da lenb<l; ho1,.1~ o ciclo 
do carvão mineral; entram_os depois no ciclo 
do petróleo; estamos entrando no ciclo ·da 
energia nuclear. Eritâo, no futuro, teremos o 
ciclo da fusão nuclear. Cada época, cada tem­
po tem o seu ciclo energético diferente. 
~ bem verdade que o ciclo do petróleo já 

atingiu praticamente o seu limite superior e 
já estamos no dedínio do ciclo <lo petróleo. 
Mas nem por isso_ devemos ·deixar de usar 
as nossas rese!Vas que, felizmente, começam 

a ser, em volume compatíveis com a nossa 
produção no horizonte de médio prazo. 

Lembro ao Senador que nem sequer come­
çamos a usar as nossas reservas de gás. Já 
descobrimos que temos mais de cem bilhões 
de metros cúbicos_de res_erva de_ gás, e esta­
mos apenas arranhando em termos da sua 
utilização, como um energético importante 
para o Brasil, um campo importante que te­
mos a desenvolver. 
· Quanto ao Programa do álcool, a ação do 

Governo não se orienta no sentido de redu­
zi-lo, e sim em consolidá-lo, através da segu­
rança_ e da confiabilidade. 
- ~- b enteildirn-entõ dO -GOverno o nossÕ enten~ 
dimento - quando digo" Governo, nãO é _s_o'­
mente as autoridades do _Ministro, do Presi­
Qente, das funções dirigentes, __ quando digo 
GoVernO estou falando pelas Centenas de téc­
nicos dedicados, competentes da Petrobrás, 
do CNP, da Comissão Nacional de Energia, 
do Instituto do Açúcar e do Álcool, de profissio­
narssmceros que se dedicam a esse trabalho 
e que estudam essa matéria - pelos estudos 
feitos há entendimento de que a virtude mais 
uma vez está no centro, no meio. 

Devemos ter um programa do álcool equili­
brado, para que cresçamos com ele. Com a 
ace1ere)~o muito rápida poderemos ter, no 
fl.lturõ; um problema muito QraVe; se cami­
nharmos de forma mais Segura daremos mais 
tranqüilidade aos usuários de carro -a- ãk:ooi 
e, assim, teremos confiança num programa 
cótr:f perspectiva maior de futuro. 
-- Nós não estamos propalando a redução ou 
a estagnação do programa do álcool; estamos 
trabalhando com a expectativa do programa 
do álcool crescer de 13 bilhões de litros em 
89 para 16 bilhões de litros em 95, com um 
crescimento também da frota nacional de veí­
culos a__álcool, crescimento este, expansão es­
ta que representará 50% dos automóveis Pro­
duzidos ano a ano. 

Com relação às montadoraS de veiculas, 
-e aquela preocupação levantada pelo Presi­
dente da_ Auto! atina, informo que não é pro­
posta do Governo fazer com que o ajusta­
mento da produção, ao nfvel de 50% seja ins­
taritâne:ó-; O importante é que em um horizonte 
de planejamento de urna safra de um ano, 
maio de 89, maio de 90, a produção se equi­
pare, de forma que a indústria automobilística 
tenha tempo para se ajustar. Se nesse mo­
mento ela está produzindo a um nível de 90% 
de veículos a álcool, ela terá tempo para se 
ajustar no horizonte do médio prazo. O que 
desejamos é um balizamento, uma sinaliza­
ção; não pode ficar ao arbítrio da indústria 
automobilística produzir o que ela achar con­
veniente em matéria de veicti]Os a álc;oot. Te­
mos qUe ter uma sinalização da produção de 
vetculos a álcool compatível com a produção 
de álcool, sob p·ena de termos desabasteçi­
rnento localizado, como tivemos em maio __ des­
te ano, ou até um desabastecimento maior. 

De forma qtfe não estamos·colocando uma 
camisa-de-força na indústria automobilística. 
Vamos corn ela discutir uma solução_de com­
promisso que implique no equilíbrio entre o 

consumo de álcool dos veículos e a produção 
nacional de álcool. 

Com relação às exportações de petróleo, 
a Petrobrás caminha para reduzi-las, a cada 
ano. Já tem_os reservas e nãp conseguimos 
explorá~las no limite do nosso consumo, por­
que não temos os recursos para investir. Para 
se ter uma idéia, o investimento da Petrobrás 
em 1989 se situa ao nível de cerca de 2 bilhões 
e 600 milhões de dólares. 

Se dispuséssemos de mais recursos, ·am­
pliaríamos a nossa produção e importaríamos 
menos petróleo, A idéia das pequenas e mé­
dias usinas está Serido perseguida pelo setor 
eMtrico. __ Esti!uriOs eStimulando a iniciativa pri­
vada a participar do suprimento de energia 
com pequenas e médias hidrelétricas. 

Só nos dois últimOs rnes_es; já assinamos 
contratos de concessão mediante concorrên­
cia pública para 3 usinas hidrelétricas de pe­
queno e médio portes, e estamos trabalhando 
com o DENAEE para montar um programa 
de 100 pequenas e médias usinas hidrelétricas 
num horizonte de 24_meses. 

O empresa-riado privado brasileiro está res­
pondendo muito bem e estamos confiantes 
de que vamos conseguir cerca de mil rnega­
watts, um milhão de quiJowatts instalados, na 
base dessas pequenas e médias usinas hidre­
létricas. 

Quanto à Eletrobrás, que aqui está Com 
o seu- Presidente, o Dr. Mário Bhering, nós 
ternos que continuar trabalhando nas médias 
e grandes hidrelétricaS. 

Eu gostaria - s_e _o Sr: Presidente me per­
mitir e me der um pouquinho mais de tempo 
- de dar uma informü.ção de_ interesse rele­
vante para o nosso Pais. 

A Eletronorte a_caba de conseguir rnelhqres 
informações sobre o potencial hidrelé:tri_co da 
Região Amazônica e de identificar extraõrdi­
nários potenciais desta região; acaba de co­
nhecer melhor as potencialidades dos rios Ma­
deira, T~pajós, Xingue Tocantins, e-ternos, 
assim um potencial de energia hidrelétríca_que 
se pode produzir a um baixo custo, é a energia 
realmente não poluente, é uma energia per­
manente, renováveL Ali a Eletronorte _acaba 
agora de conhecer melhor o potencial do Ma­
deira, que é superior a 1 O mil megawatts. En­
tão, nào há como fugir de se implantar, no 
futuro, urna grande usiil.a hidrelétrica para 
aproveitar aquele grande manancial. 

No Tapajós encontrou-se um manandal de 
15 mil megawatts, maior do que o potencial 
de [taipu; no Xingu, a Usina de B_ela Monte, 
antiga Kararaô, com 11 mil rnegawatts e Tucu­
ruí, com c_erca de 8 mil quilowátts. É uma 
formação privilegiada pela natureza. São ri_o_s 
que correm no Plano Central- e na interface 
do cristalino de apoio do Pli:malto Central com 
~grande bacia sedimentar da Amazônia ocor­
rem grãndes quedas de 60/80 metros - que 
geram esse grande manancial de energia que 
está ai disponível para exploração pelo povo 
brasileiro. 

Além desses grandes mananciais nós pon­
tos principais do Madeira, do Tapajós, do Xin­
gu .e_ d9 _T_ocantins, a Eletrono_~~ também j~ 
conseguiu informações mais recêntes de qua-
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se 100 outros pequenos rnammciais de uma 
centena de rios menores, afluentes do Madei­
ra, do Tapajós, do Xingu e do Tocantins que, 
ao se precipitarem do cristalino do Planalto 
Central para o sedimento da Amazônia, possi­
bilitam a geração de alguns milhares de rnega­
watts de potência instalada. 

De forma que isto é muito importante para 
o País, e o Brasil nã_o pode abrir mão dessa 
riqueza que é extraordinária, pois naquela re­
gião há mias de 50 mil rnegawatts de fácil 
exploração e, desde que ela seja incrementada 
e compabbilizada com os requi&tos_de prote­
ção _do meio ambiente, será,- sem dúvida ne­
nhuma, um passo avantajado em termos do 
nosso futuro. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Fazendo soar a campainha.) -Nobre Se­
nador Mansueto .de Lavor, V. Ex' tem apenas 
dois mínutos para replicar. 

O SR. MANS(JETO DE LAVOR PRO­
N(JNCJA DISC(JRSO Q(JE, ENTREG(JE 
A REWSÃO DO ORADOR, sERA P(JBIJ-
0\DO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao Sr. Ministro Vicente 
Fia1ho. 

O SR. MINISTRO (Vicente Fialho)- Corri 
relação à área inundada pelas hidrelétricas da 
Região Amazônica, eu gostaria de informar 
ao nobre Senador que, se nós construirmos 
todos os aproveitarnnetos hiàelétriCos daRe­
gião Amazônica, nós não inundariamos mais 
do que 2% da região. Se nós implementarmos 
somente ~quelas usinas consideradas de alta 
rentabtlidade, que são as -que acabamos de 
citar, as principais, como a do rio Madeira, 
do Tapajós, do Xingu e doTocantins, nós não 
Iremos além de 2 milésimos de inundação 
da Floresta Amazônica, o que representa, real­
mente, um número pequeno n_o imenso espa­
ço amazônico: 

O entendimento do_ Governo e, particular­
mente, o entendimento dos companheiros do 
setor elétrico é o de que essa programação 
de aproveitamento do potencial hidrelétrico 
da Amazônia tem que ser levada à frente com 
um trabalho profundo, cuidadoso, em relação 
ao meio ambiente. A Eletrobrás ê considerada, 
pelo Banco Mundial e pelo Banco lnterame­
ricano, como uma das companhias de produ· 
ção de energia do Mundo que maior cuidado 
tem demonstrado com relação aos aspectos 
ambientais. De forma que essa cautela na área 
da Amazônia será uma continuidade do traba­
lho que a Eletrobrás vem desenvolvendo nas 
demais regiões do País. 

O estoque estratégiCo do álcool es~. por 
norma legal, estabelecido em 1 bilhão de litros, 
o que corresponde a um mês de cons_umo 
da nossa frota de vefculos a álcooL Durante 
essa crise de desabastecimento locaUz.aQo, 
nós tivemos que lançar mão de uma_ parcela 
importante desse estoque estratégico, que foi 
utilizado em mais de 50%,_ para evitar que 
houve_ss_e um desabastecimento generalizado. 
No Plano de Safra feito pelo JAA para o álcool, 
entendimento com o Conselho Nacional do 

Petróleo, no período de 89/90, levou-se em 
conta uma estimativa de 12 bilhões e 500 
milhões d~Jitros de &lcool para consumo de 
veicules, sendo 1 O bilhões e meio para o con­
sumo de veículos -a álcool e 2 bilhões para 
a mistura de álcool na gasolina. Desses 1 O 
)?ílhões e meio destinados aos veículos a ál­
cool estaria incluída a recupéração do estoque 
estratégico de 1 bilhão de litros de á1c:ool que, 
de acordo com resolução da Comissão Nacio­
nal de Energia, deverá ser o- estoque mínimo 
da -PetrObrás, no tocante ao álcooL 

Assim, usamos parcialnente mais de 50%. 
Mas, quando começamos a produzir a nova 
safra, ainda tínhamos uma limitada reserva 
nos tãnques de estocagem àa Petrobrás, 

O SR. PRESIDENTE(Nelson. Carneiro)­
Agradeço a V. Ex• 

Concedo_a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves. 

O Sr. Jutahy Milgalhães-_ -Sr. Presiçleil­
le; peço a Pé!lavra pela ordem. 

O SR.--PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a pal~vra, pela ordem, a V. Ex" 

O Sr. Jutahy Magalhães (PMDB - BA 
Pela ordem:} - Sr. Presidente, foi da malOr 
importâncíãOs senadores Jram Saraiva e Man­
su~to de Lavor trazerem à baila essa questão 
do álcool, da gasolina, enfim, o sistema da 
política energética como um todo. 

A soHcitação da presença, aqut hoje, do 
Ministro foi a respeito, especificamente, da 
parte de energia elétrica. E são muitas- acre­
dit9 - as indagaçôes que dev~m ser feitas 
neste sentido. 

Embora reconhecendo que esta é a questão 
principal ao nosso dia-a-dia, a que interessa 
mais de perto à popuJação brasileira,. e foi bom 
aproveitarmos a presença do ministro para 
isso, não seria agora o momento de retornar­
mos àquilo que especificamente está cons­
tando do requerimento de informações e da 
convocação do ministro? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-oAcredito que os Srs. Senadores têm liber­
dade de fazer as indagações. Se o Sr. Ministro 
julgar não ter sido convocado para depor so­
bre este assunto, recursar-se-á a fazê-lo. Mas, 
enquanto S. Ex1' quiser dar as respostas .que 
digam respeito aos desdobramentos de sua 
própria Vasta, acho que não há como coibir 
a intervenÇãO"-dos Srs. Senadores, desde que 
ac:eita pelo Sr. Ministro. 

Cohceâo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves. 

O SR. LEITE CHA lfS PRON(JNCIA 
D!SCQRSO Q(]E, ENTREG(JE A REVI­
SÃO DO_ORADOR, SERÁ P(JBIJCADÓ 
POS:"ERIORMENTE. 

à SR. MiNISTRO (Vicente riatho) -Eu 
pediria permiSsão ao presidente do Senado 
para que o companheiro Mário Bhering, presi­
dente da Eletrobrás, respondesse com relação 
aos motivos da postergação da Hidrelétrica 
de Ilha Grande. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem V. Bc' a permissão. 

O Sr. Mário Penna Bhening-Srs. Sena-
dores, Sr. Ministro: __ 

O Dr. Holtz conhece muito bem o problema 
de Ilha Grande. É um projeto caro, comparado 
com a alternativa de ltá e, onde, neste mO­
mento, estamos tentando concentrar as nos­
sas ações enl projetos mais econômicos. Isso 
não significa que Ilha Grande tenha sido aban­
donada, mas perdeu posição em relação às 
soluções mais baratas. 

A questão da ponte é uma questão mãis 
do Ministério dos Transportes, com o conheci­
mento de V. EX" Creio que o Dr. Holtz também 
·êónhec_e muito bem o problema. 

O SR. MINISTRO (Vicente Fialho)- V. 
Ex" permitiria que o Dr. Holtz desse mais um 
esclarecimento sobre a questão? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--::-Dou permissão a V. Ex" -

O &R. MINISTRO (Vicente Fialhó)- Pois 
não. 

O Sr. Antônio Carlos Holtz - Eu só 
-gàstaria de icrescent8r, em termos de irifor­
maçãó aos· SrS. Senadores, _que o Projeto de 
Ilha Grande é um projeto tarTibém que inunda 
uma área muito elevada, apesar de já ter sido 
consignada a sua diminuição de cota, com 
a _finalidade justamente de diminuir essa ái'ea. 
Apesar disso, a área inundada é bastante ele­
vada, e os aspectos ambientais de Ilha Grande 
estão sendo estudados em profundidade, para 
que a usirla possa realmente ·ser PfOgrainaaa 
de uma maneira mais firme. Por essa razão, 
ela foi postergada ém benefício de outras üsi­
nas hidrelétricas, quei"jJodern ser conStrUídas 
a mais curto prazo, por ter menores impactos 
ambientais, embora também enfrentando pro­
blemas de relocação _de populações, como 
a Usina de ltá, Usina de Machadinha, us.inas 
que estão localizadas no rio Uruguai, entie 
Santa Catarina e o Rio Grande do Sul. 

Agora, a Usina de Ilha Grande, tendo sido 
postergarda, também teria qu€: ser adiada a 
sua ponte. Mas a ponte é de grande interesse 

-00Mir1ístério dos Transportes, por unir dois 
EstadoS de alta prodUçaci, e para que pOSsa 
desJo·car as safras, dessa duas áreas. Essa 
ponte, então, será realmente tocada com re­
cursos agora do Ministério dos Transportes, 
porque até hoje foi tocada com recursos do 
Ministén'o das Minas e Energfa, com recursos 
~pecificaJ!lent~ da ELETROSUL. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--A mesa esclarece_que, excepcionalmente, 
permitiu que os assessores colaborassem 
com o Sr. Ministro, exatamente pela razão le· 
Vãntada pelo nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. S. Ex' não foi convocado para falar sobre 
a Ilha Grande nem sobre a ponte. 
_ De modo que _teria de se valef dos seus 
ass_essores. para lhe prestarem os esclareci­
mentos_necessários. 
___ De acordo com o Regimento da Casa, so­
mente o ministro poderá fornecer diretamente 
essas informações. Quando não as tiver, pode-
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rá entregá-las por escrito. Mas_, em face do 
inusitado da pergunta, fora do requeriJ'!lento 
pelo qual foi convocado o- Sr. Ministro, era 
natural que S. Ex" não tivesse os mesmos es­
clarecimentos, que os seus assessotés~-mais 
em contato com o problema, pudessem ofere­
cer ao Senado. 

V. Ex" pode concluir. 

O SR. MINIS1RO (Vicente_Fialho)- Com 
relação à ponte, nós mantivemos entendimen­
tos com o Minlstélio dos Transportes e fize­
mos uma solicitação ao referido ministério, 
dos recursos necessários para a continuidade 
das obras do corrente exerdclo, inclusive, tam­
bém, já solicitamOs que o Ministério dos 
Transportes alocasse recursos para a conclu­
são da obra, no exercício de l 990. Enten­
demos que esta é uma obra importante, como 
o nobre senador aqui se referiu, pois hoje é 
uma ponte estratégica para o sístema de transR 
portes daquela região. Nós vamos contribuir 
para a conclusão daquela ponte. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a paJavra ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SI\BÓIA DE CARVALHO 
PRONUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE­
QUE À REWSÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBUCADO POSTERIORMENTE 

Só uma informação adicional, porque na 
Região Nordeste temos uma hidrologia mais 
desfavorável. Atualmente, temos problemas 
hidrológicos no _São Francisco. Os reserva­
tórios de Sobradinho, Itaparica e Três Marias 
estão com- um nível de reserva, o que nos 
impõe cautela, O nosso Companheiro da 
CHESF está fazendo uma programação para 
começar a gerar energia termoelétrica, porque 
cada unidade de energia termoelétrica que se 
gera nessas unidades é mais água que se re­
tém nos grandes reservatórios do São F ran­
clsco. 

Além desses 700 megawatts que hoje estão 
sendo transferidos de Tucuruí para o Nordes­
te, há disponibilidade ainda-em T ucuruí; T ucu­
ruí pode mandar para o Nordeste até 2.600 
megawatts. De forma que temos ar uma reser­
va de energia que pode ser transferida deTu­
curuí para o Nordeste e se constitui em fator 
de segurança para o futuro. ltaparica é uma 
usina de 2500 megawatts, está operando com 
apenas -700 megawatts. A CHESF está este 
ano trabalhando firme em ltaparica, para que 
sua construção seja concluída até 1990; é 

-- fnais uma reserva de energia -disponível para 
a Região do Nordeste. 
- De forma que a situação do Nordeste hoje 

é muito positiva, no que conceme à garantia 
de suprimento a curto, médio e longo prazo. 
Com apenas aquele pequeno intervalo de 

O SR. M.INISTRO (Vicente Fia lho)- Caro --mvg5, onde há um déficit de risco, déficit esse 
e ilustre conterrâneo Senador Od Sabóiã. de qtie poderá ser eliminado com a antecipação 
Carvalho, com relação ao racionamento dO - de Xingó para dezembro de 1993. 
Nordeste, de Já para cá várias medidas impor- Como conhece o ilustre Senador, Xingó é 
tantes __ foram adotadas, que tranqüilizam o uma usina com condições extraordináriaS. 
Nordeste neste horizonte dos ,próximos cinco Uma usina com um baixo custo de implan-
anos de níveis de déficit de energia inteira- tação, usina de 5 mil megawatts e um custo 
mente aceitáveis. Com umaoaÇ:ão de anteci- de cerca de 2 mil, 2,5 a 3 bilhões de dólares. 
pação de Xingá, podemos estender esse nível As condições, portanto, com relação ao 
de segurança de suprimento do_Nordeste por Nordeste mudaram d_a_quela época do racio-
mais dez anos. Otaria algumas providêncais namento para cá. O Nordeste de hoje é uma 
importantes adotadas pelo Governo para reR região que tem um suprimento de energia 
solver o problema do suprimento de energia assegurado ao longo dos pró}Qmos dez anos. 
no Nordeste. 

Foram construídas duas linhas de transmis­
são-de Tucunú para a Região Nordeste. Essas 
duas linhas de transmissão, de 50() kilowatts, 
neste momento estão transferindo de Tucuruí 
para a Região Nordeste uma média de mil 
e cem megawatts. 

Uma parte dessa energia está indo para o 
Maranhão e 700 megawatts estão s_endo entreR 
gues à CHESF. Jss_o constitui um reforço Im­
portantíssimo para o Sistema Nordeste -
CHESF. . . . 

Além disso, outro dado importantíssimo se 
refere à @htrada em operação da Usina de 
Jtaparica, que Já está operando com três má­
quinas de duzentos e cinQüenta i"negawatts. 
Elas estão produzindo um pouco abaixo da 
sua carga total. Neste momento, ltaparica está 
suprindo o Sistema Nordeste com setecen_tos 
megawatts. 

Foram também adquiridas unidades gera­
doras termoelétricas ao nível de cento e vinte 
e nove megawatts. Essas unidades estão disR 
ponívels, já estão funcionando neste momen­
to. Uma parte delas com potência de 75 mega­
watts. 

Relativamente ao Proá\coo\, concordamos 
com -o-ilustre Senador. O Proálcool é um pro­
grama importante para o País, é um Programa 
do qual o País não pode mais abrir mão, foi_ 
ürila conquista brasileira, ím-par. 

lriformo ao senado que, recentemente, re­
c:eber;n_os uma missão do governo mexicano, 
que desejava conhecer de perto o ProáJcool, 
peque a· Cidade do Mé}Qco é uma das mais 
poluídas do Mundo. Há uma grande preocu­
pação do governo do México em reduzir o 
nível de poluição gerado pela frota automo­
bilística, e o uso do álcool seria uma alternativa 
para reduzir o nível de poluição daquela cida­
de. De forma que o Programa do Alcool é 
visto pelas oatras nações como um exemplo 
de programa bem sucedido. 

Para a continuidade do êxito desse progra­
mp, n~Ce$itamos ser cautelosos. O Programa 
do Á1cool precisa de um planejamento de cur­
to. médio e longo prazo extremamente cdte­
rioso~ sob pena de termos uma criSe no futuro, 
e; af, sim, COrilprometeremos de forma defini­
tiva esse programa. 

O maior aliado do Proálcool é a segurança. 

E a segurança do Proálcool só _s_e_ obténl cOm 
o planejamento. E o planejamento pressupõe 
a compatibilidade do consumo com a produ­
ção, e isso passa pela sinalização da expansão 
da frota de veículos a álcool no país. 

O SR. PREsiDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Cid 
SabQia de. Carvalho. 

O SR, CID SABÓIA DE CARVALHO 
.PRONCINCIA DISCURSO Q(JE, ENTRE­
QUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÃ 
f'(}BUCADO POSTERIORMENTE 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Cha­
gas Rodrigues. 

O SR. ÇHAGAS RODRIGUES (PSDB 
- Pl) - Sr. Presidente, Sr. M_inistro Vicente 
Fialho; Srs. Seri"adores: a Mensagem Pr~sideri­
cial, enviada ao Congresso na abertura desta 
Ses:Sao Legislativa, diz, na página 91, o se­
guinte: 

"Para 1989 prevê-se _um crescimento do 
mercado de energia elétrica de 6,4% e 
uma ampliação da capacidade instalada 
de 7,7%". 

Disponho de poaco tempo, na forma regi­
mentaL De modo_ que perguntaria a V. Ex­
se existem algum projeto no sentido de_ au­
mentar a capacidade da Usina Hidroelétrica 
de Boa EsperartÇa. Eu fã\0- eiri Boa Esperança, 
Sr. Ministro, porque, ainda quando Deputado 
Fedciral nO-Rio -de Janeii-o,-na-Comlssão de 
Oiç:ameiltO fui o pdmeirO Congr€:ssísta a apre­
sentar emenda pleiteando, e obtendo, recur­
sos orçamentários para estudos, projeto e ini­
cio da construção da Barragem de Boa Espe­
rança, o que consegui no Governo Juscelino 
Kubitschek. De modo que esta seria a minha 
primeira pergunta. 

Já que V. & generosamente, em sua bri­
lhante exposição, Jogo na introdução, se per­
mitiu faJar sobre o álcool, quando disse que 
a lenha e o carvão mineral foram estimulados 
como substituto do óleo combustível, o álcool 
como substituto da gasolina, dando, assim, 
uma visão mais iiberal, n1ais etásnCa~ mesmo 
_porque os problemas, estão_ intimamente rela­
cionados, eu me permitiria ler o Jornal do 
Brasil,-de 26 de abril último, que diz na página 
15: 

"Usiri.elrbtf ameaçam:· prOvOCar falta de 
áJcool em maio". 

Vou ler apenas o início_ da notícia: 

"O País corre o risco de não ter álcool 
hidratado a partir dá segunda semana de 
maio, já que os estoques são suficientes 
para atender ao consumo apenas até a 
primeira semana do próximo mês e os 
usineiros da região Centro~Sul estã-o 
ameaçando não honrar o compromisso 
de antecipação da safra de_ áJcool, se o 
Governo -não conceder um reajuste de 
50% no produto." 

Não sei, Sr. Ministro, se, quando Sua EXce­
lência o Senhor Piesidente d8. República de-
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nuncia o grevismo, ele também se refere a 
esse grevismo dos usineiros, parede, ou lock 
out. O certo é que a notícia fOi dada o mês 
passado. GOstaria de saber se V. Ex", diante 
disso, ou se algum dos seus técnicos, tomou 
alguma providência para prevenir ou reduzir 
a crise. 

Se V. Ex", Sr. Ministro, me permite, ainda 
sobre o assunto álcool, o Jornal de BrasDia 
de hoje diz (também vou reduzir): 

"O Governo quer -que a indústria auto­
mobilística reduza a produção de veículos 
a álcool" ... "A relação atual é de 80% para 
carros a álcool e 20%, talvez até menos" 
--; V. EX' falou f O% - "para veiculas 
a gasolina." 

E mafs adiante: 

"O Jornal de Brasília apurou -ãirlda 
que, para a Petrobrás, continua sendo 
ideal a fórmula por ela sugerida de redu­
ção da produção de carros a álcool para 
30% do mercado, contra 70% de carros 
a gasolina. Isso porque, conforme argu­
mentação da empresa, na hipótese de 
se produzirem 50% de cada um dos dois 
tipos de carros - álcool e gasolina -
a demanda dos combustiveis evoluiria de 
296 mil barris/dia eni 1988 para 361 mil 
barris/dia em 1997. Neste caso, segundo 
a Petrobrás. o crescimento da demanda 
de álcool exigirá a produção __ de cerca de 
17,3 milhões _de metros cúbicos em 
1997, superando assim a capacidade ins­
talada de 162 milhões de metros cúbi­
cos." 

E um pouco antes lemos ainda esta noticia, 
para terminar: 

"Ao reconhecerem precedência" -
deve ser procedência, aqui deve haver um 
equívoco do jornal - "na alegação dos 
usineiros de que a cdse do álcool já era 
prevista pelo governo, que nada fez para 
evitá-la, alguns setores ligados à direção 
da Petrobrás se justific~rarn lembrando 
que a empresa não poderia, indefinida­
mente, arcar com os prejuízos do Proál­
cool. Segundo eles, a Petrobrás está prati­
camente paralisada, impossibilitada de 
fazer novos investimentoS, enquanto o 
governo continua subsidiando a diferen­
ça do preço do álcool ao consumidor, 
pertencente_à classe média alta." 

Assim, Sr. j\'\jnistro, termfno, preocupado 
com a situação da Petrobrás. 

Este Programa do Álcool pode e deve conti­
nuar dentro das nossas possibilidades. Se for 
o caso, que a produção seja de 50% de carros 
a gasolina e 50% de carros a álcool. 

Sr. Ministro, pedira a atenção de V. Ex", por­
que não é pos_sível que a Nação continue a 
subsidiar, através do álcool, as chamadas clas_­
ses altas, que muitas vezes o consomem em 
piqueniques e em passeios_de fins de semana, 
quando há tantos problemas que exigem uma 
solução justa, em favor do povo. 

Não me parece justo que este prejuizo re­
caia sobre a Petrobrás, não me parece justo 

que o _álcool queimado em carros que desfi­
lam em passeios de fins de semana, e viagens 
de turismo seja subsidiado, em últi_ma análise, 
por todo o povo brasileiro, que hoje mal pode 
andar de ônibus. 

Aqui termino estas considerações, certo de 
que o espírito patriótico e nacionalista de V. 
Ex- nãÕ- há- de perm.itir que a Petrobrás conti­
nue prejudicada, ou seja, que todo o povo 
continue subsidiando este álcool consumido 
p-elOs proprietários de automóveis. 

O SR. MINISTRO (Vicente Fiai h o) -No­
bre Senador Chagas Rodrigues, com relação 
a Boa Esperança, temos boa informação-para 
dar a V_ Ex" e aos Srs. Senadores. 

Este_ano, de outubro para novembro, esta­
remos duplicando a capacidade de geração 
de Boa Esperança, que atualmente opera com 
duas máquinas de cinqüenta e dois mega­
watts. Em outubro colocaremos outra máqui­
na de sessenta megawatts e, em novembro, 
outra de sessenta megawatts. De forma que 
até novembro teremos mais cento e vinte me­
gawatts instalados em Boa Esperança, mais 

-do que duplicando a capacidade instalada 
dessa Usina. 

Isto também, em parte, complementa a in­
formação solicitada pelo nobre Senador Cid 
Sabóia de CaJValho, com relação _às medidas 
que protegem o Nordeste no futuro, em ter­
mos da segurança de abastecimento de ener­
gia. Boa Esperança também tem a sua contri­
buição, com mais cento e vinte megawatts 
instalados. 

Com relação __ às capacidades, de fato, na 
mensagem presidencial previa-se uma de­
manda de 6.4, que se está confrrmando, pois 
estamos com o crescimento da demanda em 
tomo.de 6%,62%. O compOrtamento da de­
manda, ao longo destes últimos cinco anos, 
tem-se situado nas proximidades de 6%, e 
a ampliação da capacidade instalada também 
se tem registrado nas proximidades da indica­
ção da mensagem p~sidencial, porque insta­
lamos mais máquinas em ltaipu, mais máqui­
nas em Tucurui, mals máquinas em Boa Es­
perança, e mais máquinas em Jtaparica. De 
forma que ampliamos sensivelmente a capaci­
dade geradora de energia do País. 

Neste momento, estamos em ltaipu, por 
exemplo, já com 13 das 18 máquinas instala­
das. E o cronograma de instalação de mais 
máquinas em Itaipu está seg'uindo normal­
mente. 

Com_ rel_~ção a Tucuruí, recentemente en­
traram em operação novas máquinas. de for­
ma a se tender para a total utilização da pri­
meira etapa, que nos perinttirá 3.900 mega­
watts de energia. 

Corri -relação à informaçao -que V. EX" leu 
no Jomal do Brasil, quando os próprios pro­
dutores d~ áJcool sinalizavam para a falta de 
álcool, era previsível. São exatamente aqueles 
dados que passamos aqui para V. Ex" O álcool 
do Centro-Su1 responde. POr 80% da produção 
brasileira. O álcool é produzido de maio a no­
vembro. Há uma entressafra de dezembro a 
15 de maio do ano seguinte. Quando chega­
mos a abril, os _estoques já estavam muito 

baixos e a entrada de veículos novos conti­
. nuava elevada. De modo que era fácil prever 
· a possibilidade de desabastecimento localiza­
do. 

As,medidas foram adotadas. Nós, indusive, 
reduzimos a mistura do álcool anidro;que an~ 
teriormente er~ de 22% para 18%. Ai. econo­
mizávamos alguma coisa como 4% em 2 bi­
lhões, mais de 400 milhões de Jttros de álcool. 
Corrijq_ eSta informação, porque, Como a me­
dida já ocorreu no- mês de abril, ela_ não se 
estendeu por todo ano, de forma que, se ela 
tive$se estendido-se por todo o ano, seria 4% 
de 2 bill:l9es de litros, mas _ela ocorreu ap-enas 
durante os meses de abril e maio. Os efeitos 
da economia de álcool gerados por essa me­
dida corresponderam a 4% de consumo do 
álcool anidro, durante os mes;es de abril e 
maio. 

De forma que, n"âo entendemos essa notícia 
como movimento paredista dos produtores 
do álcool, mesmo porque, no momento em 
que a crise do álcool ocorreu, nós convidamos 
os produtores de âicool pãra um entendimen­
to, e eles se propuseram a antecipar a safra 
de 89-90. Qualquer movimento -paredista por 
parte dos produtores do álcool, criando um 
desabastecimento, seria uma medida contra 
eles próprios, porque seriam os prlncipcUs pre­
judicados no caso_de uma débâde do Programa 
do Álcool. 

De forma que, por esse rãciocínio de que 
os principais prejudicados com qualquer débá­
de no Programa do Álcool são os próprios 
usineiros, que têm lá um grande capital inves­
tido, _em função disso não entendemos que 
tenham feito qualquer movimento paredista. 

Foi apenas uma previs_ão antecipada, à luz 
do conhecimento dos estoques~ que ninguém 
mais do que eles c-onhecem ·o seu nível em 
cada época, porque uma parte dos estoques 
fica nos tanques da Petrobrás e outra parte, 
nos tanques dos próprios usineiros. 

Quanto às posições que v. ex~ também teve 
oportunidade de ler no Jornal do Brasil, relati­
vamente a 30% de produção de carros a 
álcool e 70% de carros _a gasolina, os nossos 
companheiros fiZeram, principalmente, três 
cenários para o. período 89/95. Foi feito um 
cenário: 30% de Ccirros a álcool e 70% de 
carros a gasolina; um segundo cenário, de 
50% de _Carros a álcool e _50% _de carros a 
gasolina; e um terceiro cenário de 70% de 

-carros a álcool e 30% de carros a gasolina. 
A constatação é que com o cenário de 30% 

de carros a álcool e 70% de carros a gasolina 
prejudicaríamos _os produtores de _álcool, por~ 
que nao permitiríamos a expansao possível 
dos __ 13 bilhões atuais para os 16 biltiões de 
litros que eles já têm capacidade instalada no 
período de 1989/1995; prejudicarfaffios, por­
tanto, nesse nível, os produtores de álcool. 

No nível de 70% de carros a álcool e 30% 
de carros a gasolina: não teríamoS o abasteci­
mento de álcool assegurado e o ponto de equi­
líbrio encontrado foi na relação-50% de cada. 
A curva de consumo/produção se compati­
bilizou ao longo do perío_do 1989/1995 em 
50% de carros a álcool e 50% de carros a 
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gasolina. De fato, se tivéssemos 70% de carros traz_~ r esses esclarecimentos em tomo do_ pro-
a á1cool no período de 1989!1995, chegaria- blema energético, que fot â: temátíca Central 
mos a 199.5 com_ _l.,!_ma pro-dução bem acima do requerimento do ilustre representante_ da 
da capacidade instalada atual, criando urn Bahia, dá V. Ext uma demonstração, também, 
descompasso entre_ .a produção e o consumo. de compreensão, ao responder a matérias di-

Sr. Presidente, se V. Ex' me permite, quero versas daquelas previstas no requerimento do 
complementar a última pergunta do Senador __ nobre Senador pelo Esiado da Bahia, o Sena­
Chagas Rodrigues, que se refere ao subsídio . dor.J_utahy Magalh~es. V. EX', aqui, respondeu 
do á1cool. _ às interpelações dos Srs. Senadores sobre as-

Sena._dor, não estamos subsidiando o pro- suntos_ qu_e se vinculam às atribuições do Mi-
duto para o proprietário de vekulos a álcool. nistêriO das Minas e Energia, e o fez com brilho 
!nlcialmente, a conta álcool foi positiva na Pe- e pleno conhecimento desses temas que hoje 
trobrás, porque havia um consumo maior de integram o âmbito de competência desta ?as-
gasolina e um menor de álcooL A parcela de ta. 
álcool anldro coloc;:a.da na gasolina. fazia com- Nobre Ministro Vicente Ralho~ na expoSição 
que a conta álcool fosse positiva, depois cres- inicial de V. Ex;', à página 18, está dita a seguin-
ceu muito o consumo de álcool, com relação ~e. pergunta: -
à parcela de anidro misturado à gasolina. En- - "Qual o risco d."ê -se Voltar ao racioria-
tão, a conta á_lç:o_ol passou a ser altamente mento.de energia no Nordeste nos próxi-
deficitâria para a Petrobrás. Nessa época, a mos anos? · 
paridade do preço do álcool com relação ao Diante das perspectiVaS atuais de com-
da gasolina era de 67% , mas essa posição parlamento do m~c<;!ldo,_ e cgm a _entrada 
foi corrigida. A paridade atual do álcool cqm_ em operação_ da UHE (taparica, não se 
relação à gasolina é de 75%. De forma que, visualizam maiores dificuldades no aten-
ao nLvel de paridade de 75% álcool-gé!$olina, dimento ao mercado do Sistema lnterli-
a conta álcool daPetrobrásê equilibrada. O Qa"dO Norte/No!-deste, a-:Curto prazc:i. afê: 
álcool não está_ mais resultando ~m prejuízo o ano_ de 1 992:" 

para a Petrobrás. - Em outra transparência, projetada aqui, foi 
A Petrobrás necessita, para o equilíbrio do dito: 

seu sistema de produção, é que natUralmente, 
não haja uma redução da produção dos _carros 
a gasolina a zero, senão ela vai ficai" cõm esto-
que de gasolina, que terá que exportar, dépe"n-
dendo de todos os problero~ da ~xportação. 
Coniõ'"ê-sabido, hoje temos uma larga expor-
tação para os EStados Unidos; mas não é con-­
veniente fundamentalmente para o Pals, parti­
cularmente para a Petrobrás, não é conve-
niente para o País tenhamos toda a gaSOlina 
produzida exportada, porque isso coloca o sis-
tema de exploração petrolífera brasileira numa 
situação muito insegura, muito dependente 
das oscilações do mercado internacional. 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Preside_n­
te, se V. ~me- petmite? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex" quer fazer a réplica? 

O Sr. Chagas Rodrigues- Não. Apenas 
para agradecer as informações prestadas pelo 
honrado Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- com a palavra o nobre Senador Mauro 
Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB - -CE. 
Sem revisão do orador)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Sr. Ministro Vicente C:iva.lc~nte 
Ralho. 

Antes de mais nada, saúdo a presença de 
V. ~ na tribO na do Senado Federal, atenden-_ 
do a uma convocação desta CÇJ.sa; por tnida­
tiva de um dos se;JJS m;:lis brilhantes integran­
tes, o Senador Jutahy Magalhães, que, com 
dignidade, representa, aqui, o p-ovo da Bahia. 
E. V. Ex", vindo hoje ao Senado Federal, para 

'TRANSPAR~NCIA 12 

-A partir do ano de 1993, as--CondiÇões 
de atendimento tendem a piorar significa­
tivamente, indicando possibilidade de ra­
doname:nto na região. Neste contexto~.-a 
recuperação do_ cronogi"Çlli)a da U.HE: Xin­
gó, deslocada por restrições financeiras 
de julho!l 993 para julhal1994, bem co­
mo a manutenção do cronograma da se­
gunda etapa da UHE Tucuruí, cujo início 
de operação está programado para ju~ -
nho/1995, são fundamentais para garan­
tir o atendimento ao mercado regional, 
reduzindo as chances de racionamento 

-de energia elétrica." 

~Ilusiiê- Ministro Vicente Fialho, v._ Ex" sabe 
que em f987, quando o Nordeste foi cruel­
mente atingido por um longo período de r<J.cio­
narnento de energia elétrica, com implicações 
econõiniçãs e soc_iais, as mais graves, as Ban­
cadas da _ no_ssa Região - Re_gião à que V. 
Ex" também, para honra nossa, pertence -, 
as Bancadas movimentaram~se no sentido de 
a:s::!egurar a nOrrnal_idade do fornecimento de 
energia, sUpetã.ndo-se aquela dífículdade 
emergencial e garantindo-se soluções defini­
tivas para os anos_sl,Jbs~üentes. 

Recordo, Sr. Min_istro, naquela ocasião o que 
se alegava era qu-e ã baixa pluviosid"ade do 
rio_ São Francisco afetara a Usina de Paulo 
-AfonsO e a Chesf não tinha condições, nà"quele 
mo:mento, de atender à demanda, daí ter-se 
originado o racionamento de energia elêtrica. 

O Presidente da Chesf, Dr. Aleluia, parti­
cipou conosco- nós, representantes nordes­
tinos, Senadores e Deputados da Região -
de sucessivas reuniões. O Conselho Naçional 
de-Águas e Energia ElétriCa também se de:;,lo­
_r;Qy para er:tcontros - um deles em_ Sergipe 

- e a nossa bancada se fez_ representar pelo 
Deputado Federal Carlos Benevides. Enfim, 
houve um~ movime-ntação, e da ~ilossa parte 
não houve, em nenhum momento, q-ualquer 
atitude que pudesse significar omissão diaflte 
d~ wna c:I!.têstão d_e indiscutível r~levância, co­
mo-é a bus~ -de alternativas energéticas para 

- a rióssa Região. 
Neste mofnento. Sr. Ministro Vicente Fialho, 

a usina de XínQó Sl,lrgiu como uma das alter~ 
nativas mais viáveis, -thegatido mesmo a ser 
efetuada solenidade no Palácio do Planalto_, 
com a presença de cerca de 130 Deputados 
e Senadores. Nessa C>Gasião, mesmo com·a 
chancela osterisiva do Presidente da Repúbli­
ca, e o anúncio formal do cronOgrama de 
obras para a Usina de Xingó, o que.se consta­
tou, lamentavelmente, foi que ã _área econô­
mica do Governo se manteve- inflexíve( no afã 
de reduzir- e redUz.ii- -como" Sr. Ministro? -
drasticamente o cronograma delineado, dan­
do lugar à diminuiç_ã,o_do ritmg das obras leva~ 
das a efeito. · -

O SR. PRESIDENTE (Nelsoo Carneiro) 
-O tempo de V. &. já acabou. 

O Sr. Mauro Benevides~ Tentarei sinte­
tizar, nobre Presidente. A matéria_ é de tanta 
relevância que V. Ex! acha que eu estou extra­
polando o tempo regimental. Vou-me cingir, 
jã agora, às interpelações ao Sr. Ministro. 

Hoje, repOrtando-se às dificuldades ·energé­
ticas do Nordeste, ao lado de citar a usina_ 
de ltaparica, em via de condúsão, e a da Pedra 
do Cavalo, anu_ncia V. Ex' que Xingó prosse~ 
guirá- sem -in:terrupçãd, pOdendo ser anteci­
pado, inclusive o início do seu funcior\.amento. 
É UfDa infonnação que V. EX' dá à Casa, Sr. 
Ministro Vicente cavalcante Fialho, com a res­
ponsabilidade de Ministro das Minas e Energia. 
Diante dos antecedentes do anúnçio da usina 
de Xingó e_ e.om a presença - mais do que 
a presença com a garantia da palavra do Se­
nhor Presidente José Sarney, que, naquele 
momento~ recebia_ a todos nós, Senadores e 

_ Deputados -, V. Ex" afirma que a usina de 
Xingó será uma esplêndida realidade. 

A pergunta que faço a V. Ex' é a seguinte, 
desdobrada em 3 itens: 

1) Para o corrente exeréício de 1989 foram 
consignªdos r_ecursos bastantes que garan­
tam a continuidade de Xingó, objetivando-se 
a antecipação do seu funcionamento para 
1993? 
ta primeira pergunta. 
A segunda pergunta: há previsão_ para o iní­

cio de funcionamento d'* Usina Pedra do CãVi:t­
lo, com os seus 600 megawatts? 

E a última pergunta, Sr. Ministro Vi_cente 
Cavalcante _Fialho, para não descumprir a re­
comendação do nosso Presidente Nelson Car­
ileiro; o linhão de Tucuruí~Presidente Dutra 
eStá correspondendó à expectativa do Minls­
tério em termos de também suprir à demanda 
energética do NordeSte? 

São estas as três indagações gue submeto 
à lúcida manifestação de V. Ex• Deste cair de 
tarde. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--- Nobre Senador Mauro 6.enevides, V. Ex' 
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usou os_sete_minutos; os cinco que tinha e 
os dois da répUca. Assim, V. EX' já esgotou 
o seu tempo. 

Concedo a palavra ao Sr. Ministro Vicente 
Fialho. 

O SR. MINISTRO (Vicente Ftalho)- Dus­
tre Senador Mauro Benevides, meu caro con­
terrâneo, com relação a Xing6, neste exercício 
estão sendo alocados 280 milhões de dólares 
do programa da Eletrobrás, assegurando para 
a Chesf recursos de repasse Eletrobrás/Chesf 
e os próprios recursos da Chesf, que são sufi­
cientes para tocarmos as obras dos túneis de 
desvios de Xingó. Não poderíamos atrasar es­
sa obra, sob pena de inviabilizarmos Xingó 
para dezembro de 1993. 

Estamos também fazendo algumas obras 
na área da casa de máquinas da Osina de 
Xing6. 

De forma que o Goverrio do -PresídeilteJosé _ 
Sarney está assegurandO os recursos no exer­
cício .. de 89, que permitirão que Xingá seja 
condufda até dezembro de 1993. Nós não 
estamos fazendo com que a parcela pertinente 
ao trabalho ·de 89 se COnstitua num garQalo, 
num caminho crítico, para que Xingó e;ntre 
em operação em 1993. No entanto, para que 
isso aconteça há necessidade de que nos exer­
cícios· de 90, 91, 92 e 93 ·haja um reforço 
de r~cursos para a obra de Xingó. 

No presente exercido, estamos fazendo a 
etapa que_ consiste na cobertura do caminho 
critico, mas, a partir de 1990, se houver faiha.S 
de recursos, Xingá não _poderá ser -colocada 
em operação para 1993. ----

O Presidente Sarney, quando da aprovaçao 
do programa da Eletrobrás considerou priori­
dade o cumprimento da parcela do Governo 
referente ao cronograma da obra de Xingá, 
pelo entendimento que Sua Excelência tem, 
como todos nós do se_tor _elétrico; de que essa 
obra é vital para que o Nordeste não venha 
a sa;frer problemas de suprimento de energia 
nos anos de 1994 e 1995. 

Com relação aos dadõS- que V. Ex1' leu na 
palestra, teríamos que acrescentar as seguin­
tes informações: 

Os níveis de déficit, ano a ano, são calcu­
lados por uma metodologia específica do se­
tor elétrico, que leva em conta uma recor­
rência de séries hidrológicas de dnqCienta e 
quatro anos. De forma que se tem um elevado 
nível de segurança com relação à metodologia 
de cálculo, de nível de risco, feita por parte 
dos companheiros da Eletrobrás. 

Os nossos companheiros da Chesf fizeram 
ainda uma reavaliação desses níveis, e aí já­
não mais com base nas séries hidrológicas, 
a qual considerou as mesmas da Eletrobrás, 
mas já levando em conta informações relacio­
nadas com a expansão do mercado de energia 
do Nottleste, que não se tem comportado co­
mo ·previsto anteriormente. Com essa reava.-­
liação recentemente feitâ pelo companheiro 
Aleluia e os seus colegas da Chesf, ele chegou 
à conclusão de que o déficit previsto para 1993 
já não é mais aquele de 9.3%, que s_eria um 
déficit acima de 5%, que é o nível aceitáveL 
Ele chegou ao nível de déficit para 1993 com-

patível com os 5%, que se constitui no índice 
aceitável para o setor elétrico, sugerindo, en­
_tão,um nív~l de déficit para o Nordeste apenas 
nos. anos de .1 994 e 1995, Que poderá ser 
eliminado, desde que Xing6 entre em funcio­
namento em 1993. 

O SR. PRESIDEN'IE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Afon­
so ·sancho: 

O Sr. Monso Sancho (PDS- CE. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Sr. Minis­
tro Vicente Fialho. -

Com a devida permissão do nosso estimado 
Colega Jutahy Magalhães, quero estender ao 
Professor e Engeilheiro Vicente Fia lho aqueles 
mesmos elogios que S. Ex• fez aos presidentes 
das companhias ligadas ao Ministério das Mi­
nas e Energia. 

Ministro Vicente Fialho, devo di_zer que, 
quando li nos jornais essa nota sobre o proble­
ma do alccpl, também fiquei profundamente 
pre'?cupad~. 

Lembro, quando estive nos Estados Unidos 
em 1970, lá eles tinham duas reclamações, 
ou duas preocupações; uma, a da soja, e, ou­
tra, a do álcool. A da soja eu tranqüilizava; 
dizendo que estávamos apenas arranhando, 
que eles se preparassem porque íamos produ­
zir muita soja para vender no comércio exter­
no; o problema do álcool, eles queriam saber 
por que estava dando certo aqui, no Brasil, 
o que nos Estados Unidos não o·corria - e 
ainda hoje parece que n!o se faz com produ­
ção regular. 

Cbmó V. Ex" disse, Ministro, o mUnao inteiro 
vive de_ olhos debruçados no Brasil, relativa­
mente ao problema do álcooL 

Então,- eu não entendi.a cOrria um projeto 
como o Proálcool viesse a sofrer prejuízo, es­
pecialmente quando um cearense tão ilustre, 
tão competente e tão objetivo, como é V. Ex" 
está à testa do Ministério das Minas e Energia. 

V. Ex• falou que a safra vai até 90 e que 
de noveffibro em diante não se produz mais 
álcool. Eu indagaria o seguinte: não se poderia 
aumentar êSSe prazo? 
··serque lá no ceará moe-se caila, produ­

zi_nd_o_ álcool, até janeiro. E o Proálcool tem 
outra finalidade muito gra.nde, o problema da 
mão-de-obra, que fica no sertão e não se des­
loca para-as-Capitais, dentro daquele espírito 
de não inchamento das c:idades. 

Outro fator importante é ã tranqüilidade. 
Lembro-me que na Serra da lpiapaba, que 
V. EX~ cõii!lece muito bem, eXistia um verda­
deiro descaso d"aqueles plantadores de c:ana, 
porque_não havia comprador para o produto. 
E1es faziam aquela rapadura, que era antieco­
nômíc:a, mas a faziam porque não tinham ou­
tro caminho. 

Hoje eles têm a tranqüilidade de contar com 
uma usina lá perto,- onde entregam toda a 
sua produção de cana e recebem o seu dinhei­
ro_até corriQido, porque apesar de eles entre­
garem a cana no mês de maio ou_ junho e 
só receberem em julho ou agosto, esse valor 
é corrigido pelo preço do dia fornecido pelo 
Instituto do_ Açúcar e do Álcool. 

De forma que, Ministro Vicente Fia1ho, a 
minha intervenção aquí é mais um apelo para 
que V. ~ não deíxe de dar atenç~o a esse 
problema, que é muito importante para o bra­
sil. 

Segundo os dados que o nosso Colega 
Mansueío de Lavor citou, as grandes potências 
estão já na defasagem da produção do petró­
leo, mais frxada hoje no Oriente Médio. 

No Brasil não se sabe de grandes áreas 
produtoras de álcooLS.e tirarmOs e estímulo 
à produção de álcool :...__ e sabemos que há 
muitos inimigos do Proálcool, especificamen­
te as companhias petrolíferas -, para depois 
se refazer isso, em uma necessidade, será mui­
to difícil. 

Minha intervenção é esta, objetivament~. no 
sentido de que V. EJc';' dê toda a atenção devida 
ao Proálcool na sua administração. 
Muito Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo_ a palavra ao Ministro Vicente Fia­
lho, para responder ao Senador Afonso_San~ 
chci. 

-0 SR. MINISTRO (Vicente Fialho)- Ini­
da1mente agradeço ao ilustre Senador e anii­
go Afonso Sancho por suas palavras. 

O Senador antecipou uma das propostas 
que estávamos trabalhando para levar aos pro· 
dutores de álcooL 

No Brasil, o álcool é produzido 80% na Re­
gião Centro-Sul e 20% na Região Nordeste. 
A safra do Centro-Sul se inicia por volta de 
15 de maio e se estende até 30 de novembro. 
A safra do Nordeste se inicia em julho/agosto 
e_ se estende até dezembro/janeiro do ano se­
guinte. Esses tempos de safra de cada Região 
é em função dos climas de cada uma delas. 

Um dos pontos a serem discutidos com 
oS produtores de álcool é se, no futuro, não 
poderemos, até em termos de localização de 
usinas em posições de climas intermediários 
no Pals, faier com que tenhamos um supri­
mento mats regular ao longo do ano. Essa 
·dificuldade de se produzir no Centro-5ul du­
rante os meses de maio a novembro, e ter-se 
que reservar, em tancagem, toda uma produ­
ção para o suprimento de dezembro a maio, 
o~era o prog-r~ma do __ ãlcool. Se encontrarmO!\ 
uma tecnologia, em termos de agricultura, em 
termos de desenvolvimento tecnológico, que 
os permita horizontalizar mais a produção, isSO 
nos permitirá reduzir os custos de tancag_em 
de álcool e nos dará maior segurança de supri­
mento. 

No caso da gasolina, as refinarias eStão aí 
e têm uma produção permanente de gasolina, 
de óleo Diesel e dos demais derivados. Como 
a produção é mensal, é compatibilizada com 
o consumo, e a tancagem necessária é menor; 
enquanto no álcool, coino temos grandes en­
tressafras, isso exige uma enorme tancagem. 

Assim um dos assuntos que nós vamos le­
var à mesa de entendimentos, para a solução 
de_ compromissos com a iniciativa privada, 
produtores de álcool e indústria automobilís­
tica, é a busca de alguns caminhOs que pos­
sam horizontali:zar mais a produção do álcool 
ao longo do ano. 
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O Sr. Divalgo Suruagy- Sr. Presidente, 
não sei bem quais os critérios, mas, se ainda 
fosse possível, eu gostaria de fazer uma per­
gunta ao Ministro Vicente Fia1ho. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V. Ex" fa1ará em seguida Vou dar a palavra 
ao nobre Senador Francisco Rollemberg, últi­
mo inscrito; depois V. Ex" terá a palavra. 

O Sr. Divaldo Suruagy-Muito obrigado, 
Sr. Presidente. 

O Sr. Francisco Rollemberg (PMDB -
SE. Sem revisão do orador.).-S.r.:.._MinistrQ 
Vicente Fialho, foi uma __ tarde muito interes­
sante esta. V. ~ com a sua palestra e o seu 
debate, tenho certeza, a todos nós ilustrou, 
pelos seus conhecimentos e pela segurança 
com ·que se portou durante toda wa !!XJ)O· 

sição. 
Sr. Ministro, eu tinha alinhaY?do algumas 

perguntas. Como nordestino, eu teria que falar 
sobre Xingó, mas s:obre o Xingó V. Ex" já dis­
correu muito bem. Já nos disse_ do propósito 
do seu mmistério de nos entregar Xingó em 
dezembro de 1993. Gostaria de explanar sobre 
Balbina e o ·aproveitamento do potencial hi~ 
droelétrico da Amazônia, principalmente agoR 
ra quando se fala no domínio _das transmisR 
sões de energia à longa distância. V. Ex• já 
falou e já nos disse do potencial levantado 
naquela Região. 

Mas V. Ex" que vem falar de tema tão com­
plexo como ê o problema da energia, é evi­
dente que atende a uma _convocaÇ.ão_ espe­
cífica, e poderia ter falado sqbre a energia eóli­
ca, marés, uso da turfa, madeira, carvão vegeR 
tal, mineral, energia solar, geotérmica etc, e, 
evidente, isso não fazl_a_ parte da palestra e 
do debate desta_ tarde. . -. __ , __ 

Acredito que dois pontos não foram percur­
tidos. Primeiro: embora o projeto energético 
brasileiro cite que foram estimulados a lenha 
e o carvão mineral parece-me que o ministério 
de V. Ex' não cuidou de criar nenhuma nova 
usina térmica à base do carvão na região Sul 
do País-; não me consta que Santa Catarina 
tenha feito, ou faça parte dos seus projetos, 
bem como o Rio Grande do Sul ou a região 
Sudoeste do País. Gostaria de saber quais se­
riam, então, os projetos para o aproveitamento 
do nosso potencial de carvão_ ·mineral Qa re-
gião Sul do País. -· _ _____ _ . 

Outro ponto: certa forma, tomou-se quase 
wn palavrão no Bras_il falar-s~_ sobre a energia 
nuclear. Energia nuclear foi citada en passant 
e não o foi em nenhum instante no paper 
que V. Ex~ nOs apresentou nesta tarde. 

Assim, eu gostaria de saber o seguinte: o 
nosso Programa Nuclear vai ser sucateado? 
Não se poderia pensar em construir pequenas 
usinas nucleares em áreas onde o nosso po­
tencial hídrico fosse climinuto, para suprir es~ 
sas áreas de energia elétrica? Devo dizer que 
discuti este assunto, certa ocasião, com o Dr. 
Rex Nazareth, que, antes do acldente de Goiâ­
nia, era um entusiasta dessas míniusinas, e 
ele me dizia que tinha condições de projetá-las 
e construí~Jas. Lamentavelmente o problema 

do ·césio, de uma certa forma, arquivou todo mento nas usinas nucleares _é _bem_malor. O 
esse projeto. custo -do quilowatt instalado nas usinas termo-

Estas, as perguntas que eu colocaria, repe- nucleares é bem maior. 
tlndo que eu saio daqui, nesta tarde, ilustrado, De forma que o. :;etor elétrico se reservou, 
porque muito aprendi com a exposição de de maneira sábia, para utilizar maior potência 
V. & de geração nuclear já na primeira década do 

O SR. MINISTRO (Vicente Fialho) _Se- próximo século, de 2000 a 2010, quando _es~ 
nador Francisco Rollemberg, com relação_ap tão previstas., no Plano 201 O, novas usinas nu-
estímulo da geração termoelétrica na base do cleares para compor o quadro de suprimento 
catvão, estamos, neste momento, implantao- do setor elétrico .. -
do duas u_sin<)~_a carvão. Uma em Santa Cata~ A proposta do setOr elétrico é a seguinte: 
rlna, no Muncíplo de Tubarão Jorge Lacerda comoapartlrdoano2010os.3proveitãm-enfó5 __ _ 
IV, com 315 megawatts. ESsa Usina deverá hidrelétricos passam a ficar mats onerosos, 
-esra-r concluída até dezeinbro de 1990, quan~ com um ct.lsto maior por quilowatt instalado, 
do deverá entrar em operação. Somente neste porque são usinas hidrelétricas mais distantes, 
ano de 1989, a Eletrobrás, através da E\etrosul, em locais de rendj_mento menor - pois as 
está inVestindo mais de 80 milhões de dólares melhores vão ser aproveitadas até o ano 2010 
nessa usina. ~.--a idéia do setor _elétrico é, já a partir do 

Estamos também construindo uma usina, ano 2000, começaimos a ampliar a geração 
à base de carvão, no Rio Grande do Sul, a nuclear, para que essa tecnologia seja tam-
Usfna de Jacuí, de 315 megawatts. Esta usina bém ampliada já no início do próximo século. 
deverá estar pronta por volta de 1991. Hoje os nossos companheiros de Fu_mas já 

dominam muito bem a parte de construção 
_De forma que o sistema Eletrob{ás tem da- civil e de montagem, como também a produ­

dei -mufia atenção à produção da energia ter- ção do combustível. Já temos a produção do 
moelétrica na base do carvão. combustível nuclear, a tecnologia dominada 

Çom relação à geração termonuclear, Fur- a nível de laboratório. O dclo de produção 
nas tem sob o seu encargo o Sistema Angra de énergia, a nível nuclear, está praticamente 
~ Angra ll, Angra lll. Angra I, com 62"0 rru!-ga- -- dominado pelos nossos companheiros do se­
watts, já está operando, depois de algumas tor elétrico e pelos nossos companheiros do 
dificuldades, porque essa usina foi comprada setor nuclear. 
dos Estados Unidos, da Westinghouse, e apre- Com relação às miniusinas nucleares, eu 
sentou alguns problemas. Todos os proble- pediria mais uma exceção ao Sr. Presidente 
ma!fforam superados e a usina está funcio- do Senado. Solicitaria a V. Ex" que o compa­
nando bem e tem sido um apoio importante nheiro Camilo Penna pudesse dizer aJguma 
para o suprimento do Centro-Sul, notadamen- coisa sobre a viabilidade das mfniusinas nu­
te do Rio de Janeiro. deares, porque eu, pessoalmente, não teria 

Estamos trabalhando em Angra li, que já condições de, tecnicamente, com segurança, 
está com cerca de 75% dos equipamentos dar uma informação sobre a viabilidade da 
adquiridos, e a construção civil de Angra ll construção dessas riliniusinas,mesrriO Porque 
já está acima de 70%. todo o programa do setor elétrico etá montado 

Tentos; assim um prograina 1mpórtante de em usinas nuclear~ de grande porte, acima 
- trabaJho em Angra ll, que será a montagem de 600 megaWãtts. 
dos equipamentos, já existentes, em que parte 0 SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro) 
é oriunda dQ Convênio Brasii-Alemc;~nha, e par- _ Pois não, Sr. MiriisfrO: 
te desse equipamento é de fabricação nacio-
nal. No caSo de Angra 11. a previsão é de que O Sr. Cariillo Penna - Sr. Presidente, 
elà deverá entrar em operação por volta de Srs. Senadores_,__devido ao estado da tecno-
1995/1997. Ela deverá gerar cerca de 1.250 logia das microusinas Oudeares, com nec~­
megawatts. sidade de grandes vasos de contenção, fica 

Angra m está apenas com os trabalhos de impedida a construÇão das chamadas microu­
construçã_o_ dvfl, de escavações, concluídos, sinas nudeare._s, uma vez que o custo seria 

_.mas_emmatéria de equipamentos, já tem cer- proibitivo. 
-ca _de 70%, oriundos,.em grande parte, do o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

tonvênio Brasil-Alemanha O horizonte de -Agradeço a v. Ex!'. _ . 
operação de Angra 1I1 é mais distaQte, está Concedo a palavra ao nobre Sena_dor Qiya)~ 
sendo analis_ado, __ de forma mais cautelosa, pe- do Swuagy, que será 0 último orador a inter­
lo nosso companheiro Camilo Penna, de Fur- pelar 0 Sr. Ministro Vicente fj.,}hO. 
nas, junto com o nosso companheiro Mário 
Bberin_g, da Eletrobrás. O: Jato é que Angra O Sr. Divaldo Swuagy (PFL- AL. Sem 
I já está operando e Angra ll entrará em opera- r"eVisão do orador.) -"Agradecendo ao 
çâo em 1995-1997. Sr. Presidente a deferência, congratuJo-me· 

Oentro do planejamento de longo prazo do com o·- Ministro Vicente Fialho pela firmeza 
setor elétrico brasileiro, a predominância para com que defende os pontos de vista esposa-
o !lorizonte do ano 2010 é a utilização do dos pelo ministério que brilhantemente dirige, 
nosso p-otencial hidrelétrico, mesmo porque V. Ex" que é sem favor nenhl.lm. um_ dos !TI~­
ele poderá ser _aproVeitado a nível de investi- lhores talentos que o Nordeste está oferecen-
mento bem mais baixo, que varia desde 500 do ao Brasil. 
dólares por quilowatt instalado até aproxima- Conheço V. & de perto há mãis de duas 
damente 1.500 dólares, enquanto o investi- décadas. Aprendi a admirar V. Br como Pre-
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feito de Fortaleza e ainda encontrando os ecos 
da administração de Prefeito de São Luís do 
Maranhão, que V. Ex' o foi. E o nosso convívio 
transformou essa admiração em estima. 

Corroboro os- argumentos brilhantemente 
colocados pelo Senador Afonso Sancho a res~ 
peito da importâfl.Cia do Programa do Àlcool. 

Quando V. Ex!' colocou a busca tecnológica 
para a horizontalldade da produção de álcool 
no Nordeste -V. Ex" sabe que o meu Estado, 
Alagoas, é o _ _29 produtor de álcool do Brasil, 
Pernambuco ê o terceiro - , essa produção, 
em nível horizontal, só poderia ser conquis­
tada, pelo menos ne~tes. dois Estados, que 
têm as mesmas car_a_ç_t_e_rj_st._k:_as_ topográficas, 
que têm o mesmo clima, somente através do 
processo de irrigação, cujo custo seria proibi­
tivo, devido ao preço que o álco-ol alcança 
no mercado. 

Então, a dificuldade que vejo de natureza 
tecnológica é esta que estou ousando subme­
ter ao julgamento de v._ Ex'. . 

Independentemente dessas colocações. o.u. 
dessa. busca, que seria o. ideal, mas que as 
condições climáticas, as condições regionais 
talvez não permitam, o Programa do. Álcool 
-a meu ver -tem um preço político impor­
tantí'ssimo para o País. 

Ninguém pode afinnar com segurança que 
amanhã os produtores de petróleo não se reú­
nam novamente e estabeleçam boicotes ou 
preços acimci das condições do mercado 
mundial, uma das causas que levaram o Brasil 
a essa dependência;. a essã dívida externa. 
Dentre as causas maiores, as cinco grandes 
obras- [taipu, TuciJruf, Ferrovia do Aço, Pro­
grama Nuclear P ,JS dois metrôs. Além da taxa 
de juros do mercado mundial, o .choque do 
petróleo foi um dos fatores que aguçaram a 
nossa dívida externa. 

Então, é a administração dessa dívida exter­
na que nos está levando a uma situação ·caJ_a­
nUtosa, inclusive comprometendo aquilo que 
temos de mais sagrado, os nossos ideais de-
mocráticos. . . · _ 

Era esta a preocupação que queria oferecer 
a V. Ex", no sentido de que o Programa do 
Álcool tem que ser considerado questão priori­
tária, até em termos poUticos, em term.o_s. d_e 
segurança nacional, porque não podemos vol­
tar a ter uma dependência, a. ex_emplo do que 
aconteceu no início da década de 1980. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Caineiro) 
- CohcedO a palavra ao ilustre Ministro Vicen­
te Fialho. 

O SR. MINISTRO (Vicente Fialho)- Es­
tou inteiramente de acordo com as coloca­
ções do Senador Divaldo .Suruagy, meu :ami­
go, meu companheiro de muito tempo, razão 
por que S. Ex' manifestou alguns comentários 
generosos com relação à minha pessoa. 

Dê fato, há o consenso de que o Programa 
do Álcool tem que ser preseiVado. A poslção 
que defendemos, em função das informações 
que conseguimos no Instituto do A_s:úcar e 
do Álcool, na Petrobrás, na Comissão Nacional 
de Energia, o futuro deste programa se assen-

ta na confiabilidade .. Hoje o Proálcool é um 
programa muito grande. Quando era um pro­
grama pequenO, quaisquer problemas even­
tuais alcançavam pequena repercussão e, da­
do ser um programa pequeno, o ajustamento 
era mais fácil. 

Atualm.en.te, o Programa do Álcqol é muito 
grande e envolve uma frota de 4 milhões e 
200 mil veículos, é um programa que produz 
13 bilhões de litros de álcool. 

A posição que defendemos é que os usinei­
·ros de álcool têm instalações para produzir 
16 bilhões de litros, e estainos produzindo J 3 
bilhões: Teremos esse tempo, entre a·produ­
ç:ão.de 13 bilhões até chegarmos a 16 bilhões, 

. para discutir profundamente todas as variáveis 
que envolvem o problema, vermos os proble­
mas de tecnologia que possam contribuir para 

-a horizontalização da produção; uma delas -
_o ilustre. Senador já citou-, o Nordeste utilizar 
a írfigação. I:. possível que outras soluções 
PósSam.qc9'rr~r, aqui, com relação à Região 
Centro~Sul. 

Enfirri, teremos um espaço" de cerca de 5 
anos, enquanto pulamos de 13 bilhões para 
16 bilhõ.es de litros. Teremos um tempo sufi­
dente para adotar todas··as medidas que ga­
rantam ao cOmprador do veiculo a álcool que 
jamais, em nenhum momento, ele vai chegar 
ao posto e não abastecer o seu veículo. 

No nosso entendimento, o maior aliado do 
futuro do Programa do Álcool, programa da 
maior importância para o PaíS, é a contabi­
lidade. que só será obtida com urna análise 
profunda de todas_as variáveis que estão rela­
cionadas_com o programa, vez que o Proálcool 
já é muito grande. 

O nosso en1endimento é que, a partir de 
1989 a 1995, vamos pular de 13 bilhões de 
li:tros para 16 bilhõ.es. Ao mesmo tempo, anali­
samos o crescimento do período de 1995 ao 
ano 2000, de forma que ess..e crescimento seja 

. precedido de um planejamento .extremamente 
cuidadoso. 

Desejo também manifestar que, de fato, 
.. uma párte dessa dívida é oriunda do choque 

do petróleo. Grande parte dos dólares que de-
. vemos hoje foram dólares que nós todos, bra­
sileiros, qu"eimamos em nossos carros. E ·O · 
Programa do Álcool tem a grande virtude de 
reduzir essa queima de divisas em nossos veí­
culos velhos. 

-~·0-Sr. EdisOn LÕbâo :._·sr. PreSidente, eu 
não estou inscrito para fazer indagações ao 
Sr. Ministro, mas pergunto se V. ~ poderia 
conceder-me alguns _poucos_ minutos para. fa­
zer cert.;Is obsetvações, como líder. 

-- O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Darei a paJavra a V. ~Antes, recordo que 
o··congres:so Nacional está convocado para 
as 18 horas e 30 .. minutos:· · 

NoDfe Senãdor, V. ~ pOderá tecer suas 
conside-rações. -· ··· · 

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA. Sem 
revisão do. orador.) - Sr. Presidente,_ desde 
logo cumprimento o nobre. Senadof Jutaby 
Magcilhães pela iniciativa feliz que teve de con­
vocar o Ministro das Minas e Energia, que hoje 

nos_tr_az_a sua palavra, que, de algum modo, 
nos tranqüiliza. -

Temos dois grandes problemas, um menor 
do que o outro. 

O problema do álcool é um problema sério, 
mas conjuntural, para o qual temos soluções, 
e as soluçf?e~ já foram . aqui apontadas peló 
próprio ministro. 

No entanto, o nosso problema de energia 
elétrica me parece profundo. Se não é grande 
hoje, se não é assustador hoje, se nós aparece 
como quase um fantasma no futuro, se não 
tivermos o cuidado de tomar as providências 
que aqui foram leVantadas pelo Senador Juta­
hy Magalhães, e, de algum modo, abordadas 
pelo Ministro Vicente Fialho. ·-

A Eu-ropa não enfrenta os ·problemas que 
temos. A_Ey!:opa tem uma população que não 
cresce. O Brasil tem uma população que cres­
ce a 2,5% ao ano. Temos necessidade de dois 
milhões de empregos anualmente. Se não ti- . 
vermos, portanto, a capacidade de gerar ener­
gia, ano a ano, dentro das previsões que foram 
feitas pelo Ministério das Minas e Energia, ire­
mos ao colapso a que desgraçadamente. foi 
a Argentina nos nossos dias. 

O Ministro nos diz que temos 50 milhões 
de quilowatts instalados, e que, dentro de 10 
anos, teremos 1 OQ milhões de quilowatts. Aí 
vem uma pergunta: os recursos de que preci­
samos para gerar esses quilowatts.- a per­
gunta mals grave -, e quando se esgotará 
a capacidade brasileira de gerar energia hidre­
létrica? 

Pelo que conheço do problema, temos uma 
reserva prevista de aproximadamente 130 a 
140 milhões de quilowatts a serem instalados 
neste País, provenientes de hidrelétricas: 

Ora, se dentrci de 1 O anos já teremos· 100 
milhões, .a nós nos. restarão, dentro de mais 
1 O anos, se for o caso, outros 3o·· milhões, 
40 milhões de quilowatts. Aí, então, estarão 
esgotadas as nossas reservas. Aonde iremos 
buscar energia para tocar este Pais com o 
crescimento que ele "precfsa ter, a·· nfvel de 
2 milhões de empregos por ano? 

Daí ter surgidõ. no Govemõ dó" Presidente 
Geisel a idéia, tão condenada, tão amaldiçoa­
da .neste País, da energia nuclear,_.Por que 
energia nuclear? Porque é a energia moderna, 

. ê a erleçgia do futuro. O~ país_es d9_Mundo _ 
inteiro usam energia nUclear; existem cente­
nas de usinas nucleares espalhadasp~Lo Mun­
do inteiro, e o Brasil é um dos maiore.s prOdu­
tores, um dos maiores possuidores dejazidas 

_de urânio, a.s ·suas· reserv~ são giga_!ltescas. 

Então, tudo está pronto e preparado para 
que tenhamos uma participação intensa no 
setor da energia nuclear. Para isso é preciso 
que se forme uma consciência também favo­
rável à energia nuclear. 

Chamaria a-a:tenção do Senado Feleral pa­
ra as responsabilidades que temos, no sentido 
de o Governo, este e os próximos, implemen­
tar os recursos necessários para que não nos 
falte energia elétrica, porque: no instante em 
que tivermos a crise que ocorre hoje na Argen­
tina, estaremos c.ondenando os· itoSSOs filhos 
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ao desemprego. Não há emprego, não- há 
crescimento econômico sem energiã. elétrica. 
Então, esta é uma respOrisil:bilidade que temos 
a velar, para que o Ministério das Minas e Ener~ 
gia nunca fique sem os recUrSos de que neces­
sita, a fim de cumprir as metas que estabe­
leceu. 

Sei que temos hoje a Eletrobrás muito bem 
dirigida; a Eletronorte magnificamente dirigi­
da; a Chesf, por igual, muito. bem dirigida. 
O setor está multo bem implementado de ge­
rentes. Necessitamos, de fato, dos recursos. _ 
Sem os recursos, eles nada poderão fazer. Te­
mos, portanto, esta responsabilidade, que não 
é apenas do Governo; é fundamentalmente 
nossa. Temos que ser reSponsáVeis, a ponto 
de fazer com que o Ministério das Minas e 
Energia conte sempre com Os recursos, para 
que possa cumprir a sua parte. 

Sr. Presidente, não tenho qualquer pergunta 
a fazer. 

Apenas, congratulo-me, corno já disse, com 
o Senador Jutahy Magalhães e com o Senado, 
que aprovou o requerimento de S. Br, e con:. 
gratulou-me com o Ministro ViCente Fialho, 
que nos trouxe informações que, de algum 
modo, nos tranqüilizam. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson· Carneiro) 
-A Mesa agradece ao ilustre Ministro Vicente 
Ralho a sua presença, a atenção a todas as 
solicitações e as respostas às indagações for­
muJadas pelos Srs. Senadores. 

Antes de encerrar a presente s_essão, con­
voco os Srs. Senadores para uma reunião-do 
Congresso Nacional, ql!e se realizará a seguir, 
no Plenário da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordinária 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n• 11, de 1988 (n• 154186, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to da Convenção Interameri_c_c;m--ª para Prevenir 
e Punir a Tortura, ~onduíd~ _em Cartagena 
das fndias, Colômbia, em 9 de de2;embro de 
1985, por ocaSião da_Q_écirna_Quinté!. Assem­
bl&-Geral da Organizâção dos Estados Ame­
ricanos - -OE.A., e_ assinada pelo Brasil em 
24 de janeiro _de 1986, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sobn'17,de 1989, 
da Comissão 

- de Relações Exteriores e Deff:sa Naçfo­
nal. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n~ 27 4, de 1989, do Senador Ney Maranhão, 
solicitando, nos termos regimentais, a retirada, 
em caráter definitivo, do Projeto de Lei do· se~ 
nado n~ 104, de 1988, de sua auto[ia, que 

dispõe sobre as Colônias, Federações_ e Con­
federação Nacional dos Pe?Cadores. 

3 

Discussão, em turno único; do Projeto de 
Lei do DF n" 5, de 1989, de iniciativ:a do Gover­
nÇJ~dor.d_o Distrito Federal, que conta em dobro 
o tempo rle- serviço efetivamente prestado em 
Brasnia, no periodo compreendido entre 21 
de abril de 1960 e ~O de abril de_ 1962, por 
funcionários civis do Governo do Distrito f_e~ 
dera!, tend_O _ _ . 
PARECER;Sobn~37, de 1989, d8-(omi.ssão 
-:----do 01Strito Federal, favorável ao projeto 

e à emenda oferecid_a perante a Comissão, 
nõS termos de subemenda, e apresentando 
as ~endas de n,.s 2 a 5-DF. 

4 

DiscussãO, em turnO único, do Projeto de 
Lei do Sellcido n9 17, de 1989, de autoria do 
Seii.aOor Jim1.il Hãâdad,-QUe -proíbe a existên­
da de celas para castigo de presos e dá outras 
proVidênciaS. (Dep-el'idi;mdo de parecer da Co­
miSsãO de ConstituiçãO, Justiça e Cidadania.) 

5 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Sen_a_do n~ 3l_,_de 1989, de autoria do 
senador Itamar Franco, que inclui entre os 
crimes de responsabilidade do Presidente da 
República a inobservância do preceituado no 
art. 62 da Constituição. (Dependendo de pare­
cer da-C'óiil1ssão de Constitução, Justiça e 
Cidad~~ia~l 

6 

Discussão, .em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n" 38, de 1989, dEi autoria do 
&!nador Louremberg Nunes Rocha, que SLC 

prime o item V do art. 176 e_ acrescenta um 
item V ao art. 1_77, renumerando-se os demais _ 
da Lei n~ 4. 737, de 15 de julho de 1965 -
Código Eleitoral. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Constituição, _J_ustiça e Cidada­
nia.) 

7 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 46, DE 1989 

--- (Tramitando em conjunto com o 
Projeto-de Lei dO Senado n~ 7, de 1989) 

DiscussãO, em turno único, do Projeto de 
LeLd(LS_e_naQ_q D-~ 46, de 198~ •. de _a)-ltori~ do -
Senad_or __ E_dison Lobão, qUe- dispõe sobre a 
gratuidade do Registro CMI de nasdment()_ 
e do óbito para os reconhecidamente pobres 
e dá OM.trí:IS providências. (Dependendo de pa­
recer da CoriliSsão de Constituição, Justiça 
e:Cidadania.) -

8 

(PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 7, DE 1989) 

(Tramitando em corijunto com o 
- Projeto de Lei do Senado n" 46, de 1989) 

Discu~são, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n" 7, de 1989, d_e autoria do 

Senador Ruy Bacelar,_que ~stabelece a gratui­
dade, para as pessoas reconhecidamente po-­
bres, do Registro Civil de nascimento e .da -
certidão de óbito, prevista no art. 5", indsci ' 
76, da Constituição brasileira e dá outras provi­
dências. (Dependendo de parecer da Comfs· __ 
são de Constituição, Justiça ~ Odadania.). 

O SR. -PRESIDENTE (Nelson Carneiro) ~ -
Está encerrada a sessão. _ 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 
- . minutos.) 

DISCURSO PRO!YU!YC/AOO PEW SR. 
lEITE CHA 1-ES fYA SESSÃO DE 1.8-5.-89 . 
E QUE, EIYTREGUE A REVISÃO JJO . 
ORADOR, SERikPUBUCADO POSTE-

. RIORME!YTE. _ 

OSR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, sábado, dia 20, o PMDB 
terá em Brasília a terceira Conveção, e ·esta 
tem a finalidade de aprovar o nome do seu 
vice-presidente nas próximas ·disputas m:icio­
nais à presidência da República. 

A partir deste fato, acho que o quadro nacio· 
nal estará mais ou menos definido, inclusive 
recentemente aprovamos a lei que disciplina 
as próximas eleições. 

Estive na Bahia, quando assisti à renúncia 
do Governador Waldir Pires, para ser candi· 
dato a vice-presidente pelo nosso partido nas 
próximas eleições presidenciais. 

Veja V. Ex" que gesto! Creio que quem b_us_ca 
apenas poder, votos ou vitórias fáceis, jamais 
terá um comportamento. deste, isto é, renun­
ciar, quase na metade, a um GovernO de _extr_e~­
ma flilportância ao País, qUe é o do Estado 
da Bahia, para ser candidato a vice-presidente. 

Isto mostra, Sr. Presidente, que já somos 
um partido onde existe consciência e maturi­
dade. Como tenho dito muitas veres aqui, um 
partido _exige lutas, vida, disputas para chegar 
a um quadro e a um nível de amadurecimento. 

Creio que niriguém seria capaz de lomaf -
uma atitude desta para ser vice-presidente, ne­
nhum partido que aparecesse de forma cir­
cunstancial permitiria: gesto de- tal grandeza. 

Essa convençãO, po(coilseguihte, Sr. Presi­
dente, será de grande importância. Nós, a des­
peito da demora, teremos os nossos quadros 
postos à consideração do País: Presidente, o 
Deputado Ulysses Guimarães, por demais co­
nhecido, experiente, o grande condutor da 
Constituinte. Creio qu_e. se não fora a sUa sabe­
doria, experiência e autoridade, não_ teríamos 
chegado ao fim da passada Constituinte, co­
mo chegadmos, gerando uma Constituição 
que realmente é a melhOr que o País poderia 
ter. Se ela ainda não_está produzindo os fr_LJ.tos 
que a Nação reclama __ é porque muitas leis 
Complementares ainda têm de ser feitas. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. 
Ex' um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES-Apenas um ins­
tante, Ex~ 

Existe_ contra o nosso candidato apenas um 
argumento falaz, que é a idade: 72 anos. As 
grandes nações, a partir da Alemanha, com 
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Adenauer; da Inglaterra, com Churchill: da Chi~ 
na, com Mao Tsé-Tuhg; da França, com De 
Galle; tiverain lideres que as levaram a melho­
res caminhos nas circunstâncias mais difíceis, 
exatamente em razão da sabedoria adveniente 
da idade. 

Recentemente, quando eu era questionado 
no Paraná, em um programa de televisão, so--­
bre es_se fator idade !:! não tinha outro argu­
mento, respondi coro um fato c_ientífico e real 
que ocorreu nos EStados Unidos: num jardim 
zoológico da CaHfóroia existia um leão velho 
que fora dada por um circo mexicano que 
estava em andanças por aquele Estado. Aque­
le leão passou a ser uma fonte de aborreci-. 
mentes para os fundonários do zoológico, que 
tinham de alimentá-lo diariamente com oito 
quilos de carne moída. Entãõ, resolveram "dar 
cabo" do leão. E de que forma o fizeram? 
Havia uma jaula com doze leoas que não acei­
tavam os leões novos. Eles eram ali__co_lócados 
e elas os afugentavam, atacavarn-Ihe's, os 
agrediam. Então, ali puseram o leão velho, 
que, por sinal, tinha o nome de Frazer, em 
homenagem ao boxer Joe Frazer. O leão_entra 
na jau1a e estranhamente elas não rea_gem; 
ele anda, deita-se; em segWda uma delas olha 
e procura aliciá-lo, acariciar-lhe um ferimento 
exposto. No dia seguinte, quando ele se levan­
ta, duas leoas o acompanhavam. Resultado: 
um ano e 6 meses depois existiam na jaula 
32 filhotes de leão. E ·o fato ê comprovado; 
saiu na Newsweek e está no novo ltvro- do 
Jornalista Fausto Wolf..:.... Abc, recentemente_~ 
publicado. Quer dizer, um fato que aconteceu. 
Ao invés de leões novos, inexperientes, prefe­
riram leão maduro. 

Na nossa Convenção, esses_candidatos no­
vos que nos abandonaram não tinham sequer 
condições de falar nas Convenções, porque 
a maturidade é levada em consideração, e ter­
minou-se escolhendo, numa eleiçãO .demo­

, crática, uma pessoa madura, mas _experiente 
e qualificada: Ulysses Guimarães. Não é que 
o nosso Presidente venha a ser utilizado nessa 
faina, mas isto mostra a vitalidade, às vezes 
o valor do amadurecimento saudável. 

Então-, determinados jovens que só sabem 
"representar" em palanques chegam, às ve­
zes, a esta Casa, e não têm condições sequer 
de fazer um discurso de improviso; eles o fa­
zem por escrito e tremem ante a possibilidaae 
de um aparte. Porque, aqui, se o Parlamentar 
não tiver respaldo interior, de experiência, cul­
tura e talento, passa a s_er wna temeridade 
assomar à tribuna. E eu me lembro de q .te 
um Senador, ante um aparte; a que não conse­
guiu responder, enervou-se, confundiu-se e 
emudeceu pelo resto do mandato. 

Então, não tendo condições de con1.petir 
no nosso Partido, eles o deixam para fazer 
circozinhos nos comícios e_ em televisão. 

Sr. Presidente, a Nação está ca_recendp é . 
de maturidade. 

O nosso Partido está na terceira fase da 
sua luta, que é, por sinal, a mais importante. 
Surgiu nas ruas para derrubar um quadro de 
excepcionalidade. Isso ele o c:.onseguiu com 

_ o antigo nome de MDB. Plantamos na segun-

da fase a democracia polftlca, ãtrav-és- desta 
Constituição, na qual foi PartidO majoritário. 
A terceira ê o estabelecimento de uma demo~ 
cracia econômiCa, através -da regulamentação 
da Constitúição que acabamos de promulgar. 

Portanto, os nossos dois candidatos a Presi­
dente e a Vice-Presidente da República têm 
alto nível inoral, intelectual, larga experiência. 
O Brasil já sofreu demais cOm esses fogos­
fátuos que aparecem montados em modis­
mos, corri inforniações falsas e transitórias. 

COhc.édó o aparte a V. Ex"', Seri.ad_or Jutah;­
Magalhães, com o perdão pela demora. 

O _Sr. Jutahy .Magalhães- Agradeço a 
V. Ex' a oportunidade de participar de seu pro­
nunCiamento. Desejava também manifestar o 
meu tecoh_he_ç:_irnento à figura do Governador 
Waldir Pires, que renunciou ao seu mandato 
tã_o__a_r_d_uamente conquistado na Bahia, numa 
das vitórias mais significativas que o nosso 
Estado conheceu em toda sua história. O Go· 
vemádor Waldir Pires, como V. Ex' bem disse, 
largou o mandato praticamente na sua meta­
de, não para enfrentar um pleito em que hou­
vesse uma consagração- prévia, vitoriosa. S. 
Ex!' renunciou ao cargo para disputar nas ruas 
·o voto. Respeito que o Governado _r W-?~ldir Pifes 
tenha os seus compromissos partidários, as 
suas idéias e o significado do Partido_ que ele 
ajudou a construir, e que ele, com o seu con­
ceito e com .a s)la posição firme, tem procu­
rado mostr~r a necessidade de o Partido retor~ 
nar àqtÍeleS ·ide'ais de a"ntes- das últimas elei­
ções. Por lsso, nobre Senador Leite Chaves. __ 
eu me congratulo com V. Ex- quando f.3:la na 
nossa Convenção, a terceira Convenção que 
o Partido vai realizar em 2 meses, e vamos 
demonstrar que, nestes próximos 30 ou 60 
dias, iremos consolidar as candidaturas que 
foram l~mç.adas pelo Partido. Agora, mesmo 
na dúvida, .mesmo desconhecendo o futuro,_ 
Waldir Pires, com ·as- seus princípios firmes 
e seus ideais, largou_ o Goveri'lo da Bahia para 
ir às praças públicas defender as suas idéias, 
os seus ·compromissos com a opinião pública, 
que são os verdadeiros compromissos daque­
les que são patriotas. 

O SR- LEITE CHAVES - Agradero a V. 
EX' o aparte. V. EX esteve lá no instante da 
renúncia, e pelo menos diversos Senadores, 
Deputados, Govemcld_ores, e foi, assim, um 
instante de_ emoção e grande civismo, é um 
exemplo que ficará para o_ País. 

E, Sr.-Presidente, ninguém ê capaz de levan­
tar contra este homem um ato de aproveita­
mento, de desonestidade. A sua reputação é 
de lis_w:a _ ab~luta. _f governou com dificul­
dade to_do esse período inicial; encontrou o 
Estado em dividas, mas o deixou bem. Par:a 
pagar, logo no início do seu Governo, ao fun~ 
cionalismo, teve que recorrer a bancos parti~ 
culares; deíxou as finanças em dia, pelo me~ 
nos; não fez grandes obras como desejava, 
em raz3o de sua incompatibilidade com o Go~ 
vemo_E~eral, não teve recursos para lhes dar 
prossegufmento. 

Então, o que a Bahia está dando de mais 
importante hoje ao País é o nome honrado 

de Waldir Pires, para ser o nosso vice-pre~ 
sidente; a campanha haverá de começar. A 
Nação vai_ refletir sobre quem melhor pode 
conduzir os seus destinos, e escoiher entre 
a experiência ou a improvisação, que já nos 
causou tantos males. 

Em 1959, Cuba optou pela revolução social, 
e o quadro era mais ou menos este; houve 
me;lhorias - eu já diss_e, algumas vezes, ~que 
Cuba,_ a·meu ver, pelo que conheço, é o único 
país da América Latina que tem dignidade, 
porque um país para ter dignidade tem de 
possuir um Povo com dign'tdade, e um povo 
com dignidade é aquele qué tem escola, tem 
alimentação, tem emprego, tem decência, o 
que nós não temos aqui nem em nenhum 
outro país da América Latina 

Mas o Brasil fez outra opção: em 1964 hou­
ve a revolução direitista; então, procuramos 
dela sair através -de ·uma longa luta cívica e 
democrática e obtivemos esta Constituição; 
o nosso caminho é este. 

Digam-me uma coisa: o queJariauro outsi­
der? Esses outsiders são aqu.elas_figuras que 
aparec_em fota de partidos e dizem uma piada, 
uma jocosidade e Se toma_ um simbolo do 
país. Se Qm desses chegasse agora à Pregj­
dência da República, o próprio Lula ali se sen­
tasse, o que faria? Greve?_ É um homem de 
pequenas letras! Há condenação disso? Não; 
mas o que um iletrado. pode _ _fazer? Qual o 
milagre que ele pode fazer, a não ser alfabeti­
zar-se? No entanto, uma nação não pode es­
perar milagres, num regime democrático, de 
um homem que mal é capaz de ler uma pági~ 
na, e é orientado pelos ·outros. 

Sobraria: quem? O Governador Leonel Bri­
zola, homem honrado e determinado; mas 

· que tipo de governo ele faria? O Governador 
Leonel Brizola é assim: se ele segue um cami­
nho, e _a coisa está certa, tudo vai bem; mas 
se segue numa direção que _não ê a de inte~ 
ress_e nacional, ninguém o demoverá desse 
caminho! Aí iremos para o abismo, porque, 
como disse_, ele tem uma vocação abissal. 

Vamos examinar as outr:as candidaturas. 
Mário Covas foi, aqui, o Líder da COnsti­

tuinte; recebeu toda confiança da Bancada, 
recebeu todo apoio e não a soube cond_~ir 
até o final, foi um~ forite de problemas, e termi­
nou deixando nosso Partido e renunciando 
à condição de Uder antes da promulgação 
da Constituição. 

Ora, se em um quadro de boa vontade Mário 
Covas não foi capaz de chegar a bom termo, 
o que faria na Administração de um País desta 
natureza? 

Sobra quem? Jânio _ Qu_adrOs. Um grande 
prestidigitador. Mas uma nação que se deixa 
enganar pela segunda vez, Sr. Presidente, en­
tão terá que voltar à era da pedra lascada. 

Quem é o outro candidato? 
Fernando Collor de Mello. Pouco o conhe~ 

ço. Nunca falei com Collor de Mello. Conhed 
apenas o seu pai, que fot Senador riesta Casa, 
e, num instante tresloucado, não sei em que 
situação, atirou e matou um Senador, aqui, 
em plenário. Não tenho maiores informes. Sei 
que o Governador Fernando Collor foi do nos­
so Partido, e, como Deputado, jamais teve 
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condições de fazer um discurso. Falar: nesta 
Casa, é uma- coisã; falar em -Comiclo etc., é 
outra. Soube do que ele fez: foi Prefeito noK 
meado de Maceió, e, nesta condição, nomeou 
6 mil funcloná:riãs, colsa que nenhum marajá 
faz na Índia; nunca constou que um marajá 
fosse capaz de nomear 6 mil pessoas. 

Soube logo depois que S. Ex• teve uma afir­
mação política: foi rnalufrsta e declarou isso. 
AliáS, o Governador Maluf usou esse fato na 
sua campanha: "Faça como o Collor, vote em 
Maluf'. 

Há também o Governador Paulo Maluf, Su­
cessivamente derrotado, um homem contra 
quem todas_ as acusaçóes são feitas. 

O Sr .. Divaldo Suruagy- Senador Leite 
Chaves, V. Ex" me permite um aparte? 

O SR. LEfiE CHAVES- Com todo o 
prazer, Senador Divaldo StuUagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy- V. Ex', brilhan­
temente, como costuma fazer em todos os 
seus pronunciamentos nesta Casa, ahalisa o 
processo sucessório, e, obviamente, enfatiza 
as virtudes e as qualidades dos candidatos 
do seu Partido. Gostaria de expressar o meu 
pensamento, embora estejamos em Partidos 
opostos, sobre todas as qualidades e as virtu­
des apresentadas em torno das figuras de ho~ 
mens públicos de Ulysses'Guimarães e Waldir 
Pires. Ulysses Guimarães é um homem a 
quem, ao longo· de 55 anos de vida púbUca, 
ninguém aponta nenhum gesto, nenryurn ato 
que o desacredite em termos éticos, adminis­
trativos ou morais. É realmente um patrimô­
nio. S. ~é uin exemJ)lá-de que política pode 
ser feita com dignidade. Quando peço o apar­
te, é para acrescentar ao elenco de candidatos 
que V. Ex" analisa aquele que fatalmente o 
meu Partido, o Partido da Frente Uberal, deve­
rá apresentar. Aureliano Chaves, Marco Maciel 
ou Sandra Cavalcanti, qualquer um deles que 
for escolhido na prévia, que deverá acontecer 
no próximo domingo, dia 21 de maio, qual­
quer um deles tem a estatura, tem a dignidade 
e a grandeza política para o exerdcio dessa 
função. Marco Maciel, que foi Deputado Esta­
dual em Pernambuco, Uder da Bancada da 
Maioria, Deputado Federal em duas Legisla­
turas, Presidente da Câmara dos Deputados, 
GOvernador de Pernambuco, Sena'dor eleito 
por esse importante Estado do Nordeste, Mi­
nistro de duas Pastas, é, sem favor algum, 
um dos políticos mais habilidosos, mais inteli­
gentes, mais experientes que o Brasil possui, 
apesar da sua relativa pouca idade. Sandra 
Cavalcanti é o símbolo da inteligência, da cul­
tura, da experiência administrativa e do espírito 
público da mulher brasileira. Aureliano Otaves 
e Ulysses Guimarães são dois homens que 
dignificam o exercício da atividade política. Au­
reJiano, que foi Secretário-de Obras nO Gover­
nô Magalhães Pinto, foi Secretário de --Educa~-­
ç:ão no Governo Bilac Pinto, foi Deputado Es­
tadual, em duas Legislaturas, Deputado Fede­
ral, por duas vezes, Presidente da Comissão 
de Minas e Energia, Governador de Estado, 
Vice-Presidente da República, respondeu pela 
Presidência em várias oportunidades, Ministro 

_ de uma .Pa54t à qual estão vinculados os ór­
g~os _fTlc;iS importantes, __ as empresas mais im­
portantes do Brasil - Petrobrás, Eletrobrás, 
Vale do Rio Doce;_ não ~ncontramos na vida 
de AUrelianO, a exemplo do qu_e acontece na 
vida de Ulysses Guimarães, nada que o dimí­
nua, nada que o desacredite no conceito e 
no respeito do povo brasileiro. Acrescento ao 
brilhante pronunçiamento de V. Er esse elen­
co de pos~an~es do meu Partiçlo, apenas para 
que o PFL náo esteja ausente da anális_e que 
~ faz nesta tarde. 

O SR. LEITE CHAVES - Insiro o aparte 
de V. Ex!' no meu discurso, mas deixo de co­
méntar essas candidaturas, porque, como V. 
EX" vê, já me_ estou referindo a candidaturas 
defmidas; aí existe, ainda, uma disputa prévia 
entre candidatos, e depois vamos fazer tam~ 
bém considerações pessoais. 

Sr. Presidente, diminui-se o Senado em se 
trazendo a plenário um argumento dessa natu­
reza? Acho que já é tempo de-coínentarmos 
sobre homens e sobre fatos, P9rque estamos 
vivendo um período de singula-ridade e de im­
portantes defirJições na sucessão presidencial. 

Então, eu perguntava~ se- qualquer um des~ 
ses homens a que me referi fosse eleito Presi~ 
dente hoje, o que fariam? Que respeitabilidade 
expressariam para que os seus atos aqui tives­
sem cons_eqü:êríciãs? -Sabem V. Ex~'~~ que a 
Côhstituição hoje limita seriaffi~nte a ação do 
Presidente. O PreSidente da República hoje 
não é mais urri ilnp"eiadoi, nem um ditador; 
a Constituição qu·e á pOvó fez ôutorga grandes 
Poderes, mas pouco poderá fazer um Presi­
dente da República se não tiver o respaldo 
desta Casa. Então, o candidato a Presidente 
não é ele_ só, mas uma série de condições 
e de circunstâncias. Começa pelo seguinte: 
é o Candidato a Presidente; é o Vice-Presidente; 
é o Partido; é o contingente eleitoral que ele 
representa; é a expressão popular que ele tem 
no seu contexto; é o número de Deputados 
e Senadores, suas idéias e seuS estatutos. Ulys­
ses -Gulniarães ê o"horriein capai de viabilizar 
qualquer projeto, através desta Casa, porque 
ele merece o respeito deste Partido. E nin­
guém veja nesse_seu denodo em ser candidato 
uma obstinação de poder. Quando eu o vi 
pEila pi'imeira vez, eu estava no Paraná; ele 
era anticandidato andava o País sozinho. Esta­
va no Aeroporto de Loridrlna sem ninguém, 
porque na época do regime militar nem o 
então Prefeito de Londrina, - meu ilustre co­
lega Senador José Richa, que era do meu 
Partido, ousou recebê-lo, para não afrontar ou 
não ficar mal perante o Presidente do regime 
militar Ernesto Gelsel. 

Clrcunstandalmente fui o único a rec~bê-lo. 
E vi-, naquele instante, a grandeza de um ho­
meni, sozinho, numa afirmação- de_ protesto, 
nesre----pafs, contra a ditadura. 
- liõjefoi cahdidato numa Convenção demo­
crática e venceu. Quando se esperava que fos­
se o segundO ou terceiro, surpreendentemen­
te, no nosso Partido, ficou em primeiro lugar. 

A nossa própria Convenção refletiu e viu 
que, na realidade de todos, era o melhor para 
aquele instante. E é o que virá fazer a Nação 

brasileira quando com~ç_ar ~ campa!lha_. /:';.~a­
ção está amadu.recida. e sofrida demais para 
montar em fog~~tes que .ap~re17e:rT?- em _última 
hora1 novidades de último instante, artificiali­
.zados, sem experiência :h'umana e, aliás, às 
vezes, de passado cOmprOmetido. 

~ O Sr. ~ueto de Lavor- Pe.rmite-me 
V. Ex!' um aparte? 

O SR. LEITE. CHAVES~ Com todo pra­
. ~e.r,_ouço v .. ~~-

0 Sr . .Mansueto de Lavor- Nobre Sena­
dor Leite Chaves; o discurso de V. EX" coincide, 

·é claro. que não no brilhantismo com que V. 
~ se pronuncia na tribuOa do· Senado, mas 
cónl -uma conversa que mantive, ontem, com 
um Deputado Federal do PMDB, da nossa 
Bancada de Pernambuco. Discutíamos exata­
mente a chapa do PMDB e a sucessão presi­
dendal, quais as saídas, diante da dúvida da­
quele colega em apoiar 9u não essa chapa. 
E, fazendo uma análise de candidaturas já pos-­
tás, e~das possíveis candidaturas, dos poss!veis 
vice-candidatos, uma chapa, por ex:_emplo, 
Leonel Brizola-Roberto Magalhães, possivel­
mente uma chapa Lula-Fernando Gabeira, e 
tantas outras, não a do_ PFL, porque, como 
frisou o Senador Divaldo Suruagy, ainda have­
rá uma prévia -algo louvável- democrática, 

.para_ a escolha entre candidatos lntrapartldá· 

.rios; _s_e analisarmos ás candidaturas - e, na 
realidade, a conclusão daquela conversa foi 

-esta: se dentro de 15 dias tivéssemos--uma 
chapa melhor, politicamente, de- acordo com 
a-luta e a trajetória daquele eminente colega, 
ele teria todo o nosso apolo se, realmente, 
procurasse outros caminhos fora do PMDB 
em termos de sucessão presidencial. Tam­
bém, se não houvesse, diante dessa análise, 
uma alternativa melhor que não a chapa Ulys­
ses Guimarães-Waldir: Pires,_ que ele viesse a 
integrar essa campanha, que já é a quase tota­
lidade do PMDB, pelo menos do PMDB que 
se compromete com _reformas_ no País, que 
quer as mudanças, que quer uma coerência 
com a hístóiia -e a luta do PMDB: Ora, é verda­
de que temos de respeitar os outros candi­
datos, os serviços prestados por eles ao País, 
as suas propostas. Temos candidaturas, por 
exemplo, como a de Roberto Freire, um wan­
de candidato, um companheiro de lutas, do 
Estado de Pernambuco, o· próprio Roberto 
Freire expressa que não é candidato para che~­
gar à Presidência da República, ele quer pres­
tar um serviço à sua agremiação partidária 
e quer dar um recado do seu Partido à Nação. 
Indusive há essa proposta_ do pacto antiterror 
de Roberto Freire, que eu contrapus fosse 
mais um pacto antiarrocho salarial, que este 
é o verdadeiro te~:ror que está causando turbu­
lências em todo o País. Dentre os candidatos 
com possibilidade de chegar ao segundo tur­
no e ganhar a eleição, é claro que a chapa 
Ulysses _Guimarães-Waldir Pires, do ponto de 
vista político, é impecável. Se há a p-erfeição 
- e não se pode exigir perfeição nas coisas 
políticas, nem humanas -, esta é uma chapa 
fechada com uma sabedoria extraordinária. 
Ainda mais porque ela brotou da vontade de-
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mocrática do Partido. Melhor do que isso, só 
se realmente fosse uma prévia, mas, quando 
se discutiu a idéia de prévia dentro do PMDB, 
verificou~se que era materialmente imposSível 
realizá-la entre os mais de 500 mil filiados 
do Partido em todo o País. Então. creio que 
as dificuldades eleitorais, que são evidentes, 
poderão ser superadas pela competência com 
que se conduzirá essa campaitha, principal­
mente pela utilização da midia eletrônica, DO 
ponto de vista político ...;_-e não é nenhuma 
pretensão, não é nenhum desrespeito para 
com os nossos eminentes adversários, inclu­
sive para com o futuro candidato do PFL, os_ 
três pré-candidatos do PFL, eles correspon­
dem a esse perftl traçado aqui pelo Senador 
Divaldo Suruagy-, podefnos dizer iSso, sem_ 
nenhuma pretensão de exagero ou de falsa 
humildade, que realmente esta é uma chapa 
extraordinária. Essa chapa serve ao País. En­
tão, é preciso dizer tsto ao País inteiro: Ulysses 
Guimarães e Waldir Pires, A trª.ietória de am­
bos, a história, o curriculum vitae de ambos, 
engrandecem qualquer partido político que os 
apresente, mas. E não só tsto engrandecem 
mais o Brasil. Portanto, temos que nos unir 
em tomo dessa chapa e é este, talvez, o sentido 
de V. Ex!' chamar a atenção desta Nação, não 
s6 para a gravidade do atual momento politico 
da História do País, como também para a im­
portância de pessoas habilitadas, pessoas 
comprovadas, pessoas testadas como o me_tal 
no fogo. Assim são esses dois que compõem 
a chapa UJysses-Waldir. Ainda mais, se não 
houvesse - digamos assim - atos heróicos 
na vida de ambos, bastava citar esse da renún­
cia, que é um engrandecimento, que é um 
marco na vída de qualquer um, a um governo 
de um Estado importantíssimo como é o da 
Bahia. Essa renúncia de Waldir Pires, porque 
a muitos parece uma aventura - acham até 
que é um salto no escuro - a renúncia de 
Waldir Pires, para.n6s qUe estivemos presen­
ciando -como V. Ex", ri6s e tantos outros 
- aquele ato em Salvad6r, sabemos que 
constituí um gesto de desprehaimerito e de 
serviço prestado a este Pais, um gesto de pa­
triotismo. Quando Waldir Pire-s_ disse "Pelo 
Brasil e pela Bahia", foi o encerramento das 
suas palavras. 

Na realidade, é importante ftisar isto, hoJe, 
em toda parte do País. É pelo Brasil que deve­
mos trabalhar, lutar; que se Imponha à opinião 
pública, ou melhor, conquiste a opinião públi­
ca, essa composição política de Ulysses Gui~ 
marães e Waldir Pires. Louvo, pOrtanto. a ênfa­
se e o_ brilhantismo com que V. Ex' coloCa 
essa chapa hoje aqui à consideração do Brasil 
e dos nossos colegas Senadores. 

A Argentin-a votou num candidato na ilusão 
__ de voltar ao passado peronista, para muitos 

de fartura __ e felicidade. A Argentina vive na 
ilusão de que o passado volte. Um país mais 
culto do que o Brà.sil, mais rico do que o Brasil, 
no entanto_ffienos politizado. 

Perón sobreviveu à sua ditadura, ficou na 
Espimha. e ·gerações tiveram oportunidade de 
tomá-lo slmbolo de esperança da sua volta. 
Getúlio, no Brasil, faleceu, e o País teve que 
amadurecer mais. 

Então,Já, eles votam em qualquer candidato 
que possa suscitar a possibilidade de um pas­
sado em que _a Argentina foi melhor ªlimen­
tada, melhor nutrida, melhor educada, e mais 
fortalecida. 

Aqui, no Brasil, o receio é de que os brasi­
leiros pOsSam Vótar erif qualquer um que seja 
o .. sfmbolo de transformação imediata desta 
realidade biasileira, que_ ninguém ac-eita; este 
é que é o problema. Lá, lutam pela volta, pelo 
reconhecimento de um passado; aqui, em 
qualquer um que possa mudar esta realidade. 

Corria disse, promeSsas para um povo em 
d6Eispero é como fogo em pólvora seca. En­
tão, Sr. Presidente, o _que uin fiomem. fará, 
tendo aquele passado a que me referi, de de­
mitir alguns, dizendo que eram marajás? Ele 
se sente hoje na cadeira da Presidência? Que 
Ministros ele vai escolher? Os Ministros malu­
fistas. o próprio peSsoardo regime militar que 
o povo condenou. Que tipo o;l.e ministério ele 
vai constituir? Que tipo de credibilidade ele 
terá nesta Cas~ Onde nào possui sequer um 
representante? 

Ora, estamos num regime constitucional 
condicional, Então, é uma máquina toda que 
tem que operar, porque a opção do Brasil 
foi esta. N.ão é como o caso de Cuba, em 
que um homem pôde levantar um país e mu­
dar toda uma ordem. Agora o sujeito prometer 
mudança_di;;: ordem, prorrieter milagres quan­
do essa ordem não pode ser mudada, a não 
ser peta-violência, é querer enganar o povo, 
é a repet1Çáo de Jânio Quadros. Ora, o Jânio, 
com mrus sabedoria, com mais esperteza, le­
vou este País à dificuldade; o que faria um 
pobre jovem, criado fantástica e aristocratica­
mente? Ao que eu sei, o próprio pai o mandou__ 
para_o_exterior, para que evitasse dificuldades 
de convivência. QUe j?ode fezer? Que tipo de 
milagre? 

Sf. Presidente, a Nação tem que refletir so­
bre isso. Se nós, emocionalmente, escolher­
mos um candidato que venha a criar outro 
caos neste Pafs, acho que nós perderemos, 
porque 1964 nãÕ_seiepetirá. Jânio renunciou 
e todos _conhecem os fatos. Agora a situação _ 
é diferente. A própria Igreja Católica_ está nou­
tra; ela não _e_stá mais de batina nas ru_a,s, ao 

O SR. LEITE CHAVES - Agradeço a V. lado das senhoras ricas e faustosas em pas-
Ext, pois vejo que realmente atenta para cr seatas abrindo passagem aos militares golpis­
objetivo do meu discurso. Temos_que discutir. tas. A Igreja está ao lado dos trab<:~lhadores, 
candidaturas de pessoas. Se Sr. Presid.ente, es.tá na Arôazônia, está ao lado __ dos índios, 
falo em pessoas, sem elogios, ou sem adjeti- está nas favelas. E não é por outra razão que, 
vos iluminantes, é porque estamos apreciando nUma pesquisa do JBOPE, ela está em primei-
candidatos à Presidência da República. Tenho ro lugar na cred!bilidade_ nacional. Logo, nin-
medo, Sr. Presidente, que aqui ocorra o mes- guém acredita em golpe. Os militares estão 
mo fenômeno da Argentina, por circunstân- salutarrriente evoluídos. Pode haver uma parte 
cias diversas. --- __ que não tenha evoluído, e eu digo com a auto· . 

ridade de quem foi Procurador-Geral d_a Jus­
tiça Militar durante um ano, lutando, ind!J?ive, 
côntra ã tortura. Conheci, Sr. Presidente. ex_. 

poentes mar..,Vl1hosos nessa casta, nesse setor 
militar. Eles não vão para a aventura. 

_Q segmento qi.ie -resolver fazer isso irá. dividi­
do. Não terão condições de repetir 1964 com 
toda aquela estrutura. Então, partiremos para 
outro tipo de revolução. Será uma revolu_ç_ão 
civil. 

Definir os rumos de uma revolução civil, 
definir ideologicamente, no seu próprio per­
curSo, é __ sltua_ç_ào extremamente difícil. Os 
tempos passaram. O Brasil é fantástico _em _ 
potencialidade. Esta Constituição é dos maio­
res patrimônios que temos, embora o povo, 
na ansiedade de uma melhora imediata, a con­
dene, a martirize, quando o povo é que a fe:Z. 

A nós nos cabe, Si. Presidente e Srs. Sena­
dores, com urgência,--complementâ-Ja. Já que 
são muitas leis complementares, temos que 
elaborar, com urgência, pelo menos 20 das 
mais necessárias, para qt,Je ~- Naçã._o se tr;:mqüi­
lize. Optamos pela democr_acia. Uma demo­
cracia difícil, porque democrada efetiva jamais 
existirá onde 80% dª população vive de ansie­
dades, marginalizada e esquecida. 

Há uma Juta. Os jornajs, Sr. P(esi!i~Il~ ~Jar­
de@.m falsidades acen:::a do Coflgresso, dimi­
nuindo-o sistematicamente no resperto públi­
co. 

Eles procuram insinuar suspeita em qual­
quer coisa que aqui ocorra. São ex_agerados. 
Não verificam _as fontes. E o povo, enfurecido, 
ou reage ou, então, procura desviar-se dessa 
forma, agarrando-se a um sím_bolo _corroído 
de falsidade. 

O nosso Partido tem cumprido a Sua meta. 
Ele surgiu nas ruas e__l\a§; lutas_. Eu mesmO 
comecei a minha vida política sendo preso. 
Neste particular, comec;et por onde--os outros 
terminam. Por quê? Porque, como advogado 
do Banco do Brasil e Presidente do Sindicato 
dos Bancários, não permitia que os báricos 
cometessem _injustiças contra seus funcioná­
rios. Eu mesmo defendi modestos bancários 
na própria Junta, na Justiça, sem rec-ompensa. 
Então, acharam que isso também era alguma 
coisa de subversivo .e_ me detiveram, embora 
não houvesse processo nenhum a respeito. 

Surgimos do povo, e quem surgiu dessa 
Juta continua fiel ao nosso Partido. Este Parti-· 
de;>, depois -dessa longa luta, escolheu como 
seu candidato o homem que presidiu a Consti­
tuinte e que a conduziu com segurança. Sem 
aquela autoridade, sem aquela sabedoria, não 
chegariamos a este ponto. E qual é o_homem 
mais qualificado para conduzir este País? A 
Consti~uição ser~ mais convenientemertÜ!. 
aplicada se o for por aquele que preSidiu a 
sua feitura: Ulysses Guimarães. 

A popularidade falsa trará para nós, em_bre~ 
ve, situaÇões difíceis. PrecisamOS, -nesta qua­
dra, de homens qualificados. Não perderemos 
esta eleição, porque, se eleitoralmente não a 
vencermos, moralmente seremos vencedores, 

-Sr. Presidente, quem nesta Casa ou no Pajs 
pode fazer uma restrição _moral a Ulysses Gui­
marães, a não ser o fato da idade? ~i~1 S .. 
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Ex"' parece até um adolescente perante o con­
selho de_ anciões que Jànio Quadros acabou 
de constituir. E ri1ais, Sr. Presidente: na inteli­
gência e na cultura, não há envelhecimentq. 
O -sol não se põe na fronte dos homens sábios 
e inteltgentes. 

Quando o cérebro é motivado, ele chega 
à idade centená® com lucidez. 

Quando os jovens se desviam e perdem 
o interesse, desfalecem, envelhecem no pen­
sar e no agir. 

Este é o nosso candidato: Ulysses Guima­
rães. Um homem que, antes de ser Pres"tdente, 
andou pelo País todo para mostrar que a ma­
neira de derrubar uma ditadura democratica­
mente era ser um anticandidato. 

Quando morreu o PreSidente" J~_r)Credo f':le-: 
ves. o nosso Partido, setores militares e muita 
gente estiveram ao _seu ladQ dizendo: "O Se­
nhor é que deve tomar posse". Ulysses Guima­
rães respondeu: "Não, Senador José Sam~y,_ 
é a sua vez" por forÇa da CoristltufÇãô. 

Sequer se pode acusar este homem de ga­
nância. SãBicfele que, se não fosse candidato, 
se não _mantivesse a sua candid_atUJ:a, podería­
mos cindir o Partido no seu núcleo maior. 
O PMDB nunca esteve tão unido. Os que saí­
ram é porque nunca pertenceram aos seus 
quadros. Para nós foi fundamental que isso 
ocorresse. To dos são .. testemunhas de que 
chegamos à Assembléia Nado na! Constituinte 
com um número enorme sob a legenda do 
PMDB~Mas,Já, alguns mudaram; sentaram-se 
ao lado oposto, votaram contra as nossas te­
ses, contra o nosso programa, sendo recom­
pensados com empregos, rádios, televisões 
e ministérios. Ess_es não nos servem. COnti- . 
nuar nos nossos palanques para igual procedi­
mento, nik, convém. 

Um partido, para vencer uma e[ei~ão, não 
precisa ser grande como o foi a ARENA; ele 
precisa ter consistên_cia_ ideológica, saber qual 
a direção do seu caminho, para que não haja 
dúvida. O próprío Napoleão dizia que "quem 
vacila raramente vence". Ent_ã_o_, _gastávamos 
mais tempo corO as nossas dúvidas internag; 
do que na construção partidária. 

Somos, hoje, um Partido menor em número 
de Deputados, seguramente mais forte. No 
Paraná, e no Brasil_- tenho andado pelo Pa!s_ 
-há descontentamento,_ mas as nossas bas.e:s 
seguem uma direção de fidelidade. 

Sr. Presidente, faço este dis.curso para que 
o ouça esta Casa, e a Nação, através "d'A 
Voz do Brasil" passe a refletir. 

O fenômeno da Argentina não pode repe­
tir-se aqui, como eu disse: lá ~\guém tentando 
ilusoriamente, voltar a um passado que não 
se repete; e, aqui, nós, através de um símbolo 
des(:onhecido, pretendemos fugir de uma rea­
lidade que só pela lei, com a participação de 
todos, pode ser quebrada. 

O PMDB, depois dessa Convenção, estará 
nas ruas, digno como o foi na sua origem, 
com candidatos sob cujo passado, sob cuja 
cultura e dignidade, sob cujo sentimento cívi­
co ninguém pode levantar dúvidas. Alguém, 
aqui, ou fora daqui, levantaria dúvida quanto 
à honra de Ulysses Guimarães, um Qomem 

que por mais de 50 anos está na vida pública? 
Algt,~ém é capaz de: lhe apontar um deslize? 
Eu gOstaria, Sr. Presidente, que alguém fiZesse 
isso em relação a e.sta minha afirmação. Existe 
algum Senador, do meu Partido, de qualquer 
Partido, algum Parlamentar que seja capaz de 
levantar esta dúvida? Eu gostaria de receber 
.de algum cidadão deste País uma restrição 
moral_ a esse homem. E se alguém levanta 
dúvidas sobre sua lucidez, gostaria que se 
aproximasse. 

Ora, li.o nosso Partido temos professores, 
homems de cultura, e Ulysses Gulmarães che­

_gou a ser escolhido por ser o_ melhor, por 
reçonhecimento_ de valor! --

.Também sobre Waldir Pjres, advogado, ex­
Deputado, Governador da Bahia, professor, in­
clusiye na França, quando de seu ex~1io, quan­
do_aqui não pôde conviver, por supressão da 
liberdade. 

.. _E_n~o, Sr. Presidente, breve as nossas can­
didaturas: estarão nas ruas. Podem não rece­
ber o voto de alguns, mas, pela sua vida e 
pelo seu passado Ulysses Guimarães e Waldir· 
Pires terão que merecer o r~speito de todos 
e o respeito da Nação. 

Muito obrigado a V. Ex•, Sr. Presidente. (Mui· 
to bem!) 

ATAS DE COMISSÃO 
COMISSÃO PARLAMENTAR 

DE INQUÉRITO 

Destinada a "apurar os conflitos de 
terra existentes no País". 

l_' ReUnião (Instalação), realizada 
em 11 de abril de 1989. 

Aos onze dias do mês de abril do ano de 
mil novecentos e oitenta e nove, às dezessete 
horas, na Sala da Comissão de Finanças, no 
Senado Federal, presentes os Senhores Sena­
dores Leite Chaves, Ódacir Soares, Severo Go· -
mes, Carlos Patrocínio, Teotônio Vilela Filho 
e Mansueto de Lavor, reúne-se a Comissão 
_parlamentar de Inquérito destinada a "apurar 
os conflitos de terra existentes no P<ús". 
D~ix~m de comparecer, por motivo justifi­

caQo~- os Senhores Senadores Aluizio Bezerra, 
João Menezes e Jamil Haddad. 
--· oe acordo com o preceito regimenmta1~ as­
sume a Presidencia, eVentualmerite, o Senhor 
Senador Severo GomeS, que deç:Jara instalada 
a Comissão. 

Em seguida, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e 
do vice-Presidente da Comissão. Distribuídas 
aS Cédl!las, o Senhor Senador Severo Gomes 
convida o Senhor_Senador Teotônio Vilela Fi­
lho para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte 
resultado: 

Para Presldeilte: 
Senador Odacir Soares ........ ;:........... 5 votos 
Em branco"~"--··-···-··-:._ ................... _ 1. voto 
Para Vice-Presidente: 
Senador Mansueto de Lavor............ 5 votos 
Em brarico ......... -·-----................... . 

São declarados eleitos, respectivamente, 
Presidente e Vice-Presidente, os Senhores Se· 
nad_pres Odacir Soares e Mansueto de Lavor. 

Ass_umindo a Presidência o S_enhor Senador 
Odadi" Soares agradece, em nome do Senhor 
Senador Mansueto de Lavor e no seu próprio, 
a honra com que foram deistinguidos e desig­
na o Senhor Senador Leite Chaves para relatar 
a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião _e, para constar, eu, Helena lsnard Ac­
cauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comfs· 
são, lavrei ·a presente Ata que, lida e aprovada. 
será assinada pelo Senhor Presidente e irá à 
pub_licação. -::- _ SeQ,adorOdacir Soares, Presi­
dente. 

2l' reunião. realizada em 
17 de maio de 1989 

Aos dezessete dias do mês de maio do ano 
de mil novecentoS e oitenta e nove, às quinze 
horas _e trinta _minutos, na Sala da Comis-são 
de--Economia, no Senado Federal, presenteS 
os Senhores Senadores Odacir Soares, Carlos 
Patrocínio, Leite Chaves, João Menezes e Man­

- sueto de Lavor, reúne-se a Comissão Parla-
mentar de 11)-QU.érito destinada a: "apurar os 
conflitos de terra existentes no País". 

Deixam de comparecer, por inativo jUStifi­
cado, os Senhores Senadores Severo GOin;E::S, 
Aluízio Bezerra, Teotôilio Vilela Filho e Jamil 
Haddad. 

Havendo número reg'Jmental, são abertos 
os trabalhos pelo Senhor Presidente, Senador 
Odacir Soares, que solicita. nos termos regi­
mentais, a dispensa da leitura- da Ata da reu­
ffião- anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente esdarece 
que a presente sessão -destina-se à elebao­
ração do roteiro dos trabalhos da Comissão 
solicltanbdo que sejam encaminhadas à Mesa 
Sugestões a respeito da matéria. 

Após os debates fica decidido formalizar o 
pedido de levantamento dos conflitos de terra 
às seguintes entidades: Confederação Nacio­
nal dos Trabalhadores na Agricultura- Con­
tag,lnstituto Naciona1 de Colonização e Refor­
ma Agrária - fncra, Sociedade Rural bra.si­
leira, Sociedade Nacional da Agricultura, Fe:­
tag's, Sindicatos de Trabalhadores Rurais, As­
sociação Brasileira de Reform_a Agrária -
Abra,_ Comissão Pastoral da Terra - CPT, 
ConTEirênciã. Nacional dosBisposdoBrasil­
CNBB, e Conselho lndigenista Missionário -
CIML 

Dec:-ide·se, ainda, iOlciar a série de depoi­
mentos a serem realizados, no âmbito da Co­
missão, convocando os Senhores !ris Rezen­
de, Ministro da Agricultura e Romeu Tuma, 
Diretor-Geral do Departamento de Polícia Fe­
deraL 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião e, para constar, eu, Helef',a__[s_nard Ac­
cauhy_Sarres dos Santos, Assistente da Comis­
são, lavrei a presente-Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente e irá à 
publicação. - SenadorOdacir_ Soares,Presi­
dente, 
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I\ os trinta 

AO CmiVENIO DE 29 D::: fi!3IUL- DE 1~83 r-­

'l'El\CEIRO TERNO l\Dl 'l'IVO CELE!3R?.DO EN­
TRE O SENfiDO PEDERfiL E fi FUNDfiÇÃO 
Ci'.Sl\ DE RUI 13ARDOS.I\ PARA r EH REGIME­
DE CO-EDIÇÃO, AMPLIAREM A S~RIE DAS 
Ot.HU\o3 IN'l'I'l'lJL'\Di\S "1\ÇÃO E Pl':NSl\MENTO 
D/\ I\EPÜ13L1Cl\ 11

, 
11 lH:,l'\Nt\I\DO PEHEIH.l\ DE 

VM3CONCELOS" J, INCLUIR OBRAS COM.El10-
l\i\TIVi\S AO CENTENÁRIO DA REPÜI3LICA. 

uc dezembro de mil rtovcccn·tos c.o~tcnta c 

oj_l:o, o Scnndo Fedur.:tl, n-c?S[c .i lO rcprcscnt~Uo : .. :;lo seu 

c1Gn te, Scn.J.d.or llUMBli:l\rl,O LUCEN/\ de ·um lo. do, c, de outro lu-do 1 a. 

Fundação C.:tsa ll0 Hu.i ü7ffbosa, ncs{C · ilt'o_ rcprcSCn t:ad.:t pG·lo_ seu 

prcsiucnl:c> IlL. 1\.Mf:I:ll'D LOUHENÇO Jl\COIJINi\ Lf\CU:V.I.ll::, f j rm.:m o prc-

J..:l::j a scgu· L r: 

CLÁUSULA P!Ü!<IEil\A 

As p.:1~tos convanon L os ·ncor·llu.m- S\Tccnr--bs _ ·sotJ·u .L n te!::: o-s~~--t-1. tt.fJ.o-s: Cjl.rc­

(!~...;~v0r.:"io :3cJ- ·cone i.11. !"tl'O!:; c!r:- Cunç".Jó cic's-r~·_j 'J.'ÓJ::'t:_:ó:-

-ldZ•ias l'lll í-.t Í\":ls- de_•_ AnLÕnio C:ar!os:l\íU_c_i__r-o dv 1\pd.r:ul!L:__ 

In: L t~,J~,.'luç.:l.O de ;~1.:: !~.Lo: ·r:: f i<..J6riTi> r..:~új''"b,.. 

l J Z: l :1 :; Pu 1 L t l l: 11 s ~1 0 • F r· a n c i::; c o c:-~ll:l p·u s 

In L L·oducão- dü.-1~-:.:r-!116. Gôc.-s -Monteiro 

lJ:!i:ts !->vci_aJs J~ Luis: -,,1'".:t~rqtlí.ni.o 

lnl"l"CH.htc.<io ~"le F1~unc: iSco de l\~;S:·fs I;.:lr0_o:::.:.t c Luis VJ.J.nnu. F.Llho 

Algun~~ 1\.:-:pL.'l:Lu~• dn Evolução PiplumZtt:i<.:(l --1\n·:.oniQ ele J·~C:!naLq 

nurbo:=;o. 

i' r o [ ,fi(.::.l o a c Pe(1 nJ r:::l.llllon 
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Int:rol1uçiio uu N<Jnucl _Corrci<l, do i\nurado 

Cnn[l~rênl~i.:IS -AI·olieillnist~1~ d~t Jouqu.im Nabuco 

Introauç5ó Jc Manuel Coirriia de Andrade 

Cumo· Sü duvc e~c-revcr _a UisC:Õri~_ do llr~1sil·- Ç.P.Von Mgr_tius 

I)"l troduçEio de' f:'rancisco de i\$sis l3urbosa 

Colcç5o Cont:oniirio da _H"'uública, 

Me1uGrias e Viagens de Silva Jardim 

In t:..roLlu ç5o dá- 1:,-.l:.:J.nc-isco :de 1\r;sis n.:rrbo~;a, 

A n. Lu 1 u g i a H c l) u b li cana d c H. a u 1 P o m pé i a 

In Lroduç2io de_ 1-''ra;:ic isco de Assis Barbosa 

J\nt,~ectlentcs H i st:Óricos Ue B~·asília - Ruul do S.5. Barbosa 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Paril fazer fc:cc . .Js dcsp_;;:.-sa.s ~rdl~ttivas aós ajusl:cs deste Tcrn\Q 

1\d.i·ti vo, o San.:1do l·'ode.ral repusstJrá 5. }'Útlc1~ç5o Cu !:ia_ <lc Rui Bar­

Dos~ D. i.J!lp017L5úc-1,3. ÜQ ~z";r 22 .. 582 .. 000,CO C·/lntc c d.oJ.s milhões, 

quinhentos c oiLen.t.:1 c dois mi1 c.:::-uz.:.tdos), dc!:;Linadu. à pesquisa_ 

de texto c icono<,Jriifica; sis tcm;:ll:iz<:lçeio de dados, cl<:lboração do 

introcluç5.0 por· cspôc-ialistc::.s, orqu.niz-.:lção=àc l!l.cJ:!..ces; preparo.ç5.o 

de textos, revisão c sup"crVisCio ~das publicações dos títulos aqui 

rcfc:lridoS, -ir.clui"Ucs ne-ste mont~1ntc o. to.xa do o.d;~:inistrtiç.:Íó que 

cabe ii ~unduçeió_ · 

CI,Ji.USUI.A •rEll.CEIRA 

Os rccurso_s de que trQL<:lm u Cliiusulu Scg<:n<lil for-tm ·empenhados 
N.E. CE n9 275/89 B.o.· n9 0043 de 27.1.89 

conforme cspacific;:tç.'lo .:tb<:lixo: (01.01.001.2229/5Ô2 - Edição de Obras Vin 
culadas à MemÓria do Legislativo, 3.1.3.2.00.0070 Outros.Serviços e Encargos 
NCz$ 22.582 OO(Vinte e dois mil quinhentos e oltenta e do1s cruzados novos)· 

' l:l.íi.USU/J\ QUl\R'l'l• 

i\ imporLâáciQ 

duaz parcelus 

r\.:~fer.Lc)n. net Çláusulu ScguncJa :.::cr.:i ropus~u.da ' - -

de igual v<1lor, sendo a primeira logo após a 

Qm 

pu-
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Llic;:, çiio .:.k':: t.e termo e u ·seg-unda quando da entrega ao Senado de 

pelo ruent:rs trl~s títulos ~àqui t.::onvenl.u.t1"oS. 

CI,ÁUSULi\ QUINTA 

Continu.::uu em vlcJot· as- dcmu.is Cl-5.usuJ.ri·s c condições nao ·o..lteroJ.du.s 

por este 'l'crmo i\élitlvo. 

E po.r- estarem de i"J.Cordo, lavr.::t-sc o prcs-dntG" ins·trumento em qua­

tro vias de io;rual Lcori para um so·efcüto, o cjual,- âepois ·ae li--

do e uprovac1o, vul assinuc1o pelas p;:,rtes convcnontes .e ____ pelas 

testemunhas ab.:tixo lru:llco.d.:ts. 

'l'cstemunhas: 

UJ:o.sl_Li;:,, 30 ele dezembro uc 1988. 

c::~.iNJ.~.J~o~L.u...;eo(c,_~ 
1\M(::JnCO LOUlUoNÇO Jl\COBINú Ll\COMBE 
Presidente d~ f'urldaç5o C~s~ de Rui Barbosa 

, .... , ..... --~ ~ ' 
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PLANO DE 1\Pl.ICAÇJí.O DOS RECU!~SOS 

cz:f. 6.963.000,0() 

EloGoraç5o de Iodiccs .Cz$ Sl24.000,C'Q 

cz:f. 1.2%.90!:l,OO 

cz-$ 2.145.000,00 

Serviço de Datilografia Ç~$ 4.290.000,00 

Serviço de Hc'nro<1.Jç;:fo Iconográfica Cz$ 3.201.000,00 

cz:~ 1H .. 8l:J.OOO,OO-

Taxo. do Administr::tçáo dc.20% .. C~$ 3.763.000,00 

cz$ 22.sez:-ooo,oo 


